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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 26/2000 (2.a série). — O Instituto do Emprego
e Formação Profissional pretende adquirir o imóvel sito em Lisboa,
na Avenida de 24 de Julho, 160-A e 160-B, tornejando para a Rua
do Tenente Valadim, 2, 4, 4-A e 4-B, para reinstalação do Centro
de Emprego de Alcântara.

As actuais instalações do Centro de Emprego de Alcântara deba-
tem-se com problemas sérios de inadequação às necessidades dos
serviços.

O imóvel que se pretende adquirir reúne as condições indispensáveis
para instalar o Centro de Emprego e outros serviços do Instituto
do Emprego e Formação Profissional.

Foi dado cumprimento à Resolução do Conselho de Ministros
n.o 20/83, de 31 de Janeiro, encontrando-se reunidas as condições
exigidas pela demais legislação em vigor.

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto do Emprego e Formação Profissional
a adquirir, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80, de
15 de Abril, o imóvel sito em Lisboa, na Avenida de 24 de Julho,
160-A e 160-B, tornejando para a Rua do Tenente Valadim, 2, 4,
4-A e 4-B, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de San-
tos-o-Velho sob o artigo 504, descrito na 3.a Conservatória do Registo
Predial de Lisboa na ficha 771/991001 e registado a favor da vendedora
pela inscrição G 199910010007-AP, 7, de 4 de Novembro de 1999,
p e l a i m p o r t â n c i a d e 4 0 0 0 0 0 0 0 0 $ , c o r r e s p o n d e n t e a
1 995 191,59 euros.

2 — O montante da aquisição é suportado por verbas inscritas no
orçamento do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

21 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 27/2000 (2.a série). — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 2/94, de 6 de Janeiro, publicada no Diário
da República, 2.a série, de 19 de Janeiro de 1994, foram indicados
os 12 representantes portugueses para o Comité das Regiões da União
Europeia, o qual, agregando representantes das comunidades locais
e regionais, exerce funções consultivas da Comissão e do Conselho,
designadamente no que respeita aos fundos estruturais e às redes
transeuropeias.

Posteriormente, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/96,
de 12 de Março, publicada no Diário da República, 2.a série, de 26
de Março de 1996, procedeu-se à indicação de novos representantes
portugueses, em virtude de alguns dos que foram nomeados inicial-
mente para representar Portugal no Comité das Regiões terem sido
chamados a ocupar outros cargos e de, consequentemente, haverem
renunciado aos respectivos mandatos de eleitos locais, impedindo-os,
por isso, de continuar naquele Comité.

Considerando que, desde a última resolução, se realizaram eleições
no nosso país para os órgãos autárquicos, para o Parlamento Europeu
e para a Assembleia da República que conduziram à renúncia aos
seus mandatos por parte de representantes portugueses com lugar
no Comité das Regiões, torna-se necessário proceder à indicação dos
novos membros, em substituição dos anteriormente designados, por
forma a assegurar a representação portuguesa no referido Comité.

O progresso de designação obedece a critérios já estabelecidos,
que constam, designadamente, da Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 1/94, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, de 25 de Janeiro de 1994.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
Para a substituição dos representantes portugueses no Comité das

Regiões, apresentar ao Conselho da União Europeia os seguintes
novos representantes:

a) Membros efectivos:

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim, Presidente do
Governo Regional da Madeira;

Carlos Manuel Martins do Vale César, Presidente do
Governo Regional dos Açores.

Carlos Pinto Sá, presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Novo;

Edite de Fátima Santos Marreiros Estrela, presidente da
Câmara Municipal de Sintra;

Fernando de Carvalho Ruas, presidente da Câmara Muni-
cipal de Viseu;

Francisco Soares Mesquita Machado, presidente da
Câmara Municipal de Braga;

Isaltino de Morais, presidente da Câmara Municipal de
Oeiras;

João Soares, presidente da Câmara Municipal de Lisboa;
José Carlos das Dores Zorrinho, membro da Assembleia

Municipal de Évora;
José Macário Correia, presidente da Câmara Municipal

de Tavira;
José Vieira de Carvalho, presidente da Câmara Municipal

da Maia;
Manuel Augusto Soares Machado, presidente da Câmara

Municipal de Coimbra;

b) Membros suplentes:

António P. Silva Paiva, presidente da Câmara Municipal
de Tomar;

Carlos Pinto, presidente da Câmara Municipal da Covilhã;
Joaquim Rosa do Céu, presidente da Câmara Municipal

de Alpiarça;
José Agostinho Gomes Pereira de Gouveia, Secretário

Regional da Economia da Região Autónoma da
Madeira;

Manuel Lopes Ribeiro, presidente da Câmara Municipal
de Almodôvar;

José Raúl Guerreiro Mendes, presidente da Câmara Muni-
cipal de Ourique;

Manuel da Mata Cáceres, presidente da Câmara Municipal
de Setúbal;

Manuel do Nascimento Martins, presidente da Câmara
Municipal de Vila Real;

Manuel Luís Gomes Gaz, presidente da Câmara Municipal
de Macedo de Cavaleiros;

Pedro Canário, presidente da Câmara Municipal do
Barreiro;

Rui Solheiro, presidente da Câmara Municipal do Melgaço;
Roberto de Sousa Rocha Amaral, Secretário Regional da

Presidência para as Finanças e Planeamento da Região
Autónoma dos Açores.

21 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 28/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 5 do artigo 3.o da Lei n.o 108/91, de 17 de Agosto,
cabe ao Conselho de Ministros designar os representantes do Governo
no Conselho Económico e Social.

Com a cessação de funções do Dr. José António Veira da Silva,
torna-se necessário proceder à nomeação de um novo representante.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

Designar como representante efectivo do Governo no Conselho
Económico e Social, em substituição do Dr. José António Vieira da
Silva, o Dr. Luís Manuel Antunes Capucha.

21 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 29/2000 (2.a série). — O conselho de adminis-
tração do ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal
(ICEP) é nomeado pelo Conselho de Ministros, nos termos do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 388/86, de 18 de Novembro, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 285/98, de 17 de
Setembro. As vantagens decorrentes da participação dos novos mem-
bros daquele conselho na consolidação da futura orgânica do ICEP,
que se encontra em preparação, aconselham a sua nomeação imediata.

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Exonerar, a seu pedido, o presidente do conselho de admi-
nistração do ICEP, licenciado Manuel Guilherme Oliveira da Costa,
e, em consequência, os vice-presidentes, engenheiro Diogo Mendonça
Rodrigues Tavares e licenciado Francisco Manuel Marques Bandeira,
e os vogais, licenciada Maria da Piedade Brito Monteiro Valente,
licenciado Nuno Sales Vasconcelos Jardim Fernandes, António José
da Graça Carneiro Jacinto e licenciado José Ernest Henzler Vieira
Branco.

2 — Nomear o novo conselho de administração do ICEP, com a
seguinte constituição:

a) Presidente — licenciado António Luís Neto.
b) Vice-presidentes — engenheiro Diogo Mendonça Rodrigues

Tavares e licenciado Rui Manuel Martins Coelho Valente.
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c) Vogais — licenciada Maria da Piedade Brito Monteiro
Valente, licenciado João Manuel dos Reis Duarte Rodrigues,
licenciado José Ernest Henzler Vieira Branco e engenheiro
Manuel Augusto Braga Lino.

3 — A presente resolução produz efeitos desde a data da sua
aprovação.

21 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete da Ministra para a Igualdade

Despacho n.o 2995/2000 (2.a série). — O Plano Nacional contra
a Violência Doméstica, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 55/99, de 15 de Junho, prevê a elaboração de relatórios
anuais de execução.

Considerando que, nos termos e em cumprimento do estabelecido
no n.o 3 daquela resolução, é imperativo apresentar ao Conselho de
Ministros relatórios anuais de execução das medidas que integram
aquele Plano, e que trata de matéria de grande complexidade e impor-
tância do ponto de vista social, torna-se necessário envolver no pro-
cesso individualidades de reconhecido prestígio, especialistas em dife-
rentes áreas do conhecimento, visando assegurar o acompanhamento
e avaliação permanente dessa execução.

Nestes termos, e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, determino o seguinte:

1 — É criada, na minha directa dependência, uma comissão de peri-
tos para acompanhamento da execução do Plano Nacional contra
a Violência Doméstica e respectiva avaliação.

2 — Esta comissão deverá elaborar relatórios intercalares a apre-
sentar em função dos trabalhos de progresso realizados, com perio-
dicidade a definir.

3 — A comissão é presidida pelo Prof. Doutor Nelson Lourenço
e tem a seguinte composição:

Dr.a Elza Pais;
Dr.a Teresa Féria;
Prof.a Doutora Karen Wall;
Prof. Doutor Alfredo Bruto da Costa;
Dr. Manuel António Ferreira Antunes;
Prof. Doutor Miguel Oliveira e Silva;
Dr. Pedro Strecht.

4 — O mandato da comissão produz efeitos até 15 de Junho de
2000, inclusive, sem prejuízo de eventual renovação.

5 — Para prestar assessoria técnica à comissão é nomeado o Dr. José
Félix Fernandes, por um período de cinco meses com início à data
do presente despacho, sendo-lhe atribuída a remuneração mensal de
280 000$.

12 de Janeiro de 2000. — A Ministra para a Igualdade, Maria de
Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 471/2000. — Foi celebrado contrato de
prestação de serviços, em 24 de Janeiro de 2000, entre o Estado
Português, representado pelo chefe de gabinete Dr. Rodolfo Vasco
Castro Gomes de Mascarenhas Lavrador, no uso dos poderes dele-
gados pelo despacho n.o 21 948/99, do Primeiro-Ministro, de 28 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 16
de Novembro de 1999, e António Pedro Gonçalves Carvalho, nos
termos conjugados do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23
de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de
Abril, com os artigos 81.o, n.o 3, alínea b), e 86.o, n.o 1, alínea d),
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no valor de 135 000$ men-
sais, actualizado, directa e automaticamente, sempre que for alterado
o valor do índice 100 da tabela do regime geral dos funcionários
e agentes da Administração Pública e na mesma percentagem deste,
incluindo o ano de 2000, acrescido dos demais subsídios, de montante
igual ao que estiver em vigor para a função pública. O presente con-
trato não confere a qualidade de agente ao segundo outorgante, não
lhe sendo aplicável o regime legal da função pública, produz efeitos
a partir da data da sua celebração e é válido até final do corrente
ano, sendo renovável por períodos anuais, e caducará automatica-
mente nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23
de Setembro. O interessado é contratado para a execução dos trabalhos
de apoio administrativo que lhe forem cometidos pelo Gabinete do
Primeiro-Ministro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 2996/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Dezembro de 1999, com a anuência da direcção nacional
da PSP:

José Filipe Gomes Soares, agente principal da PSP — requisitado,
ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, para exercer as funções de motorista do Gabinete
do Ministro Adjunto, com efeitos a partir de 13 de Dezembro de
1999. O requisitado opta pelo vencimento e demais regalias do
cargo de origem, a suportar pelo orçamento do referido Gabinete.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 2997/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros
de 26 de Outubro de 1999, com a anuência do presidente do conselho
de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 9 de Novembro de 1999:

Maria do Rosário da Silva Gomes Chaló Pontvianne, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da
Presidência do Conselho de Ministros — requisitada, ao abrigo do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para exercer
funções no Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, com efeitos a partir de 9 de Novembro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 2998/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD)
de 24 de Janeiro de 2000:

Pedro João Röthe Marques de Almeida, técnico superior de 1.a classe
da carreira de arquitecto do grupo de pessoal técnico superior do
quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação Desportiva
(CEFD) — nomeado definitivamente, precedendo concurso, téc-
nico superior principal da carreira de arquitecto do grupo de pesoal
técnico superior do quadro de pessoal do Centro de Estudos e
Formação Desportiva (CEFD), ficando posicionado no escalão 1,
índice 510, considerando-se exonerado do actual lugar a partir da
data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

Despacho (extracto) n.o 2999/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD)
de 24 de Janeiro de 2000:

Luís Filipe Rodrigues Afonso dos Santos, operador de sistema de
2.a classe da carreira de operador de sistema do grupo de pessoal
informático do quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD) — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, operador de sistema de 1.a classe da carreira de operador
de sistema do grupo de pessoal informático do quadro de pessoal
do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), ficando
posicionado no escalão 1, índice 305, considerando-se exonerado
do actual lugar a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Listagem n.o 43/2000. — Nos termos do n.o 1 do n.o 12.o da Por-
taria n.o 782/97, de 29 de Agosto, publica-se a lista de entidades acre-
ditadas à data de 20 de Janeiro de 2000.

A Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto, estabelece, nos termos
do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 14.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/96, de 23 de Novembro, as normas e o processo de acreditação
das entidades que utilizem verbas do Fundo Social Europeu (FSE)
para financiamento da sua actividade. E o n.o 1 do n.o 12.o da mesma
portaria atribui (conjugado com o despacho de 30 de Março de 1998
do SEALOT e com o despacho conjunto n.o 121/98, de 14 de Dezem-
bro, do SEALOT e do SEEF, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 1999, ao Centro de Estudos
e Formação Autárquica (CEFA) a responsabilidade pela divulgação
pública das entidades acreditadas, sob seu parecer técnico, segundo
os respectivos domínios e âmbitos de intervenção.

Assim, dando cumprimento à referida disposição e despachos cita-
dos, divulga-se a listagem de entidades acreditadas, ordenada por
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ordem alfabética, sendo indicados, relativamente a cada entidade, os
seguintes elementos:

a) Denominação;
b) Data do despacho de acreditação;
c) Prazo de validade da acreditação;
d) Data de comunicação do despacho de acreditação;
e) Domínios de intervenção do ciclo ou processo formativo em

que está acreditada;
f) Âmbitos de intervenção (áreas temáticas em que está acre-

ditada).

Atendendo a que a listagem de entidades acreditadas se encontra
em permanente revisão e actualização, quer em resultado de acre-
ditação de novas entidades, quer em virtude de as decisões de acre-
ditação terem datas e prazos diferenciados, quer ainda, em resultado
da validação efectuada no âmbito do processo de acompanhamento
das entidades acreditadas, recomenda-se a consulta ao CEFA para
a obtenção de informação actualizada.

O CEFA assegurará, periodiamente, a divulgação de listagem actua-
lizada das entidades acreditadas.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Abílio Vassalo Abreu.

Denominação
Data

do despacho
de acreditação

Prazo
de validade

da acreditação

Data
da comunicação

do despacho
de acreditação

Domínios de intervenção do ciclo
ou processo formativo em que está acreditada

Âmbitos de intervenção
(áreas temáticas em que está acreditada)

Associação de Informática
da Região Centro (AIRC).

4-1-1999 Um ano 1-2-1999 Informática e novas tecnologias de
informação.

Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; desenvolvimento/exe-
cução; acompanhamento e
avaliação.

Associação de Municípios de
Setúbal.

12-8-1999 Um ano 25-8-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação;
outras formas de intervenção.

Informática; gestão da formação;
contabilidade; qualidade; secreta-
riado e atendimento; arquivo e
técnicas documentais; licencia-
mento de obras; higiene e segu-
rança no trabalho; gestão de
recursos humanos; gestão e admi-
nistração autárquica.

Associação de Municípios do
Vale do Lima.

29-9-1999 Dois anos 11-10-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; acompanhamento e
avaliação.

Informática e inovação tecnológica;
relações e atendimento público;
relações interpessoais; comunica-
ção e liderança; saúde, higiene e
segurança no trabalho; arquivos e
gestão de documentos; gestão de
stocks e orçamentação; sistemas
de informação geográfica; jardina-
gem; nutricionismo, higiene ali-
mentar e conservação de alimen-
tos.

Câmara Municipal de Alca-
nena.

29-9-1999 Um ano 11-10-1999 Artes domésticas.Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

C â m a r a M u n i c i p a l d e
Almada.

16-3-1999 Três anos 23-3-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Gestão; financeira; jurídica; adminis-
trativa; informática; operária;
higiene e segurança no trabalho;
prevenção rodoviária; socorrismo;
formação pedagógica de forma-
dores.

Câmara Municipal de Almei-
rim.

12-8-1999 Um ano 25-8-1999 Jardinagem; cozinha e mesa.Concepção; organização e pro-
moção; acompanhamento e
avaliação; outras formas de
intervenção.

Câmara Municipal da Ama-
dora.

16-3-1999 Três anos 23-3-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
avaliação.

Gestão; gestão financeira; jurídica;
técnica específica; informática;
operária; higiene e segurança no
trabalho; socorrismo.

Câmara Municipal de Arcos
de Valdevez.

9-4-1999 Um ano 19-4-1999 Informática; jardinagem; artes e ofí-
cios tradicionais; gestão e organi-
zação autárquica; contabilidade,
organização e gestão.

Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação;
outras formas de intervenção.

Câmara Municipal de Baião 12-8-1999 Um ano 25-8-1999 Rendas e bordados; hortofloricul-
tura e jardinagem; marcenaria e
artefactos de madeira.

Diagnósticos; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; outras formas de inter-
venção.
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Denominação
Data

do despacho
de acreditação

Prazo
de validade

da acreditação

Data
da comunicação

do despacho
de acreditação

Domínios de intervenção do ciclo
ou processo formativo em que está acreditada

Âmbitos de intervenção
(áreas temáticas em que está acreditada)

Câmara Municipal do Bom-
barral.

9-4-1999 Um ano 19-4-1999 Prevenção e tratamento de espaços
verdes; ajudantes familiares.

Organização e promoção; desen-
volvimento/execução; avalia-
ção.

Câmara Municipal de Boti-
cas.

12-8-1999 Um ano 25-8-1999 Jardinagem; tecelagem e bordados;
conservação do património cultu-
ral (cantaria artística e pedreiros).

Diagnóstico; concepção; organi-
zação e promoção; desenvol-
vimento; outras formas de
intervenção.

Câmara Municipal de Cas-
cais.

29-4-1999 Três anos 10-5-1999 Gestão; administrativa; comporta-
mental; informática; jurídica; ope-
rária; técnica específica; higiene e
segurança.

Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Câmara Municipal de Cas-
telo Branco.

9-6-1999 Um ano 21-6-1999 Diagnóstico; organização e pro-
moção; acompanhamento e
avaliação.

Gestão de recursos humanos; pos-
turas e regulamentos municipais;
empreitadas de obras públicas;
regime jurídico de realização de
despesas públicas; licenciamento
de obras particulares.

Câmara Municipal de Fel-
gueiras.

7-1-2000 Dois anos 14-1-2000 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Jardinagem; arqueologia; bordado
artesanal; procedimento adminis-
trativo, informática e novas tecno-
logias; gestão de recursos huma-
nos; atendimento do público.

C â m a r a M u n i c i p a l d e
Lamego.

7-1-2000 Um ano 14-1-2000 Construção civil; jardinagem urbana;
artes e ofícios tradicionais.

Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação;
outras formas de intervenção.

Câmara Municipal de Lis-
boa.

15-12-1998 Dois anos 17-12-1998 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; desenvolvimento/exe-
cução; acompanhamento e
avaliação; outras formas de
intervenção.

Comportamental; contabilidade;
formação; jurídica; línguas; infor-
mática; qualidade; técnica; orga-
n i z a c i o n a l ; s e c r e t a r i a d o ;
ambiente; espaços verdes; higiene
e segurança no trabalho; urba-
nismo; saúde; aprovisionamento.

Câmara Municipal de Lou-
res.

9-6-1999 Dois anos 21-6-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Informática e novas tecnologias; ges-
tão pública; gestão de recursos
humanos; procedimento adminis-
trativo; comportamental; secreta-
riado e atendimento; arquivo;
contabilidade; aprovisionamento;
reabilitação urbana; fiscalização;
ambiente; refeitório; electicidade.

Câmara Municipal de Lousã 4-6-1999 Um ano 14-6-1999 Artes domésticas.Diagnóstico; organização; acom-
panhamento e avaliação.

Câmara Municipal de Lou-
sada.

9-4-1999 Três anos 19-4-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
avaliação.

Expressão — comunicação; compor-
tamental; artes e ofícios tradicio-
nais; jardinagem; construção civil;
informática; novas tecnologias;
serviços de apoio social; gestão de
pequenos negócios; gestão de
recursos humanos; financeira;
marketing; contabilidade; agentes
de desenvolvimento local; forma-
ção de formadores.

Câmara Municipal de Mato-
sinhos.

29-9-1999 Um ano 11-10-1999 Diagnóstico; planeamento;
desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Jardinagem; auxiliares de turismo e
património; auxiliares de patrimó-
nio e arqueologia; apoio domi-
ciliário.
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Denominação
Data

do despacho
de acreditação

Prazo
de validade

da acreditação

Data
da comunicação

do despacho
de acreditação

Domínios de intervenção do ciclo
ou processo formativo em que está acreditada

Âmbitos de intervenção
(áreas temáticas em que está acreditada)

Câmara Municipal de Mel-
gaço.

15-12-1998 Um ano 17-12-1998 Jardinagem, recuperação, conserva-
ção e restauro de espaços verdes.

Concepção; organização e pro-
moção; desenvolvimento/exe-
cução.

Câmara Municipal do Mon-
tijo.

29-9-1999 Um ano 11-10-1999 Planeamento; concepção; organi-
zação e promoção; desenvol-
vimento/execução; acompa-
nhamento e avaliação; outras
formas de intervenção.

Ajudantes familiares; amas; culiná-
ria; costura; artes domésticas; edu-
cação para a saúde; educação
musical; reabilitação profissional
de deficientes; técnicos adminis-
trativos; programa de estágios
profissionais; artes decorativas.

Câmara Municipal de Oei-
ras.

9-6-1999 Um ano 21-6-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; acompanhamento e ava-
liação.

Informática e novas tecnologias; ges-
tão de recursos humanos; gestão
financeira e contabilidade pública;
atendimento ao público; segu-
rança, higiene e saúde no tra-
balho.

Câmara Municipal de Pare-
des.

29-4-1999 Um ano 10-5-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Jardinagem; comportamental; infor-
mática; apoio social; agentes de
apoio à iniciativa privada; secre-
tariado e atendimento; gestão;
marketing e recursos humanos;
formação pedagógica de forma-
dores.

Câmara Municipal de Póvoa
de Lanhoso.

7-1-2000 Dois anos 14-1-2000 Planeamento; concepção; organi-
zação e promoção; desenvol-
vimento/execução; acompa-
nhamento e avaliação.

Bordados; formação geral e desen-
volvimento pessoal; organização e
gestão do trabalho; acesso ao mer-
cado de emprego.

Câmara Municipal de Santo
Tirso.

16-3-1999 Três anos 23-3-1999 Jardinagem.Organização e promoção; acom-
panhamento e avaliação.

Câmara Municipal de Setú-
bal.

27-12-1999 Dois anos 7-1-2000 Diagnóstico; concepção; planea-
mento; organização e promo-
ção; acompanhamento e ava-
liação.

Procedimento administrativo; gestão
de recursos humanos; gestão
pública e qualidade; organização e
desburocratização; atendimento do
público e comportamento profissio-
nal; gestão financeira e contabili-
dade; formação geral e tecnológica;
informática e novas tecnologias; for-
mação de formadores.

Câmara Municipal de Sintra 15-12-1998 Três anos 17-12-1998 Concepção; organização e pro-
moção; desenvolvimento/exe-
cução; avaliação.

Gestão pública e qualidade; gestão
de recursos humanos; gestão
financeira; procedimento admi-
nistrativo; desenvolvimento regio-
nal e ordenamento do território;
informática; organização e desbu-
rocratização; secretariado; atendi-
mento do público; higiene e segu-
rança no trabalho.

Câmara Municipal de Terras
de Bouro.

27-12-1999 Um ano 7-1-2000 Diagnóstico; concepção; planea-
mento; desenvolvimento/exe-
cução; acompanhamento e
avaliação; outras formas de
intervenção.

Conservação do património cultural;
carpintaria; tecelagem; cestaria;
gastronomia; bordados; pedreiros;
educação ambiental; jardinagem e
agricultura; arquivo; técnicas de
atendimento e protocolo; anima-
ção turística.

C â m a r a M u n i c i p a l d e
Valongo.

12-8-1999 Um ano 25-8-1999 Diagnóstico; planeamento;
desenvolvimento/execução.

Cerâmica e azulejaria; informática;
higiene e segurança no trabalho;
contabilidade pública; atendi-
mento público e comportamento
profissional.
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Denominação
Data

do despacho
de acreditação

Prazo
de validade

da acreditação

Data
da comunicação

do despacho
de acreditação

Domínios de intervenção do ciclo
ou processo formativo em que está acreditada

Âmbitos de intervenção
(áreas temáticas em que está acreditada)

Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira.

31-8-1999 Dois anos 8-9-1999 Planeamento; concepção; organi-
zação e promoção; desenvol-
vimento/execução.

Manutenção de espaços verdes;
agentes de serviços à comunidade;
auxiliares de educação infantil;
animação cultural e desportiva;
animação comunitária; técnicas
do áudio-visual; formação peda-
gógica de formadores; serviços
polivalentes de hotelaria; estética
e cuidados corporais.

Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia.

29-9-1999 Dois anos 11-10-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Gestão da qualidade; gestão de
recursos humanos; Código do Pro-
cedimento Administrativo; infor-
mática; higiene e segurança no
trabalho; organização e desburo-
cratização; atendimento do
público.

Câmara Municipal de Vila
Verde.

9-4-1999 Um ano 19-4-1999 A cultura e produção do linho; o
idoso; potencialidades e limita-
ções.

Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Comissão de Coordenação
de Lisboa e Vale do Tejo.

15-12-1998 Três anos 17-12-1998 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; execução; acompanha-
mento e avaliação.

Gestão pública e qualidade; gestão
de recursos humanos; gestão da
formação; gestão financeira e con-
tabilidade; Código do Procedi-
mento Administrativo; desenvol-
vimento regional; informática;
organização e desburocratização,
higiene e segurança no trabalho;
atendimento e secretariado.

Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo.

4-1-1999 Um ano 1-2-1999 Concepção; organização e pro-
moção; desenvolvimento/exe-
cução; avaliação.

Comunicação; procedimento admi-
nistrativo; desenvolvimento regio-
nal e ordenamento do território;
informática; atendimento; gestão
de conflitos; garantias dos admi-
nistrados; aquisição de bens e
serviços.

Comissão de Coordenação
da Região do Algarve.

15-12-1998 Três anos 17-12-1998 Concepção; organização e pro-
moção; desenvolvimento/exe-
cução; avaliação.

Gestão pública e qualidade; gestão
de recursos humanos; gestão
financeira; desenvolvimento
regional e ordenamento do terri-
tório; informática; organização e
desburocratização; secretariado e
atendimento do público.

Comissão de Coordenação
da Região do Centro.

4-1-1999 Um ano 28-1-1999 Diagnóstico; planeamento; exe-
cução.

Gestão financeira; contabilidade
pública; gestão de recursos huma-
nos; desenvolvimento regional e
ordenamento do território; gestão
pública e qualidade; informática e
novas tecnologias.

Junta de Fregues ia de
Alverca do Ribatejo.

12-8-1999 Um ano 25-8-1999 Informática; ambiente; procedi-
mento administrativo; legislação
autárquica; atendimento; políticas
europeias.

Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; acompanhamento e ava-
liação; outras formas de inter-
venção.

Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de
Cascais.

30-8-1999 Dois anos 8-9-1999 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação;
outras formas de intervenção.

Gestão da qualidade; gestão de
recursos humanos; políticas euro-
peias; Código do Procedimento
Adminsitrativo; gestão de empre-
sas; informática; segurança,
higiene e saúde no trabalho; des-
burocratização; atendimento;
comportamento; línguas; trans-
portes.
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Denominação
Data

do despacho
de acreditação

Prazo
de validade

da acreditação

Data
da comunicação

do despacho
de acreditação

Domínios de intervenção do ciclo
ou processo formativo em que está acreditada

Âmbitos de intervenção
(áreas temáticas em que está acreditada)

Serviços Municipalizados de
Loures.

27-12-1999 Um ano 7-1-2000 Diagnóstico; planeamento; con-
cepção; organização e promo-
ção; desenvolvimento/execução;
acompanhamento e avaliação.

Gestão de tesouraria e gestão de
armazéns; Código do Procedi-
mento Administrativo; empreita-
das; aquisição de bens e serviços;
informática; prevenção; segu-
rança, higiene e saúde no traba-
lho; atendimento; comporta-
mento profissional; comunicação;
relacionamento interpessoal;
secretariado; hotelaria.

Gabinete do Coordenador Nacional do Projecto VIDA

Despacho n.o 3000/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de
Agosto, conjugado com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
licenciada Elsa Neves Ruivo Maia para prestar assessoria técnica espe-
cializada ao meu Gabinete destinada ao acompanhamento da Pre-
sidência da União Europeia.

Como remuneração mensal a nomeada auferirá a equivalente à
estabelecida para o cargo de adjunto de gabinente, incluindo o mon-
tante abonado a título de subsídios de férias, de Natal e de refeição
e demais prestações devidas aos adjuntos de gabinete.

A presente nomeação produz efeitos desde o dia 17 de Dezembro
do corrente ano e é válida por seis meses, podendo, no entanto,
ser revogada a todo o tempo.

30 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Nacional, Elza Pais.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 124/2000. — No termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se de interesse desportivo as actividades des-
portivas do Sport Clube Vianense, pessoa colectiva de utilidade
pública, pelo que os donativos concedidos a este Clube para o desen-
volvimento das suas actividades no ano económico de 1999 beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

24 de Janeiro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 125/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se de interesse desportivo as actividades do
Alhandra Sporting Clube, pessoa colectiva de utilidade pública, pelo
que os donativos concedidos a este Clube para o desenvolvimento
das suas actividades no ano económico de 1999 beneficiam dos incen-
tivos fiscais previstos naquele diploma.

24 de Janeiro de 1999. — O Ministro-Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E
MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA REFORMA DO
ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 126/2000. — O Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Maio, prevê o abono de ajudas de custo ao pessoal não
funcionário quando deslocado em serviço público em território nacio-
nal, em termos idênticos ao que já era estabelecido no Decreto-Lei
n.o 519-M/79, de 28 de Dezembro.

Consagram os n.os 1 e 2 do artigo 14.o daquele decreto-lei que
o montante de ajudas de custo devidas a indivíduos que, não sendo
funcionários ou agentes, façam parte de conselhos, comissões, grupos
de trabalho ou outras estruturas de carácter não permanente de ser-
viços do Estado, quando convocados para reuniões em que tenham
de ausentar-se do local onde exercem normalmente a sua actividade,
é fixado globalmente por estrutura, de entre as estabelecidas na tabela
em vigor, mediante despacho do ministro da tutela e prévio acordo
do Ministro das Finanças.

Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 192/95, de 26 de Julho, que regula
a atribuição de ajudas de custo por deslocações em serviço público
ao estrangeiro e no estrangeiro, remete o seu âmbito de aplicação
para o Decreto-Lei n.o 519-M/79, de 28 de Dezembro, entretanto
revogado e substituído pelo mencionado Decreto-Lei n.o 106/98.

Deste modo, o abono de ajudas de custo ao pessoal não funcionário,
quando deslocado em serviço público ao estrangeiro e no estrangeiro,
é susceptível de enquadramento no disposto no artigo 14.o deste último
diploma legal.

Em matéria de transportes, o citado Decreto-Lei n.o 106/98 prevê
o direito ao respectivo abono nas deslocações no território nacional
e no estrangeiro; o n.o 8 do seu artigo 25.o atribui ao Ministro das
Finanças e ao membro do Governo responsável pela Administração
Pública a competência para determinar a classe a atribuir nos trans-
portes ao pessoal não abrangido pela citada disposição legal.

Nestes termos, atento o disposto no n.o 5 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e no despacho n.o 21 496-V/99
(2.a série), do Primeiro-Ministro, de 10 de Novembro, determina-se
o seguinte:

1 — Os membros e consultores da Comissão para a Igualdade no
Trabalho e no Emprego, criada pelo Decreto-Lei n.o 392/79, de 20 de
Setembro, que não sejam funcionários ou agentes do Estado, quando
se desloquem, por motivo de participação em reuniões da Comissão,
do local onde exercem normalmente a sua actividade têm direito:

a) Dentro do território nacional, ao abono de ajudas de custo
de montante igual ao fixado na tabela em vigor para os fun-
cionários e agentes do Estado com vencimentos superiores
ao valor do índice 405 da escala salarial do regime geral;

b) Ao estrangeiro e no estrangeiro, ao abono de ajudas de custo
de acordo com a tabela de ajudas de custo por deslocações
ao estrangeiro aplicável aos funcionários e agentes referidos
na alínea anterior;

c) Ao abono de transporte, nas deslocações por caminho de
ferro ou por via aérea, nas classes previstas no artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, para os funcionários
com remuneração igual à correspondente ao índice 405 da
escala salarial do regime geral.

2 — Os encargos decorrentes da aplicação do disposto no n.o 1
são suportados pelo orçamento do Instituto do Emprego e Formação
Profissional, de acordo com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 426/88, de 18 de Novembro.

3 — O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
de entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, obser-
vando o disposto nas Portarias n.os 29-A/98, de 16 de Janeiro, e 147/99,
de 27 de Fevereiro, para os anos de 1998 e de 1999, respectivamente.

2 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins. — A Ministra para
a Igualdade, Maria de Belém Roseira Martins Coelho Henriques de
Pina.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.o 2330/2000 (2.a série). — Concurso de acesso à categoria
de chefe da Polícia Marítima, aberto por aviso publicado na OCGPM,
n.o 15, de 15 de Setembro de 1999. — Homologada a acta do concurso,
por despacho de 31 de Janeiro de 2000 do vice-almirante coman-
dante-geral da Polícia Marítima, publica-se o resultado final da seria-
ção dos candidatos:

Candidatos aprovados:

1.o Jorge Fernando da Silva Jesus Gonçalves.
2.o Armando Francisco Castro Cunha Barros.
3.o José Gaspar Simões.
4.o António Nunes Gouvinhas.
5.o Frederico José Nunes Farinha.
6.o João Gaspar.
7.o Domingos Costa Faria.
8.o Noribal Costa Pereira Oliveira.
9.o António Manuel Domingues da silva.
10.o Henrique Estrela Bonacho.
11.o Fernando Granja R. Cação.
12.o João António Franco Rocha.
13.o Fernando Duarte Sá.
14.o António Cândido Filipe Martins.
15.o Jorge Santos Valdrez.
16.o José Oliveira Gomes.
17.o António Jesus Cadima.
18.o José Fernando Leal.
19.o José Alberto Melim Drumond.
20.o Cipriano Antunes.

Candidato reprovado:

Álvaro Pinto Correia — por não satisfazer a alínea c) do n.o 2 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de Setembro (Estatuto
do Pessoal da Polícia Marítima).

Da presente lista cabe recurso, no prazo de oito dias úteis a contar
da data desta publicação no Diário da República, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9 de Dezembro.

1 de Fevereiro de 2000. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira
Rodrigues, CMG FZ RES.

Aviso n.o 2331/2000 (2.a série). — Concurso de acesso à categoria
de agente de 2.a classe da Polícia Marítima, aberto por aviso publicado
na OCGPM, n.o 15, de 15 de Setembro de 1999. — Homologada a
acta do concurso, por despacho de 31 de Janeiro de 2000 do vice-
-almirante comandante-geral da Polícia Marítima, publica-se o resul-
tado final da seriação dos candidatos:

1.o Paulo Alexandre da Silva Magano Moreira.
2.o José Paulo Barros Soeiro Correia.
3.o Luís Miguel Barros de Matos.
4.o Luís Miguel Félix Teixeira.
5.o Jorge António da Silva Dias.
6.o Jorge Miguel Alves Costa.
7.o Carlos Alberto Cebola Maltinha.
8.o Nuno Alexandre de Matos Alves.
9.o João Manuel Silva Bexiga.
10.o Rui Duarte Murraças Batista.
11.o José Carlos de Sousa Ribeiro.
12.o João António Gil Garcia.
13.o Rui Manuel Lopes Castro.
14.o José Baltazar Martins Fernandes.
15.o Luís Manuel Costa Ricardo.
16.o Hermenegildo Assunção Timóteo.
17.o Mário Luís dos Santos Alcaide.
18.o Francisco José Faustino Pereira Vaz.
19.o Francisco José Gaspar Alves.
20.o Paulo José Vieira Alves.
21.o Pedro Miguel Moita Jardim.
22.o José Joaquim da Cruz Martins.
23.o João de Deus Morais Gomes.
24.o Jorge Manuel Silva Nascimento.
25.o Luís Filipe Pinto de Sousa Soares de Brito.
26.o Luís António Farinha Franco de Matos.
27.o Armando José Rodrigues Figueiredo.

28.o Paulo Alexandre Silva Reis.
29.o João António Santos Henriques Cunha.
30.o João David Silva Castanheira.

Da presente lista cabe recurso, no prazo de oito dias úteis a contar
da data desta publicação no Diário da República, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9 de Dezembro.

1 de Fevereiro de 2000. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira
Rodrigues, CMG FZ RES.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 2332/2000 (2.a série):

Hélder António Fanha Martins, leitor da Academia Militar — res-
cindido o seu contrato, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de
2000, nos termos da alínea d) do artigo 93.o da Portaria n.o 425/91,
de 24 de Maio.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 3001/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do general CEME, para preenchimento da vaga exis-
tente no posto de sargento-chefe do QE infantaria, originada pela
passagem à situação de reserva do SCH INF 07769064, Aurélio Mar-
ques Vicente, do 1.o BIMec/BMI, foi promovido ao posto de sar-
gento-chefe, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o, do artigo 184.o e
da alínea b) do artigo 263.o, todos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
alínea c) dos n.os 1 e 2 do artigo 264.o e do n.o 3 do artigo 275.o
do referido Estatuto, o SAJ INF 17834180, Jorge Augusto Santos
Ruas Ferreira, contando a antiguidade desde 1 de Outubro de 1999,
data a partir da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sar-
gento-chefe, mantendo a situação de quadro, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR, pelo que encerra a referida vaga, e ficando
posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 3002/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do general CEME, para preenchimento da vaga exis-
tente no posto de sargento-chefe do QE infantaria, originada pela
promoção ao posto imediato do SCH INF 60158672, Macário Maga-
lhães Gonçalves, do RI 14, foi promovido ao posto de sargento-chefe,
nos termos do n.o 1 do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da
alínea b) do artigo 263.o, todos do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, alínea c)
dos n.os 1 e 2 do artigo 264.o e do n.o 3 do artigo 275.o do referido
Estatuto, o SAJ INF 16573379, Abílio Henrique de Jesus Caiado,
contando a antiguidade desde 2 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe,
mantendo a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a referida vaga, e ficando posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 3003/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do general CEME, para preenchimento da vaga exis-
tente no posto de sargento-chefe do QE infantaria, originada pela
promoção ao posto imediato do SCH INF 14974175, António José
Damas Pereira da Silva, do RI 19, foi promovido ao posto de sar-
gento-chefe, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o
e da alínea b) do artigo 263.o, todos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
alínea c) do n.os 1 e 2 do artigo 264.o e do n.o 3 do artigo 275.o
do referido Estatuto, o SAJ INF 05885376, Anídio Ricardo Dias Paulo,
contando a antiguidade desde 1 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
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no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe,
mantendo a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a referida vaga, e ficando posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Escola das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 3004/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante da Escola das Tropas Aerotransporta-
das. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2
do despacho n.o 19 835/98 (2.a série), de 12 de Outubro, do brigadeiro
comandante das tropas aerotransportadas, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 1998, subdelego
no 2.o comandante da Escola das Tropas Aerotransportadas, tenen-
te-coronel Inf/Para Carlos António Corbal Hernandez Jerónimo, com-
petência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 15 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

13 de Dezembro de 1999. — O Comandante, Carlos Manuel Chaves
Gonçalves, coronel Inf/Para.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 3005/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 51/93, de 26 de Fevereiro (Lei Orgânica da Força Aérea),
delego no comandante do Pessoal da Força Aérea, tenente general
PILAV Rui Alberto Fidalgo Ferreira, a competência que por lei me
é conferida para a prática dos seguintes actos administrativos.

a) No âmbito da administração e gestão do pessoal militar:

1) Promoções, graduações e colocações de oficiais nos regimes
de contrato, de voluntariado e em serviço efectivo normal,
com excepção das colocações fora do ramo;

2) Promoções, nomeações, graduações e colocações de pessoal
militar com destino a oficiais;

3) Promoções, nomeações, graduações e colocações de sargen-
tos, com excepção das colocações fora do ramo;

4) Promoções, nomeações, graduações e colocações de praças,
com excepção das colocações fora do ramo;

5) Promoções, nomeações, graduações e colocações de pessoal
militar em preparação com destino a sargentos e praças;

6) Colocações de oficiais dos quadros permanentes, com excep-
ção de oficiais generais, directores de serviço, chefes de divisão
e comandantes de unidades, assim como das colocações fora
do ramo;

7) Mudança de situação dos militares em relação ao quadro
especial, com excepção de oficiais generais, directores de ser-
viço, chefes de divisão e comandantes de unidades;

8) Passagem às situações de reforma e reserva por limite de
idade ou a pedido com mais de 36 anos de serviço, à excepção
de oficiais generais;

9) Processos de amparo;
10) Contagem de tempo de serviço;
11) Nomeação de pessoal militar para a frequência de cursos

de formação ou de qualificação, bem como para cursos de
promoção, com excepção da nomeação para os cursos de
promoção a oficial general e para os estágios ou tirocínios
da Academia da Força Aérea, assim como das nomeações
para quaisquer cursos que recaírem sobre oficiais superiores
e oficiais generais;

12) Homologação de pareceres da Junta de Saúde da Força Aérea
que não impliquem mudança de situação;

13) Concessão de licenças, com exclusão da licença para estudos,
licença ilimitada e licença registada;

14) Determinação de deslocações internas de pessoal instrutor,
monitor, ou instruendo de cursos, estágios ou outras moda-
lidades de instrução sem limitação de tempo;

15) Concessão de medalhas de comportamento exemplar e meda-
lhas comemorativas.

b) No âmbito da administração e gestão do pessoal civil:

1) Cessação do vínculo à administração, com excepção feita à
resultante das penas expulsivas;

2) Concessão de licenças;
3) Ingressos, promoções, colocações e exonerações;
4) Celebração, prorrogação e renovação de contratos;
5) Abertura de concurso de ingresso e acesso e prática de actos

subsequentes.

c) Assinatura das ordens à Força Aérea.
d) Outros actos decorrentes ou repetitivos no âmbito da admi-

nistração do pessoal.
2 — Fica autorizado o comandante do Pessoal da Força Aérea a

subdelegar no director de Pessoal as competências previstas nas suba-
líneas 1), 3), apenas a matéria relativa a colocações, 4), 5), 8) e 9
da alínea a) e nas subalíneas 3), 4) e 5) da alínea b), e a subdelegar
no director de Saúde a competência prevista na subalínea 12) da
alínea a).

3 — As delegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Janeiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo referido oficial, que se incluam no âmbito desta delegação
de competências.

21 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Viseu

Listagem n.o 44/2000. — Nos termos do disposto na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos benefícios concedidos
pelo Governo Civil do Distrito de Viseu a entidades privadas durante o 2.o semestre do ano de 1999:

Nome Localidade Data Valor

Assoc. Cult. Rec. Jograis de Gogim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armamar . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Humanit. Bombeiros Volunt. de Armamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armamar . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Clube Rec. Pioneiro de Queimadela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armamar . . . . . . . . . . 19-8-1999 75 000$00
Assoc. Bombeiros Volunt. Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Humanit. Bombeiros Volunt. Cabanas de Viriato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. para o Progresso de Travanca de São Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Clube de Futebol de Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Grupo Desp. 3 Santos Populares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Assoc. Cult. Desp. «Os Lobos da Serra de Eiriz e Outeiro» . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Cult. Desp. Rec. de Lamelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 28-9-1999 250 000$00
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Assoc. Cult. Desp. Rec. de Lamelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Assoc. Desp. Cult. Rec. da Malhada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Desp. Cult. Rec. de Vila Boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Desp. de Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Farejinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Centro Cult. Rec. Rancho Folc. do Picão Alegria Montemuro . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Centro Social da Paróquia de Mões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Mamouros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Fab. Igreja Paroq. de Lamelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Grupo Folc. de Santa Maria de Cabril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. Morenitas de Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 16-8-1999 75 000$00
Rancho Folc. Morenitas de Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Rec. Cult. Desp. de Espadanedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 80 000$00
Banda Marcial de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Casa do Povo de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Centro Cult. Rec. Desp. Grupo Folc. de Pias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Grupo Etnográfico da Gralheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. Casa Povo Tendais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. da Casa do Povo de Souselo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. de Santa Quitéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Socied. Artística Musical de Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 400 000$00
Andebol Clube de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 50 000$00
Assoc. Desp. de Avões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 200 000$00
Asoc. Etnográfica Rec. de Penajoia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Filarmónica e Banda Juvenil de Magueija . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Assoc. Filarmónica e Banda Juvenil de Magueija . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 9-8-1999 300 000$00
Corpo Nacional de Escutas Agrupamento n.o 140 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas Agrupamento n.o 140 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 30 000$00
Minigolfe Clube de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 40 000$00
Assoc. Bombeiros Volunt. de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Bombeiros Volunt. de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Assoc. Cult. Azurara da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Cult. Azurara da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Assoc. Cult. Azurara da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 35 000$00
Assoc. Humanit. Cult. de Abrunhosa-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Assoc. Humanit. Cult. de Abrunhosa-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 500 000$00
Assoc. Mangualde Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Assoc. Solid. Social Cult. Desp. da Freg. Fornos Maceira Dão . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 28-9-1999 200 000$00
Casa do Povo de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 70 000$00
Casa Três Pastorinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Centro Rec. Cult. de Santo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Centro Rec. Cult. de Santo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Corpo Nacional de Escutas de Santiago de Cassurrães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 13-8-1999 30 000$00
Estrela do Mondego Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 18-8-1999 100 000$00
Fab. Igreja e Benef. Paroq. da Freguesia Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Fab. Igreja Paroq. da Freguesia de Cunha Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Fab. Igreja Paroq. da Freguesia de Cunha Baixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 18-8-1999 100 000$00
Fab. Igreja Paroq. da Freguesia de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Grupo Coral de Alcafache . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Grupo Cult. «Os Lavradores de Cubos» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 35 000$00
Grupo Cult. «Os Lavradores de Cubos» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Grupo Cult. Rec. de Santo Amaro de Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Grupo Cult. Rec. de Santo Amaro de Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 35 000$00
Grupo Desp. de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Igreja Evangélica Baptista de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Rancho Folc. «Os Azuraras» de Quintela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 16-8-1999 75 000$00
Rancho Fol. «Os Rouxinóis do Dão» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. Flores da Beira Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. Flores da Beira Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 22-12-1999 35 000$00
Socied. Filarmónica de Tibaldinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Socied. Filarmónica de Tibaldinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 250 000$00
Socied. Filarmónica Lobelhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Socied. Filarmónica Lobelhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Artenave Atelier — Assoc. de Solidariedade Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 16-8-1999 30 000$00
Assoc. Cult. Rec. Defesa Promoção Interesses Cabacenses . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 16-8-1999 50 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. M.a da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 15-12-1999 70 000$00
Clube Desporto e Recreio de Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 16-8-1999 75 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Baldos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 19-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Cabaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 6-10-1999 500 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Nagosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 16-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Nagosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 16-8-1999 100 000$00
Gente Nave — Assoc. Promoção Social Alvite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 16-8-1999 100 000$00
Rancho Folc. Casa do Povo de Leomil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. Regional da Casa do Povo de Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . 10-8-1999 35 000$00
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Coral Juvenil Sílvia Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Orfeão Polifónico de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Rancho Folc. «Os Camponeses do Freixo» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . 19-8-1999 250 000$00
Rancho Folc. Etnog. de Vale de Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. Os Unidos de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Canas Senhorim . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Canas Senhorim . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 14-12-1999 300 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 150 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Rec. Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Banda Juvenil da Câmara Municipal de Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Santar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 75 000$00
Rancho Folc. de Vilar Seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. Rec. Cult. de Vale de Madeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. Rec. Cult. Rosas do Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Santar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
União Cult. Rec. do Rossio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
ACRENE — Assoc. Cult. Rec. de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . 15-12-1999 50 000$00
Assoc. Humanitária dos Bombeiros Volunt. de Oliveira Frades . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . 19-8-1999 50 000$00
Assoc. Humanitária dos Bombeiros Volunt. de Oliveira Frades . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . 15-12-1999 70 000$00
Casa Povo Ribeiradio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . 16-8-1999 50 000$00
Confraria Gastrónomos da Região de Lafões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . 18-8-1999 50 000$00
Forma — Comissão de Melhor. Cultura, Desporto e Recreio de O. F. . . . . . . . Oliveira de Frades . . . 16-8-1999 25 000$00
Assoc. Bombeiros Volunt. Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Desp. Rec. Cult. de Pindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 10-8-1999 35 000$00
Banda Musical Rec. de Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 10-11-1999 200 000$00
Banda Musical Rec. de Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 16-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Esmolfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 15-12-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Ínsua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 16-8-1999 50 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Ínsua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 16-8-1999 500 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Sezures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 16-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Sezures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 15-12-1999 100 000$00
Os Melros — Assoc. Cult. Rec. Desp. de S. Germil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . 15-12-1999 50 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . 28-10-1999 450 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Clube Desp. Rec. de Póvoa de Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Clube Desp. Rec. de Póvoa de Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . 15-12-1999 75 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Núcleo Andebol do Concelho de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . 15-12-1999 300 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Anreade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Anreade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Grupo Coral de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Rancho Folc. Etnográfico de Cagido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . 10-8-1999 35 000$00
Centro Cult. Rec. Social de Cagido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . 10-8-1999 35 000$00
Clube Rec. de São Joaninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . 16-8-1999 100 000$00
Socied. Filarmónica Fraternidade de São João de Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . 10-11-1999 200 000$00
Socied. Filarmónica Lealdade Pinheirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . 15-12-1999 100 000$00
Socied. Filarmónica Lealdade Pinheirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . 10-11-1999 200 000$00
Assoc. Cult. Desp. Rec. Flor d’Amendoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. Ervedosa do Douro . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. São João Pesqueira . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira 15-12-1999 70 000$00
Corpo Nacional de Escutas — AG.783 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira 16-8-1999 30 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Vale Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira 16-8-1999 100 000$00
Assoc. Cult. Rec. de Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 16-8-1999 300 000$00
Assoc. Cult. Rec. Rancho Folc. Danças Cant. Portugal Brasil . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 19-8-1999 50 000$00
Assoc. Cult. Rec. Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 16-8-1999 75 000$00
Assoc. Cult. Vila Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Educ. Física Desp. S. Pedro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 16-8-1999 150 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. Santa Cruz da Trapa . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Rancho Folc. «As Bailarinas de Sobral de Pinho» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 16-8-1999 50 000$00
Assoc. Rancho Folc. «As Bailarinas de Sobral de Pinho» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Solid. Social — O Grupo Rec. R. Cult. de Fermontelos . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 10-8-1999 35 000$00
Centro Social de Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 18-8-1999 80 000$00
Clube de São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 29-9-1999 50 000$00
Clube O Cebolinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 15-12-1999 150 000$00
Corpo Voluntário de Salvação Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 28-7-1999 300 000$00
Corpo Voluntário de Salvação Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 15-12-1999 70 000$00
Grupo Dança e Cantares de Vila Maior — Lafões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 27-10-1999 35 000$00
Grupo Danças e Cantares Serra da Gravia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 10-8-1999 35 000$00
Grupo Danças e Cantares Serra da Gravia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho da Freguesia de Serrazes, Cultura e Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folc. de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 16-8-1999 75 000$00
Rancho Folc. de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folclórico das Lavradeiras de Negrelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Bombeiros Volunt. do Conc. do Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Cult. Rec. Def. Interesses das Pedrosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 100 000$00
Assoc. Desp. de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
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Casa do Povo de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Clube Desp. Rec. Os Patrícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Forles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 100 000$00
Grupo Etnográfico Danças Cantares da Freguesia de Mioma . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Grupo Etnográfico Danças Cantares da Freguesia de Mioma . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 22-12-1999 35 000$00
Tuna Os Teimosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 100 000$00
Assoc. Cult. Rec. de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Assoc. Desportos Náuticos de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . 17-8-1999 100 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Clube Desp. de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Granjal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. de Vila da Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tabuaço . . . . . . . . . . . 27-10-1999 300 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tabuaço . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Banda Música de Sendim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tabuaço . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Assoc. Filarmónica de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Juventude da Freguesia de Gouviães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Juventude do Conc. de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Assoc. Rec. Cult. de Ucanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 150 000$00
Clube Instrução e Recreio Musical de Eira Queimada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Fab. Benef. Paroq. de Mondim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 15-11-1999 300 000$00
Flor do Sabugueiro — Assoc. Rec. e Cult. Dalvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 35 000$00
Flor do Sagubueiro — Assoc. Rec. e Cult. Dalvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Ginásio Clube de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 50 000$00
Paróquia de São Pedro de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 100 000$00
Socied. Filarmónica de Salzedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Assoc. Bombeiros Volunt. de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Cult. Rec. de Santa Ovaia de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Cult. Rec. Desp. Sangemil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 30 000$00
Assoc. Desp. Cult. Rec. de Mosteiro de Fráguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Assoc. Humanit. Bombeiros Volunt. Vale de Besteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Rec. Cult. Desp. 13 de Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Assoc. Rec. Cult. e de Solid. Social Santo Amaro de Tonda . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 50 000$00
Assoc. Sol. Soc. Cult. Desp. Rec. Lageosa Dão R. Flor Dão . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Solid. Social Caparrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 100 000$00
Casa do Povo de Caparrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 16-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Caparrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 150 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Molelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 17-8-1999 100 000$00
Grupo Cult. Rec. «Os Amigos de Parada de Gonta» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 200 000$00
Rancho Folc. «As Capuchinhas» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 7-9-1999 35 000$00
Socied. Filarmónica Tondelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
As Capuchinhas de Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 19-8-1999 50 000$00
As Capuchinhas de Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 6-9-1999 35 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 15-12-1999 70 000$00
Assoc. Os Queirigenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 17-8-1999 70 000$00
Assoc. Rec. Cult. Desp. Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 17-8-1999 50 000$00
Banda Musical Progressiva de Vila Cova a Coelheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 10-11-1999 200 000$00
Casa do Povo do Concelho de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 17-8-1999 100 000$00
Grupo Cénico Cult. e Rec. de Vila Cova a Coalheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 17-8-1999 50 000$00
Grupo Desp. Cult. Rec. Tourense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 19-8-1999 50 000$00
Grupo Folc. Cult. Rec. de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 17-8-1999 40 000$00
Grupo Folc. Cult. Rec. de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Académica de Viseu da Universidade Católica de Viseu . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 200 000$00
Assoc. Académica Escola Sup. Educação Jean Piaget . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 250 000$00
Assoc. Antigos Alunos Esc. Industrial e Comercial de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-9-1999 150 000$00
Assoc. Atletismo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Atletismo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Assoc. Católica de Enfermeiros e Profissionais da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 80 000$00
Assoc. Comércio e Serviços do Distrito de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 300 000$00
Assoc. Cult. Desp. e Rec. de Lordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 35 000$00
Assoc. Cult. Rec. Social de Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Cult. Rec. Social de Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 50 000$00
Assoc. Cult. Rec. Social de Teivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 29-7-1999 400 000$00
Assoc. Cult. Rec. Social do Viso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Cult. Social Rec. de Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Desp. Cult. Danças Cantares de Carragoso Beira Alta . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. dos Deficientes das Forças Armadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 100 000$00
Assoc. Estud. Escola Superior Agrária Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Estud. Teologia do Seminário Maior de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 75 000$00
Assoc. Folclórica Cult. e Rec. Verde Gaio de Lordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Nacional Aposentados Polícia de Segurança Pública . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 30 000$00
Assoc. Nacional da Espondilite Anquilosante — Núcleo de Viseu . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Assoc. Portuguesa de Paralisia Cerebral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 23-9-1999 100 000$00
Assoc. Rec. Cult. de Santarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Rec. Cult. do Casal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Assoc. Rec. Desp. Os Povoenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 23-8-1999 100 000$00
Assoc. Social Cult. Rec. de Poives . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Social Desp. Cult. Rec. de Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 250 000$00
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Assoc. Social, Cult. Desp. Rec. de Calde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 29-9-1999 100 000$00
Assoc. Sócio-Cult. Desp. Rec. de Gumiei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Assoc. Solid. Social As Costureirinhas de Cavernães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Assoc. Solid. Social Cult. Rec. Desp. de Tondelinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 80 000$00
Assoc. Solid. Social dos Professores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Assoc. Visiense de Bombeiros Volunt. de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Associação Viriato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 29-7-1999 150 000$00
AVIS — Assoc. Debate Ideias e Concretizações Culturais de Viseu . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 100 000$00
AVIS — Assoc. Debate Ideias e Concretizações Culturais de Viseu . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 12-11-1999 250 000$00
Banda Filarmónica de Ribafeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Banda Juvenil Recreativa e Cultural de Ribafeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Cantinho dos Animais Abandonados de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 70 000$00
CARDES — Centro Arte Desporto de Barbeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-11-1999 100 000$00
Casa do Povo de Povolide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Cavalhadas de Vildemoinhos — Assoc. Actividades Tradicionais . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 29-7-1999 500 000$00
Centro Cult. Distrital de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Centro Cult. Distrital de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 50 000$00
Centro Cult. Distrital de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 35 000$00
Centro Desp. Rec. Cult. dos Bairros Unidos Balsa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 500 000$00
Centro Desp. Rec. Cut. dos Bairros Unidos Balsa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 100 000$00
Centro Desp. Rec. Cult. dos Bairros Unidos Balsa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Centro Paroq. de Povolide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Cine Clube de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 125 000$00
Clube Académico de Futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Clube Automóvel de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 250 000$00
Clube Caçad. e Pescad. da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Clube de Futebol os Repesenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 27-12-1999 35 000$00
Clube Veteranos Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 50 000$00
Clube Veteranos Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Comissão de Intercâmbio Luso-Francês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Comissão Org. Jornadas Nacional Função Administrativa no Novo . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 150 000$00
Corpo de Bombeiros Municipais de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Ag. n.o 1106 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 30 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Ag. n.o 1063 de Fragosela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 75 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Ag n.o 1063 de Fragosela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Junta Regional de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Dínamo Clube Estação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Fragosela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 1-10-1999 500 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Orgens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 150 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de S. Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Futebol Clube de Ranhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 9-8-1999 500 000$00
GICAV — Grupo de Intervenção Creatividade Artística de Viseu . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 29-10-1999 200 000$00
Grupo Coral de Abraveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Grupo Coral de Abraveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 100 000$00
Grupo Desp. Cult. Rec. de Paradinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Grupo Editor — Cultural e Desportivo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Henriquina Assoc. Rec. e Cult. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 70 000$00
Instituto das Irmãs Missionárias Pie Madris Della Nigrizia . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Juventude Mariana Vicentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Liga dos Combatentes — Núcleo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 50 000$00
Liga Portuguesa Contra o Cancro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 29-10-1999 50 000$00
Movimento de Jovens de Abraveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 8-9-1999 100 000$00
Obras Sociais Pessoal C. M. Serviços Municipalizados Viseu . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 31-7-1999 2 161 052$00
Rancho Folclórico As Pastorinhas de Cota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Racho Folclórico de Mundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folclórico de Pindelo Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folclórico de Pindelo Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 35 000$00
Rancho Folclórico de Torredeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Rancho Folclórico do Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folclórico Gumirães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folclórico Passos Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Rancho Folclórico Passos Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 25 000$00
Socied. Filarmónica Boaldense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 10-11-1999 200 000$00
Sport Viseu e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 75 000$00
Telefone SOS Palavra Amiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 200 000$00
Tuna Académica — Infantuna Cidade de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 500 000$00
Assoc. Desenvolvimento Rural de Lafões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 100 000$00
Assoc. Humanit. dos Bombeiros Volunt. de Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . 15-12-1999 70 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Alcofra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 50 000$00
Núcleo de Queirã da Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 50 000$00
Socied. Musical Vouzelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . 18-8-1999 75 000$00
Assoc. Nacional Bombeiros Profissionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 100 000$00
Casa do Concelho de Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Casa do Concelho de Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-8-1999 35 000$00
Filandorra — Teatro do Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-8-1999 70 000$00

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Governador Civil, (Assinatura ilegível.)
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Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 2333/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe:

Candidatos admitidos:

Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
Amílcar Faliciano Costa da Conceição.
Ana Cecília Nunes da Silva Bastos.
Ana Helena Cascabulho de A. Machado.
Ana Rita Amaral Paiva.
Andreia da Conceição Sequeira Leal.
António Carlos Pina Martins.
Artur Manuel Gonçalves M. Teixeira.
Carla Isabel Pacheco Sobral Barreiros.
Carla Maria da Silva Nunes.
Carla Marina Ribeiro N. Alves Ferraz.
Carlos Alberto Correia Ribeiro.
Catarina Guimarães Guerreiro.
César António Matos Pereira Heitor.
César Luís Simão de Jesus.
Cristina Maria Soares Agostinho.
Duarte Nuno Silvestre Antunes.
Fernando António Nabeiro de Araújo.
Georgete Pinheiro Mendonça Carvalho.
Isabel Cristina Martins Sobral Estácio.
João Damásio Caldeira.
João Paulo de Jesus Barreto.
João Pedro Cardoso Lança Cardeira.
Jorge Manuel Nazaré Silva Teixeira.
José António Gonçalves Ramos.
Lúcia Paula Mercês Proença Pires.
Madalena de Jesus Gonçalves da Rosa.
Manuela Barreiros Correia.
Marco Alexandre Martins Fortunato.
Marco António Góis Sala.
Maria de Fátima Mateus Neves G. Paulo.
Maria de Lurdes Costa Lamarão.
Maria do Carmo Choupina Martins.
Maria Elizabete Lourenço Gomes Cruz.
Maria Hortense Martins Nunes.
Maria José Lima das Neves P. de A. Caetano.
Marta Sofia Guedes dos Santos.
Nuno Filipe Batista Imperial.
Nuno Filipe Lopes Chagas.
Nuno Miguel Esteves Lourenço.
Olga Maria Marques Fernandes.
Paulo Alexandre Relvas Loios Anico.
Paulo Jorge Sobral Severino.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Ricardo Manuel Seromenho P. Gaspar.
Sandra Isabel Neves Noivo de Sousa.
Sónia Maria Neves Noivo.
Telmo Alexandre Hipólito Rodrigues.
Valentina Rosa Espinheiro de Andrade.
Victor Duarte da Conceição Gouveia.

Candidatos admitidos condicionalmente:

Alfredo António Tarú Somouqueiro (a).
Ana Paula Silva Pinto (a) (c).
Anabela Augusta Dias de Almeida Mangas (c) (d).
Bruno Jacinto da Costa (a).
Cristina Isabel Gouveia Mota da Silva Nunes (a).
Filipe Alexandre da Silva Bernardo (a).
João Paulo Velez Salgado (a).
Leonel de Jesus Barreto (a).
Lisa Fernandes Sardinha Paias (e).
Lucília Maria Morais de Oliveira (a).
Luís Jorge Ferraz Loureiro Cadete (f).
Paulo Jorge Gordon Pinto (d).
Paulo José Garcia da Fonseca (d).
Ricardo Orlando Soares Amorim (a).
Rui Alexandre Neto Albernaz (a).
Rui José Cardoso Rodrigues Nunes (a).
Rui Miguel Guerreiro Morais (d).

Os candidatos admitidos provisoriamente deverão, no prazo de 10
dias a partir da data de publicação no Diário da República, regularizar
a sua situação na sede do SNPC de acordo com as alíneas:

a) Datar e assinar o curriculum vitae;
b) Identificação do lugar a que concorre;
c) Autenticação do certificado de habilitações;
d) Autenticação dos certificados de formação;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Preenchimento incorrecto do requerimento.

Candidatos excluídos:

Abílio Amadeu Minas Damas (a) (b).
Adelino Alves Ventura (a) (b).
Ana Cristina Grilo Bezelga Branco (b).
Ana Cristina Marques Lindinho (b).
Ana Cristina Pereira de Carvalho Alves (b).
Anabela da Conceição B. D. Henriques (a) (b) (c) (d).
António Augusto Silva Portela (b).
António José da Silva Marques (b) (c).
António Manuel Lopes Pinto (b) (d).
António Manuel Pereira Martins (b) (e).
António Manuel Revés Palhinha (b) (f).
Armando Manuel Gomes Pimentel (a) (b) (c).
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (b) (c).
Carla Alexandra P. de C. Almeida Gonçalves (b).
Carlos Alberto Neto Marques (b).
Carlos José Lourenço Coelho (a) (b).
Carlos Manuel B. da Conceição Parrança (b).
Catarina Frade Nascimento Marques Neves (b) (d).
Célia Cristina Safoeiro Rodrigues Cordeiro (b) (c).
Clara Sofia Patrício Baptista (b) (c) (d) (e) (f).
Cláudia Sofia Ribeiro Noruegas (b) (c).
Cristina Maria Rombão C. G. Saragoça (b).
Délio Marques da Fonseca (b) (d).
Diamantina Maria Gomes de Gouveia Dias (b).
Elsa Cristina Martins da Silva (b).
Esmeralda Cristina Parreira B. Carvalhal (b).
Fernando António Duarte Ramos (b).
Guilhermina Suzana Cardoso Santos (f) (c).
Hélder de Jesus Ribeiro Lima (b).
Hélder Jorge Teixeira da Silva (b).
Hugo David Ferreira Valpaços (a) (b) (f).
Idalina Justina Gaspar (b).
Isabel Maria Ferreira Marinho S. Moura (a) (c) (f).
Isabel Maria Lino Amaral Vieira da Silva (b).
João Casimiro Fernandes Polido (a) (b).
João Daniel Gomes Moreno (a) (b) (c) (d) (f).
João Miguel Vidigal Guerra (b) (c).
João Pedro Martins Ramos (b).
João Telmo Simões dos Santos Reis (a) (b).
Joaquim Rijo Martins (b).
Jorge Barreto Marques (b).
José Amaro Valente Viana (b).
Luís Augusto da Fonseca Ferreira Penas (b).
Manuel João Vicente Louro (b).
Marco Alexandre Martins Fortunato (b) (c) (d) (f).
Marco António Capeto Coelho (b).
Marco António Lima Pereira Branco (b).
Maria Cândida Farelo Soares Teodoro (b).
Maria da Felicidade Militão Soares Silva (c) (d).
Maria de Fátima Dantas Ferreira (b).
Maria de Fátima Remédios V. Gabadinho (b) (d).
Maria do Céu da Conceição S. Simões (a) (c).
Maria Isabel Marques (b).
Maria João de Barros (a) (b) (d) (e) (f).
Maria João Siríaco Rosado (c) (d) (f).
Maria Margarida de C. D. Morais Marques (a) (b) (c) (d) (e) (f).
Nuno Emanuel dos Santos Coroado (b) (c) (d).
Nuno Miguel Fraches Fonseca (b).
Nuno Ricardo Guerra da Silva Madrugo (a) (b) (c) (d) (f).
Paula Cristina Cabral dos S. Saragoça (b) (e).
Paula Cristina Gomes Pedrosa (a) (b).
Paula Virgínia Trindade Neves (a) (b).
Paulo Jorge Gamito Costa (b).
Renato Samuel Dinis Marques (a) (b).
Ricardo Manuel dos Santos Correia (a) (b) (f).
Rita Sofia Nunes Ramalho (a) (b).
Rosa Maria Fernandes Pereira (a) (b) (d).
Rui Gonçalo Varela da Gama Meda (a) (b) (c).
Rui Manuel Ferreira Dantas (b).
Rui Miguel Filipe Vieira Rodrigues (b).
Sandra Filipa Lisboa Caiado (b).
Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias (a) (b).
Sónia Patrícia da Rocha Nobre Ferreira (a) (b).
Susana Alexandre Monteiro (b).
Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias (b).
Telmo Filipe Pereira Ferreira (b) (e).
Teresa Margarida da Palma Simões (b).
Teresa Maria Custódio Teixeira (b).
Vera Lúcia Franco Salgueiro Moiteiro (b) (d).
Vítor Fernando das Virtudes Machado (a) (b) (c) (f).
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Motivos de exclusão:

a) Datar e assinar o curriculum vitae;
b) Identificação do lugar a que concorre;
c) Autenticação do certificado de habilitações;
d) Autenticação dos certificados de formação;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Preenchimento incorrecto do requerimento.

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 3006/2000 (2.a série). — Considerando que um
sindicato bancário liderado pelo Banco Totta & Sottomayor de Inves-
timento, S. A., se propõe conceder à GIL — Gare Intermodal de
Lisboa, S. A., um empréstimo, no montante de PTE 16 250 000 000
(E 81 054 658), destinado à regularização de compromissos financeiros
assumidos no âmbito da concepção e construção da Gare Intermodal
de Lisboa;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos do disposto na alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o
dos respectivos Estatutos;

Considerando que foi emitido parecer favorável do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território em 20 de Dezembro de
1999, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97,
de 16 de Setembro;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 68.o da Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do n.o 2.15 do despacho do Ministro das Finanças
n.o 24 265, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de
10 de Dezembro de 1999, a concessão da garantia pessoal ao emprés-
timo bancário, no montante de PTE 16 250 000 000 (E 81 054 658),
a contrair pela GIL — Gare Intermodal de Lisboa, S. A., junto de
um sindicato bancário liderado pelo Banco Totta & Sottomayor de
Investimento, S. A., nas condições gerais constantes da ficha técnica
anexa.

2 — Fixo a taxa de garantia em 0,2 % a. a.

29 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Ficha técnica

Mutuante: sindicato bancário liderado pelo Banco Totta & Sottomayor
de Investimento, S. A., integrando ainda os seguintes bancos: Banco
Pinto & Sotto Mayor, S. A., e Banco Totta & Açores, S. A. Os
Bancos poderão posteriormente sindicar a operação por outras ins-
tituições financeiras.

Mutuário: GIL — Gare Intermodal de Lisboa, S. A.
Finalidade: regularização de compromissos financeiros assumidos no

âmbito da concepção e construção da Gare Intermodal de Lisboa.
Montante: PTE 16 250 000 000.
Prazo: 10 anos.
Carência: 5 anos.
Amortização: 10 prestações semestrais de capital, constantes e iguais,

vencendo-se a primeira em 30 de Junho de 2005.
Reembolso antecipado: a partir do 3.o ano desde que coincidente

com as datas de pagamento de juros, sem penalização.
Taxa de juro: Euribor a seis meses.
Margem: 0,05 %.
Pagamento de juros: pagos postecipadamente em 30 de Junho e 30

de Dezembro de cada ano. Os juros serão contados dia a dia, na
base actual/360, sobre o montante total utilizado e ainda não
reembolsado.

Comissões:

Organização e liderança: 0,15 % flat, paga na data de assinatura
do contrato;

Agente: PTE 300 000 por ano, pagos em duas prestações semes-
trais e iguais com vencimento nas datas de pagamento de juros.

Garantia: garantia do Estado, cobrindo capital, juros e comissões.
Taxa de garantia: 0,2% a. a.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3007/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Janeiro de 2000:

Adelaide da Conceição Farinha António de Jesus, assistente admi-
nistrativa principal do quadro da Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça — nomeada, em comissão extraordinária de serviço, para
frequentar o estágio de ingresso na carreira técnica superior do
quadro de pessoal da mesma Secretaria-Geral, precedendo con-
curso. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Directora de
Serviços de Gestão e Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 2334/2000 (2.a série). — Devido ao facto de membros
do júri de concurso terem passado à situação de aposentação, e tendo
em conta o estabelecido na segunda parte do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, que prevê a pos-
sibilidade de alteração na composição do júri, por motivos ponderosos
e devidamente fundamentados, é alterada a composição do júri do
concurso interno geral e de acesso (referência 3C98), para o preen-
chimento de uma vaga do lugar de encarregado da carreira de mar-
ceneiro de pessoal operário qualificado a seguir indicada, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46,
de 24 de Fevereiro de 1998, que passa a ter a seguinte constituição:

Referência E — marceneiro:

Presidente — Engenheiro Custódio Antunes da Silva, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Manuel Teodósio de Sousa, encarregado-geral, que substi-
tuirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

José Fernando da Silva Correia, encarregado-geral.

Vogais suplentes:

José Augusto da Conceição Mouco, encarregado.
José Pedro Mateus Gomes, encarregado.

20 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 2335/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 24.o do mesmo diploma, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que se encontra afixada no local de estilo dos serviços centrais
desta Direcção-Geral, em Lisboa, a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho de 17 de Janeiro de 2000 do
director-geral dos Serviços Prisionais, do candidato admitido ao con-
curso interno geral e de acesso para preenchimento de três lugares
da categoria de canalizador principal do grupo de pessoal operário
qualificado do quadro de pessoal dos serviços externos da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 1998:

1 — Candidatos aprovados:

Agostinho Velosa Fernandes — 13,3 valores.

2 — Candidatos não aprovados:

(Não existem.)

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o mem-
bro do Governo competente, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

20 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 2336/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 24.o do mesmo diploma, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que se encontra afixada no local de estilo dos serviços centrais
desta Direcção-Geral, em Lisboa, a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho de 18 de Janeiro de 2000 do
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director-geral dos Serviços Prisionais, do candidato admitido ao con-
curso interno geral e de acesso para preenchimento de três vagas
do lugar de operário principal da carreira de sapateiro, do grupo
de pessoal operário semiqualificado, do quadro de pessoal dos serviços
externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1998:

1 — Candidatos aprovados:

António Joaquim Pinto — 14,7 valores.

2 — Candidatos não aprovados:

(Não existem.)

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o mem-
bro do Governo competente, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

20 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 2337/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para preenchimento de um lugar de operário qualificado (lubrificador
de viaturas). — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho desta data, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de ingresso para preenchimento
de um lugar de operário qualificado (lubrificador de viaturas) do
quadro único de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar acima referido, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 301/95, de 18 de Novembro, e 248/85, de 15 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, bem como pelo Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezem-
bro.

3 — Conteúdo funcional — ao lubrificador de automóveis compete,
genericamente, verificar os níveis do óleo do motor, dos travões e
da caixa de velocidades, vasos de expansão e de limpeza; mudanças
de óleo do motor, da caixa de velocidades e dos travões; verificação
dos níveis e da carga da bateria; montagem e desmontagem de pneus
e câmaras-de-ar; reparação de câmaras-de-ar; verificação da pressão
dos pneumáticos; abastecimento de combustíveis e registo dos con-
sumos; anotação de anomalias.

4 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, local ou regional autónoma, devendo
os agentes reunir as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Possuam a escolaridade obrigatória e comprovada formação
ou experiência profissional adequada ao exercício da profissão de
lubrificador de automóveis, de duração não inferior a dois anos, nos
termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho inse-
re-se na Directoria do Porto da Polícia Judiciária, sendo a remu-
neração correspondente a esta categoria de pessoal a estabelecida
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, acres-
cida do suplemento de risco a que se refere o artigo 99.o do Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
prova prática de conhecimentos específicos.

6.1 — O programa de provas de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 24 de Junho de 1998 do director-geral da Administração
Pública, nos termos da subdelegação de competências do Secretário
de Estado da Administração Pública, é o que se encontra publicado
em anexo ao presente aviso. A prova é prática e terá a duração de
quarenta a sessenta minutos.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação do método de selecção será utilizada a escala

de 0 a 20 valores.

7.2 — A classificação final será o resultado da classificação obtida
no método de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos
que, no mesmo, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A fórmula de classificação final é a seguinte:

Classificação final=PPCE

sendo que:

PPCE=prova prática de conhecimentos específicos.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma
morada.

8.1 — O requerimento deverá ser feito, nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel nor-
malizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme
a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para operário qualificado
(lubrificador de automóveis)

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . . (*).
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos em anexo: . . .
Solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de

acesso para preenchimento de um lugar de operário qualificado (lubri-
ficador de automóveis), aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . (indicar número e data deste
Diário da República).

Declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, possuir todos os requisitos gerais
de provimento.

(Local e data.)
Pede deferimento.

(Assinatura.)

(*) Qualquer alteração à morada ocorrida durante o período de
desenvolvimento do concurso deverá, de imediato, ser comunicada
à Área de Recrutamento e Selecção do Departamento de Recursos
Humanos.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertença,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — O candidato poderá ainda apresentar quaisquer outros docu-
mentos que entenda juntar.

8.4 — Os funcionários do quadro de pessoal da Polícia Judiciária
ficam dispensados da apresentação dos documentos que já existam
nos respectivos processos individuais, devendo, neste caso, ser decla-
rado tal facto no requerimento.

8.5 — Os documentos poderão ser autenticados, nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

8.6 — Sem prejuízo do previsto no n.o 8.4 deste aviso, serão excluí-
dos os candidatos que não entregarem juntamente com o requerimento
os documentos solicitados nas alíneas a) e c) do n.o 8.2, ou que no
mesmo não expressem, no local indicado, a declaração de compromisso
de honra se são detentores de todos os requisitos gerais de provimento.

8.7 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do artigo 14.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.8 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

9 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admitidos
e excluídos e de classificação final serão dadas a conhecer aos can-
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didatos, nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Artur Fernandes Pereira, subdirector-geral-
-adjunto.

Vogais efectivos:

José Carlos Cardoso Fonseca, técnico de polícia de nível 4.
Eurico da Fonte Gomes, técnico de polícia de nível 2.

Vogais suplentes:

Mário Adriano Janeiro Carvalho, técnico de polícia de
nível 1.

Herculano Soares Rodrigues, técnico de polícia de nível 0.

10.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos para con-
curso de ingresso para a categoria de operário qualificado
(lubrificador de viaturas) do quadro da Polícia Judiciária.

A prova de conhecimentos consiste numa prova prática, abordando
os seguintes tópicos:

I — Verificação de níveis:

Óleo do motor, dos travões, da caixa de velocidades;
Vasos de expansão e de limpeza.

II — Mudanças de óleo:

Mudança de óleo do motor, da caixa de velocidades e dos travões.

III — Baterias:

Verificação dos níveis e carga.

IV — Pneumáticos:

Montagem de desmontagem de pneus e câmaras-de-ar;
Remendar câmaras-de-ar. Verificação da pressão dos pneu-

máticos.

V — Abastecimento de combustíveis:

Abastecimento de viaturas, controlo de senhas, registo dos con-
sumos e verificação diária das bombas de abastecimento.

VI — Anotação de anomalias:

Anotar e comunicar todas as anomalias encontradas, nomea-
damente a falta de acessórios que equipam normalmente as
viaturas (triângulo de sinalização, cintos de segurança, roda
de reserva, macaco, chave de rodas, extintores, tapetes e con-
trolo das revisões pelo manual de instruções de viaturas).

VII — Registos:

De combustíveis, óleos e outros produtos utilizados com a manu-
tenção, com controlo de médias de consumo.

Aviso n.o 2338/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para preenchimento de um lugar de operário altamente qualificado
(mecânico). — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho desta data, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de ingresso para preenchimento
de um lugar de operário altamente qualificado (mecânico) do quadro
único de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar acima referido, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 301/95, de 18 de Novembro, e 248/85, de 15 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, bem como pelo Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezem-
bro.

3 — Conteúdo funcional — ao mecânico de automóveis compete,
genericamente, examinar, desmontar, reparar e ou substituir as peças
mecânicas defeituosas, regular motores, freios, mecanismos de direc-
ção e outras peças de veículos a motor e executar outras funções
similares.

4 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, local ou regional autónoma, devendo
os agentes reunir as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Possuam a escolaridade obrigatória e comprovada formação
ou experiência profissional adequada ao exercício da profissão de
mecânico, de duração não inferior a dois anos, nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho inse-
re-se na Directoria do Porto da Polícia Judiciária, sendo a remu-
neração correspondente a esta categoria de pessoal a estabelecida
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, acres-
cida do suplemento de risco a que se refere o artigo 99.o do Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas escritas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Prova prática.

6.1 — As provas mencionadas nas alíneas a) e b) do número anterior
terão cada uma a duração de sessenta minutos. O programa das provas
de conhecimentos gerais, específicos e práticos, aprovado por des-
pacho de 29 de Dezembro de 1997 do director-geral da Administração
Pública, nos termos da subdelegação de competências do Secretário
de Estado da Administração Pública, é o que se encontra publicado
em anexo ao presente aviso.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação dos métodos de selecção será adoptada a

escala de 0 a 20 valores.
7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

Classificação final=PECG+PECE+PP
3

sendo que:

PECG=prova escrita de conhecimentos gerais;
PECE=prova escrita de conhecimentos específicos;
PP=prova prática.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma
morada.

8.1 — O requerimento deverá ser feito, nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel nor-
malizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme
a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para operário altamente qualificado
(mecânico)

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . . (*).
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos em anexo: . . .
Solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de

acesso para preenchimento de um lugar de operário altamente qua-
lificado (mecânico), aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . (indicar número e data deste Diário
da República).

Declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, possuir todos os requisitos gerais
de provimento.

(Local e data.)
Pede deferimento.

(Assinatura.)

(*) Qualquer alteração à morada ocorrida durante o período de
desenvolvimento do concurso deverá, de imediato, ser comunicada
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à Área de Recrutamento e Selecção do Departamento de Recursos
Humanos.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertença,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na cateogria, na carreira e na função pública;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — O candidato poderá ainda apresentar quaisquer outros docu-
mentos que entenda juntar.

8.4 — Os funcionários do quadro de pessoal da Polícia Judiciária
ficam dispensados da apresentação dos documentos que já existam
nos respectivos processos individuais, devendo, neste caso, ser decla-
rado tal facto no requerimento.

8.5 — Os documentos poderão ser autenticados, nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

8.6 — Sem prejuízo do previsto no n.o 8.4 deste aviso, serão excluí-
dos os candidatos que não entregarem juntamente com o requerimento
os documentos solicitados nas alíneas a) e c) do n.o 8.2, ou que no
requerimento não expressem a declaração de compromisso de honra,
no local indicado, se são detentores de todos os requisitos gerais
de provimento.

8.7 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do artigo 14.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.8 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

9 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admitidos
e excluídos e de classificação final serão dadas a conhecer aos can-
didatos, nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Artur Fernandes Pereira, subdirector-geral-
-adjunto.

Vogais efectivos:

José Maria Alves Moura Machado, operário qualificado.
José António de Matos Carvalho, técnico de polícia de

nível 3.

Vogais suplentes:

Herculano Soares Rodrigues, técnico de polícia de nível 3.
Mário Adriano Janeiro Carvalho, técnico de polícia de

nível 1.

10.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos para con-
curso de ingresso para a categoria de operário qualificado
(mecânico de automóveis) do quadro da Polícia Judiciária.

1 — Provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos espe-
cíficos:

1.1 — Conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos gerais
fará apelo quer aos conhecimentos adquiridos no quadro das habi-
litações exigidas, particularmente nas áreas da língua portuguesa e
matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência do cida-
dão comum.

1.2 — Conhecimentos específicos — noções de mecânica de auto-
móveis:

Sistema eléctrico:

Bateria/níveis;
Luzes/tipos;
Lâmpadas e fusíveis;
Processos de carga à bateria;

Rodas:

Peças utilizadas na mudança;
Pressão/designações;

Motor:

Níveis dos lubrificantes: motor e travões;
Identificação e inter-relação das várias componentes do

motor;

Tablier:

Lâmpadas avisadoras.

2 — Prova prática:

Verificar, ajustar, ensaiar e afinar componentes mecânicos;
Detectar e localizar deficiências mecânicas;
Reparar deficiências;
Substituir peças defeituosas;
Verificação dos níveis dos lubrificantes;
Identificação das lâmpadas avisadoras;
Proceder à desmontagem, reparação e montagem de componen-

tes do equipamento.

Gabinete de Gestão Financeira

Aviso n.o 2339/2000 (2.a série). — Concurso para técnico de
2.a classe do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira do
Ministério da Justiça, publicitado pelo aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 128, de 3 de Junho de 1998. — Em cumprimento
do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezem-
bro, torna-se público que se encontra afixada no Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Justiça, Praça do Comércio, em Lisboa,
a lista de classificação final da candidata admitida a estágio para
técnica de 2.a classe, homologada por despacho de 20 de Janeiro
de 2000 da directora-geral do mesmo Gabinete.

Da referida lista cabe recurso hierárquico necessário a interpor
para o Ministro da Justiça.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, António José Peixoto
Freire Falcão.

Despacho (extracto) n.o 3008/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral de 25 de Janeiro de 2000:

Fernando José Dias Abrantes, Maria José Batista Domingues Cabral,
Rosa Jesus Silva e Laura Maria Rosário Ferreira Cavaleiro, assis-
tentes administrativos de nomeação definitiva do quadro de pessoal
do Gabinete de Gestão Financeira — nomeados definitivamente
precedendo concurso, assistentes administrativos principais do
mesmo quadro de pessoal, ficando exonerados das funções ante-
riores a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Reinserção Social

Despacho n.o 3009/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
que aprova o Código do Procedimento Administrativo, no artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 2 do despacho n.o 24 691/99,
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, de 30 de
Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de
15 de Dezembro de 1999, subdelego na vice-presidente deste Instituto,
licenciada Maria Filomena Godinho Mendes, as seguintes compe-
tências que me foram delegadas pelo referido despacho:

a) Realizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços e bens, mediante concurso, até ao montante
de 50 000 contos;

b) Realizar despesas relativas à execução dos planos plurianuais
legalmente aprovadas;

c) Realizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sições de serviços e bens, sem concurso ou com dispensa de
celebração de contrato escrito, até ao montante de 10 000 con-
tos;

d) Aprovar as minutas de empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços ou bens até aos montantes da sua com-
petência própria ou delegada e representar o Instituto na
outorga desses contratos;

e) Aprovar as minutas de contrato de arrendamento para a ins-
talação de serviços, representar o Instituto na outorga desses
contratos e autorizar arrendamentos quando a renda anual
não exceda 3000 contos.
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2 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, que aprova o Código do Procedimento
Administrativo, no n.o 4 do artigo 25.o, no n.o 2 do artigo 27.o, e
no n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 2
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, e no despacho
n.o 24 691/99, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça,
de 30 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, delego, autorizando desde já a sub-
delegação, na vice-presidente licenciada Maria Filomena Godinho
Mendes as seguintes competências para:

a) Acompanhar e supervisionar as actividades desenvolvidas pelo
Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial, pelo
Departamento de Gestão de Recursos Humanos e pelo
Departamento de Organização e Informática, os procedimen-
tos administrativos correspondentes, bem como tomar as deci-
sões adequadas;

b) Praticar os actos previstos nos n.os 11 a 17, 20, 22, 29 e 33
quanto aos serviços referidos na alínea a) e funcionários a
eles afectos, do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

c) Praticar os actos subsequentes à abertura de concursos,
nomear pessoal em lugares do quadro, determinar a conversão
da nomeação provisória em definitiva e autorizar que seja
mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário não
a adquirir noutro lugar que exerça em regime precário;

d) Autorizar as actualizações de rendas quando resultem de
imposição legal ou regulamentar e a renovação ou actua-
lização de contratos de seguro;

e) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido do
pessoal dos serviços centrais;

f) Autorizar os funcionários que não tenham a categoria de
motorista a conduzir as viaturas do serviço;

g) Praticar todos os actos de administração ordinária relativos
à actualização, manutenção e conservação de instalação e
equipamentos do serviço;

h) Assinar a correspondência e expediente para transmissão de
actos por si praticados no exercício de poderes delegados
ou subdelegados, com solicitação de informação ou docu-
mentação para os processos administrativos referidos na alí-
nea a), para a transmissão de actos praticados pelo presidente
nestes processos, com excepção dos dirigidos aos gabinetes
de titulares de órgãos de soberania, de outros órgãos do
Estado, associações públicas, sindicatos, associações patronais
e órgãos de comunicação social.

3 — Ao abrigo do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no meu despacho
n.o 9317/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de
11 de Maio de 1999, que tenham sido praticados desde 28 de Outubro
a 19 de Dezembro de 1999 e se enquadrem nas disposições referidas
no corpo do n.o 1.

4 — Ao abrigo do artigo 137.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, que aprova o Código do Procedimento Administrativo,
ratifico todos os actos previstos no presente despacho que tenham
sido praticados pelas delegada e subdelegada desde o dia 20 de Dezem-
bro de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho n.o 3010/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, que aprova o Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 4 do artigo 25.o, no n.o 2 do artigo 27.o, no n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 2 do artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, e no despacho n.o 24 691/99, do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, de 30 de Novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de
Dezembro de 1999, delego ou subdelego na vice-presidente licenciada
Maria Clara Lopes Albino, as seguintes competências para:

a) Acompanhar e supervisionar as actividades desenvolvidas
pelos Departamentos de Coordenação da Actividade Téc-
nico-Operativa e de Coordenação dos Serviços de Execução
das Medidas Tutelares de Internamento, dos procedimentos
administrativos correspondentes e a tomada de decisões
adequadas;

b) A prática dos actos previstos nos n.os 22 e 29 do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quanto aos serviços
referidos na alínea a) e aos funcionários a eles afectos;

c) A assinatura de correspondência e transmissão de actos por
si praticados no exercício de poderes delegados ou subde-
legados, com solicitação de informação ou documentação para
os processos referidos na alínea a), para transmissão de actos
praticados pelo presidente, com excepção dos dirigidos aos
gabinetes de titulares de órgãos de soberania, de outros órgãos
do Estado, a associações públicas, sindicatos, associações
patronais e órgãos de comunicação social.

2 — Nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo,
autorizo a subdelegação dos poderes agora delegados.

3 — Ao abrigo do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no meu despacho
n.o 9318/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de
11 de Maio de 1999, que tenham sido praticados desde 28 de Outubro
a 19 de Dezembro de 1999 e se enquadrem nas disposições referidas
no corpo do n.o 1.

4 — Ao abrigo do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pela delegada ou subdelegada desde 20 de
Dezembro de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 2340/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Janeiro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Elsa Maria Sousa Capela Peladinho, assistente administrativa em
regime de comissão de serviço na Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada definitivamente, após
o período probatório, na categoria de assistente administrativa,
escalão 1, índice 190, com efeitos a 4 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia.)

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 2341/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, para um lugar de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior, de dotação global, área de
tradução, do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, criado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de
7 de Agosto.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e a Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação e respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização e uma visão global da Administração que per-
mita a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão nas áreas de infor-
mação e relações públicas, tratamento documental e execução de tra-
duções na variante de francês, inglês e domínio das línguas espanhola
e italiana e experiência na organização de exposições, feiras e bro-
churas promocionais em português e outras línguas estrangeiras.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
administração central. A remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova alteração efectuada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo ou de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Bom;

c) Estar nas condições estipuladas no n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

d) Possuir licenciatura em Tradução.
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7 — O método de selecção será o de avaliação curricular, com carác-
ter eliminatório.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida no método de selecção
acima indicado, considerando-se não aprovados no concurso os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1269-145 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

9.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Declaração, emitida pelo organismo ao qual o candidato per-
tença, da qual conste, de forma inequívoca, a categoria de
que é titular, o vínculo, o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e as classificações de serviço
atribuídas nos anos pertinentes para efeitos de concurso, devi-
damente autenticadas;

b) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,
donde conste a especificação detalhada do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais/acções de formação (estágios, seminários, etc.);

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata e dos respectivos
períodos de tempo em que exerceu essas funções, assim como
a formação profissional complementar e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos entendam dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão de
Coordenação e dos gabinetes de apoio técnico estão dispensados da
apresentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais, devendo, porém, referi-los no requerimento.

9.4 — O disposto no n.o 9.3 não impede que o júri exija a qualquer
candidato, no caso de dúvida, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.6 — A não apresentação dos documentos exigíveis no presente

aviso de abertura do concurso determina a exclusão do mesmo.
10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Helena Maria Pereira Caria, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Emília Cardoso Rodrigues Cabeleira, assessora.
Dr.a Maria Natália Fontes Semedo Botelho da Costa, técnica

superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Regina Maria Esteves Pimenta, chefe de divisão.
Dr.a Maria Júlia Pinto Ferreira Fonseca Carrapo, chefe de

divisão.

12 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 2342/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, para um lugar de técnico superior principal
da carreira técnica superior, de dotação global, área de engenharia
geográfica, do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, criado pelo Decreto-Lei n.o 272/91,
de 7 de Agosto.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e a Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções na área de sistemas de infor-
mação territorial, designadamente sistemas de informação geográfica.
Coordenação, concepção, avaliação, controlo e execução de projectos,
nas áreas de ordenamento do território e ambiente. Assessoria técnica
no âmbito da actividade dos serviços e municípios, cooperação e rela-
ções externas.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
administração central. A remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova alteração efectuada
pela lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo ou de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Bom;

c) Estar nas condições estipuladas no n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

d) Possuir licenciatura em Engenharia Geográfica.

7 — O método de selecção será o de avaliação curricular, com carác-
ter eliminatório.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida no método de selecção
acima indicado, considerando-se não aprovados no concurso os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1269-145 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata;
d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública.

9.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Declaração, emitida pelo organismo ao qual o candidato per-
tença, da qual conste, de forma inequívoca, a categoria de
que é titular, o vínculo, o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e as classificações de serviço
atribuídas nos anos pertinentes para efeitos de concurso, devi-
damente autenticadas;
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b) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,
de onde conste a especificação detalhada do conjunto de tare-
fas e responsabilidades inerentes ao respectivo posto de
trabalho;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, as habilitações profis-
sionais/acções de formação (estágios, seminários, etc.);

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata e dos respectivos
períodos de tempo em que exerceu essas funções, assim como
a formação profissional complementar e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos entendam dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão de
Coordenação e dos gabinetes de apoio técnico estão dispensados da
apresentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais, devendo, porém, referi-los no requerimento.

9.4 — O disposto no n.o 9.3 não impede que o júri exija a qualquer
candidato, no caso de dúvida, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.6 — A não apresentação dos documentos exigíveis no presente

aviso de abertura do concurso determina a exclusão do mesmo.
10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa dos S. Bengala dos Santos Gas-
par, assessora principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Emília Cardoso Rodrigues Cabeleira, assessora.
Engenheiro João Amílcar de Sousa, assessora principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro José António Moura de Campos, gestor do
PORLVT:

Dr.a Maria Júlia Pinto Ferreira Fonseca Carrapo, chefe de
divisão.

12 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 2343/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Janeiro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo (isento de fiscalização prévia):

Emília de Jesus Ferraz Oliveira, operadora de sistemas de 1.a classe
do quadro dos gabinetes de apoio técnico da área de actuação
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo — nomeada definitivamente, após concurso, no mesmo qua-
dro, com a categoria de operadora de sistemas principal, escalão 1,
índice 365.

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3011/2000 (2.a série). — Com efeitos reportados
à presente data, exonero, a seu pedido, a licenciada em Direito Maria
João Merelo de Figueiredo Abecasis, assessora principal do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, das funções de adjunta
do meu Gabinete para que havia sido nomeada por meu despacho
de 25 de Outubro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 3012/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 11.o e do artigo 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, conjugados
com os artigos 32.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10 de Julho,
atento o despacho do Ministro da Agricultura de 10 de Maio de
1995, que aprova a construção da barragem do Sabugal do Apro-
veitamento Hidroagrícola da Cova da Beira, declaro, por delegação
de competências do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, constante do despacho n.o 18 894/98 (2.a série),
de 3 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251,
de 30 de Outubro de 1998:

1 — A utilidade pública, com carácter urgente, das expropriações
necessárias às obras de construção da barragem do Sabugal, margem
direita e esquerda do Côa (parte IX) do Aproveitamento Hidroagrícola
da Cova da Beira abaixo identificadas com os elementos constantes
da descrição predial e inscrição matricial, dos direitos e ónus que
sobre eles incidem e os nomes dos respectivos proprietários.

2 — Que o prazo de validade da declaração de utilidade pública
das expropriações referidas se prolongue ao longo de todo o período
de execução das obras (960 dias), sendo o avanço das áreas a expropriar
coordenado com o cronograma físico do empreendimento — cf. n.o 2
do artigo 4.o do Código das Expropriações.

3 — Mais declaro autorizar o Instituto de Hidráulica, Engenharia
Rural e Ambiente a tomar posse administrativa das mencionadas par-
celas assinaladas na planta anexa, sendo que a urgência das expro-
priações se louva no interesse público de que as obras projectadas
sejam executadas o mais rapidamente possível.

4 — Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pelo Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente,
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 438/91, citado.

5 — Os imóveis a expropriar são os que estão identificados na rela-
ção e plantas anexas.

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.
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Aproveitamento Hidroagrícola da Cova da Beira

Lista de proprietários e prédios afectados pela obra de construção da barragem do Sabugal (parte IX)

Matriz
Número

da
parcela

Residência do proprietário Freguesia de localização

Área total
do prédio
(metros

quadrados)

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

Artigo Artigo
urbano rústico

2294 Adelino Afonso Palhinhas, herdeiros, Rua de Santa
Eufémia, 43, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 139 3 600 320

2295 Adelino Afonso Palhinhas, herdeiros, Rua de Santa
Eufémia, 43, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 141 20 000 4 600

2265 Adelino Afonso Palhinhas, herdeiros, Rua de Santa
Eufémia, 43, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 062 11 000

2263 Adelino Afonso Palhinhas, herdeiros, Rua de Santa
Eufémia, 43, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 062 25 000 2 000

2299 Albino Diogo, Rua de São Sebastião, 9, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Verguinha, Quadrazais . . . . . 6 219 23 000 23 000

2230 Amândio Nabais Salada, Rua da Escola Velha, Qua-
drazais, 6320 Quadrazais.

Ribeiro das Lamas, Quadra-
zais.

1 500 500

2282 Amândio Nabais Salada, Rua da Escola Velha, Qua-
drazais, 6320 Quadrazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 059 25 000 23 100

2293 Amândio Nabais Salada, Rua da Escola Velha, Qua-
drazais, 6320 Quadrazais.

Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 140 3 000 760

2273 D Amândio Nabais Salada, Rua da Escola Velha, Qua-
drazais, 6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 069 3 200 1 000

2291 D António Baldo, herdeiros, Rua do Cimo, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 143 1 000 1 000

2291 B António Baldo, herdeiros, Rua do Cimo, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 145 1 100 1 100

2292 António José Afonso Palhinhas, herdeiros, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 138 1 200 840

2298 António José Vaz Frade, herdeiros, Rua de São Sebas-
tião, 12, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Verguinha, Quadrazais . . . . . 6 218 25 000 11 480

2247 António Manuel Afonso Necha, Quadrazais, 6320
Quadrazais.

Toca da Seixa, Quadrazais . . . 19 1 368 1 368

2290 António Pires Bicheiro e outros, Rua do Cimo, Qua-
drazais, 6320 Quadrazais.

Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 147 4 900 4 900

2290 Anunciação Pires Bicheiro e outros, Rua do Cimo,
Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 147 4 900 4 900

2249 A Bernardino Martins e outra, Torre, 6320 Torre . . . . . . Toca da Seixa, Quadrazais . . . 21 1 400 1 080
2232 Bernardino Martins e outra, Torre, 6320 Torre . . . . . . Toca da Seixa, Quadrazais . . . 3 590 590
2306 Bráulio Soares dos Santos, herdeiros, Rua de São

Sebastião, Quadrazais, 6320 Quadrazais.
Homem de Pedra, Quadrazais 6 198 40 000 1 560

2301 Carmio Vinhas, Rua de Nuno Montemor, Torre, 6320
Torre.

Verguinha, Quadrazais . . . . . 6 221 20 000 20 000

2260 B Colette Borrega Correia Ferro e outro, Rua das Negri-
nhas, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 118 3 600 1 920

2254 Domingos Esteves Salvado, Quadrazais, 6320 Qua-
drazais.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 413 4 000 300

2272 Elizeu Ramos Vaz, Largo do Eiró, Quadrazais, 6320
Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 029 2 000 2 000

2285 Eugénio Afonso da Paulinha, Quadrazais, 6320 Qua-
drazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 090 25 000 3 840

2300 Eugénio Augusto Teixeira, Rua de Santo Cristo, 3,
Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Verguinha, Quadrazais . . . . . 6 220 25 000 12 800

2284 Florentino Gonçalves Caciano, Rua de Santa Eufémia,
8, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 087 25 000 6 240

2256 A Inês Gonçalves e outra, Rua do Castanheiro, Torre,
6320 Torre.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 414 4 000 360

2249 C Inês Gonçalves e outra, Rua do Castanheiro, Torre,
6320 Torre.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 870 40 40

2252 Inês Gonçalves e outra, Rua do Castanheiro, Torre,
6320 Torre.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 900 900

2258 Inês Gonçalves e outro, Torre, 6320 Torre . . . . . . . . . . Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 500 500
2255 Inês Gonçalves e outro, Torre, 6320 Torre . . . . . . . . . . Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 1 300 1 300
2232 Inês Martins e outro, Torre, 6320 Torre . . . . . . . . . . . . . Ribeiro das Lamas, Quadra-

zais.
3 590 590

2249 A Inês Martins e outro, Torre, 6320 Torre . . . . . . . . . . . . . Toca da Seixa, Quadrazais . . . 21 1 400 1 080
2277 Irene Dias Candeias e outra, Rua do Fundo, 4, Qua-

drazais, 6320 Quadrazais.
Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 024 7 000 7 000

2304 Ivo Gonçalves Martins, Quadrazais, 6320 Quadrazais Homem de Pedra, Quadrazais 6 200 35 000 4 760
2290 João da Costa Braga e outros, Rua do Cimo, Qua-

drazais, 6320 Quadrazais.
Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 147 4 900 4 900

2231 João Martins Correia, Torre, 6320 Torre . . . . . . . . . . . . Ribeiro das Lamas, Quadra-
zais.

2 570 570

2250 João Martins Correia, Torre, 6320 Torre . . . . . . . . . . . . Toca da Seixa, Quadrazais . . . 20 330 330
2271 João Nabais Robalo, herdeiros, Rua do Albardeiro,

11, Quadrazais, 6320 Quadrazais.
Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 027 1 400 1 200

2270 Joaquim António Mendes, Rua da Fonte, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 023 16 800 16 800
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2278 Joaquim António Mendes, Rua da Fonte, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 025 4 400 4 400

2279 Joaquim António Mendes, Rua da Fonte, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 1 500

2289 Joaquim Pires, Quadrazais, 6320 Quadrazais . . . . . . . . Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 148 4 900 4 900
2256 B José Ambrósio, Torre, 6320 Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 415 4 000 360
2291 E José Francisco Palhinhas, herdeiros, Rua de São Sebas-

tião, Quadrazais, 6320 Quadrazais.
Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 142 2 200 2 200

2287 José Francisco Palhinhas, herdeiros, Rua de São Sebas-
tião, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 150 4 900 4 900

2291 A José Francisco Palhinhas, herdeiros, Rua de São Sebas-
tião, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 146 9 000 9 000

2291 C José Francisco Palhinhas, herdeiros, Rua de São Sebas-
tião, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Estereja Sola, Quadrazais . . . 6 144 1 700 1 700

2245 José Manuel Lourenço, herdeiros, Torre, 6320 Torre Toca da Seixa, Quadrazais . . . 17 1 800 1 800
2297 José Manuel Vitório, herdeiros, Rua do Fole, 3, Qua-

drazais, 6320 Quadrazais.
Verguinha, Quadrazais . . . . . 6 217 25 000 4 880

2243 José Martins Susano, Travessa de São Pedro, Torre,
6320 Torre.

Toca da Seixa, Quadrazais . . . 15 900 900

2290 José Nabais Baldo e outros, Rua do Cimo, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 147 4 900 4 900

2290 José Pires Bicheiro e outros, Rua do Cimo, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 147 4 900 4 900

2261 José Pires Narciso, herdeiros, lar da terceira idade,
Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 500 500

2261 José Pires Narciso, herdeiros, lar da terceira idade,
Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 871 30 30

2260 A José Vaz Freire, Quadrazais, 6320 Quadrazais . . . . . . . Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 119 3 600 1 920
2269 Junta de Freguesia de Quadrazais, Quadrazais, 6320

Quadrazais.
Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 026 2 400 1 080

2239 B Junta de Freguesia de Quadrazais, Quadrazais, 6320
Quadrazais.

Ribeiro das Lamas, Quadra-
zais.

5 1 200 680

2262 Junta de Freguesia de Quadrazais, Quadrazais, 6320
Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 5 814 5 850 000 4 000

2303 Leonel Pires Diz, Rua do Padre Cândido A. Mendes,
22, 2350-589 Torres Novas.

Verguinha, Quadrazais . . . . . 6 207 18 000 3 920

2302 Manuel Afonso Vaz, Rua da Fonte, Quadrazais, 6320
Quadrazais.

Verguinha, Quadrazais . . . . . 6 222 40 000 6 760

2258 Manuel Bernardino e outra, Torre, 6320 Torre . . . . . . . Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 500 500
2255 Manuel Bernardino e outra, Torre, 6320 Torre . . . . . . . Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 1 300 1 300
2248 Manuel Clemente, Rua da Praça, Quadrazais, 6320

Quadrazais.
Toca da Seixa, Quadrazais . . . 22 600 400

2257 Manuel Clemente, Rua da Praça, Quadrazais, 6320
Quadrazais.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 800 800

2240 Manuel Clemente, herdeiros, Quadrazais, 6320 Qua-
drazais.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 13 1 400 1 000

2253 Manuel Clemente, herdeiros, Quadrazais, 6320 Qua-
drazais.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 123 450 450

2280 Manuel Cordeiro e outra, Rua do Fundo, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 061 25 000 22 300

2274 Manuel Fernandes da Costa, herdeiros, Rua do Meio,
17, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 065 14 000 14 000

2273 B Manuel José Nabais Salada, herdeiros, Rua de Santo
António, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 067 3 200 3 200

2296 Manuel José Russinho, Quadrazais, 6320 Quadrazais. Verguinha, Quadrazais . . . . . 6 216 25 000 5 700
2246 Manuel José Saloio, herdeiros, Rua de São José, Torre,

6320 Torre.
Toca da Seixa, Quadrazais . . . 18 1 100 1 100

2251 Manuel José Saloio, herdeiros, Rua de São José, Torre,
6320 Torre.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 412 4 000 300

2264 Manuel José Vaz, Rua da Fonte, 2, Quadrazais, 6320
Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 625 22 800 15 000

2249 B Manuel Martins Gonçalves, herdeiros, Torre, 6320
Torre.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 122 750 750

2288 Manuel Nabais Salada, Quadrazais, 6320 Quadrazais Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 149 4 900 4 900
2273 C Manuel Nabais Salada, Quadrazais, 6320 Quadrazais Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 068 3 200 2 800
2290 Manuel Pires Bicheiro e outros, Rua do Cimo, Qua-

drazais, 6320 Quadrazais.
Ribeira, Quadrazais . . . . . . . . 6 147 4 900 4 900

2277 Maria Candeias e outra, Rua do Fundo, 4, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 024 7 000 7 000

2280 Maria Cordeiro e outro, Rua do Fundo, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 061 25 000 22 300

2267 Maria da Conceição Afonso, herdeiros, Largo da Fonte,
Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 072 7 400

2275 Maria da Conceição Afonso, Herdeiros, Largo da
Fonte, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 072 25 000 1 700

2283 Maria de Lurdes Cardina Gonçalves Mesquita, Rua
da Escola Velha, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 604 55 000 3 160
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Matriz
Número

da
parcela

Residência do proprietário Freguesia de localização

Área total
do prédio
(metros

quadrados)

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

Artigo Artigo
urbano rústico

2266 Maria de Lurdes Cardina Gonçalves Mesquita, Rua
da Escola Velha, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 603 50 000 5 690

2281 Maria de Lurdes Cardina Gonçalves Mesquita, Rua
da Escola Velha, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 603 50 000 42 580

2244 Maria Olívia Candeias Martins e outra, Rua do Cas-
tanheiro, Torre, 6320 Torre.

Toca da Seixa, Quadrazais . . . 16 1 100 1 100

2242 Maria Olívia Candeias Martins e outra, Rua do Cas-
tanheiro, Torre, 6320 Torre.

Toca da Seixa, Quadrazais . . . 14 300 300

2249 C Maria Olívia Candeias Martins e outra, Rua do Cas-
tanheiro, Torre, 6320 Torre.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 870 40 40

2239 A Maria Olívia Candeias Martins e outra, Rua do Cas-
tanheiro, Torre, 6320 Torre.

Ribeiro das Lamas, Quadra-
zais.

4 1 200 1 200

2252 Maria Olívia Candeias Martins e outra, Rua do Cas-
tanheiro, Torre, 6320 Torre.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 900 900

2256 A Maria Olívia Candeias Martins e outra, Rua do Cas-
tanheiro, Torre, 6320 Torre.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 414 4 000 360

2268 Matias Pires Diz, Rua de Santa Eufémia, Quadrazais,
6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 240

2276 Octávio Ramires Vinhas, Rua de Santa Eufémia, 43,
Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 064 4 000 4 000

2286 Orlindo Gonçalves, herdeiros, Rua da Fonte, 1, Qua-
drazais, 6320 Quadrazais.

Volta da Fraga, Quadrazais . . . 6 091 25 000 10 500

2305 Palmira Vaz, Quadrazais, 6320 Quadrazais . . . . . . . . . . Homem de Pedra, Quadrazais 6 199 40 000 8 900
2273 A Rogério Balaia, Rua das Eiras, Quadrazais, 6320

Quadrazais.
Vale da Ursa, Quadrazais . . . 6 066 3 900 3 900

2260 B Rui Adalberto Dias Correia e outra, Rua das Negri-
nhas, Quadrazais, 6320 Quadrazais.

Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 118 3 600 1 920

2259 Simão Fernandes Bento, Quadrazais, 6320 Quadrazais Covão, Quadrazais . . . . . . . . . 115 17 000 2 000

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 3013/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Ricardo Paixão Moreira de Sá Fernandes, assessor da carreira de
jurista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — autorizada a prorrogação da licença sem vencimento, por
mais um ano, ao abrigo do n.o 1 do artigo 76.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 368/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 895/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, relativo ao concurso interno
de ingresso para o preenchimento de um lugar de chefe de repartição,
rectifica-se que onde se lê «6.1 — A prova de conhecimentos espe-
cíficos será escrita, com a duração de duas horas, incidirá sobre toda
a matéria constante do programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1023/99, de 8 de Novembro» deve ler-se «6.1 — A prova de conhe-
cimentos específicos será escrita, com a duração de duas horas, incidirá
sobre toda a matéria constante do programa aprovado pelo despacho
conjunto n.o 1024/99, de 8 de Novembro».

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 3014/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 da directora-geral de Protecção das Culturas:

Maria Madalena Eloy Nunes Cardoso Couceiro de Sousa Santos,
assessora da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas, a exercer o cargo de chefe
da Divisão de Identificação e de Bioecologia de Patogé-
neos — nomeada assessora principal da mesma carreira, em lugar

criado pela portaria n.o 21/2000 (2.a série), de 13 de Dezembro
de 1999, a extinguir quando vagar, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, mantendo-se no exercício
do referido cargo dirigente. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Torres Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 3015/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar:

Carlos Manuel da Costa Pereira Godinho, técnico superior de
2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da
DGPC — nomeado, precedendo concurso, chefe de divisão. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Rectificação n.o 369/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 908/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, a p. 747, rectifica-se que
onde se lê «com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999» deve ler-se
«com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000».

21 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Louvor n.o 101/2000. — Tendo passado à situação de aposentação,
por limite de idade, o auxiliar agrícola Hilário Simões Lima, que
vinha prestando serviço na Estação Vitivinícola da Bairrada — Ana-
dia, considera-se de toda a justiça atribuir-lhe público testemunho
de louvor como prova de reconhecimento e de apreço pelas suas
qualidades profissionais e humanas, demonstradas durante o exercício
das suas funções ao longo dos anos, com competência, zelo, dedicação
e rigor profissional.

24 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, José Costa.
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Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 3016/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do director da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio:

Maria Aurora Lima de Barros Salvador e Natércia Pinto de Carvalho
Ferreira de Almeida, assistentes administrativas principais da Junta
de Freguesia de Algés, obtida a anuência do serviço de ori-
gem — transferidas, por urgente conveniência de serviço, para a
mesma categoria, para o quadro de pessoal da Escola de Pesca
e da Marinha de Comércio, considerando-se exoneradas do cargo
anterior, com efeitos a partir de 19 de Janeiro de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, Renato
Costa.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Rectificação n.o 370/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 1678/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, a p. 1446,
rectifica-se que onde se lê «Sara Vieira Batista, técnica profissional
especialista [. . . ] do quadro de pessoal deste Gabinete» deve ler-se
«Sara Vieira Batista, técnica profissional especialista [. . . ] do quadro
de pessoal deste Gabinete, escalão 2, índice 315, produzindo os seus
efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000».

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, em substituição, o Sub-
director, A. Cerca Miguel.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 3017/2000 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Luís Manuel Calado Catalan, José João Figueiredo de Sá e Silva,
Maria Manuela Pereira de Oliveira Morais e Maria Leonor Araújo
Nunes da Costa, com a categoria de técnico profissional especialista
da carreira de técnico profissional de pescas do quadro de pessoal
do IPIMAR — nomeados definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de técnico profissional especialista principal da mesma
carreira e quadro de pessoal, ficando exonerados do lugar que ocu-
pam a partir da data de aceitação de nomeação.

Rosa Maria Silva Silvestre Gouveia Martins e Maria Emília da Con-
ceição dos Santos Carriço, com a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista do quadro de pessoal do IPIMAR — nomea-
das definitivamente, precedendo concurso, na categoria de chefe
de secção do mesmo quadro de pessoal, ficando exoneradas do
lugar que ocupam a partir da data de aceitação de nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho n.o 3018/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, em
vigor por força do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril, sob proposta do conselho científico, nomeio para a prestação
de provas de acesso à categoria de assistente de investigação do
Dr. João Pereira o seguinte júri:

Presidente — Dr. Marcelo Vasconcelos, presidente do IPIMAR.
Doutora Fátima Borges, investigadora auxiliar do IPIMAR.
Doutora Lucília Sequeira Godinho Sant’Anna Coelho, professora

da Universidade do Algarve.
Doutor Leonel Gordo, professor da Faculdade de Ciências da

Universidade de Lisboa.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vas-
concelos.

Despacho n.o 3019/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, em
vigor por força do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril, sob proposta do conselho científico, nomeio para a prestação
de provas de acesso à categoria de investigadora auxiliar da Dr.a Rogé-
lia Martins o seguinte júri:

Presidente — Dr. Marcelo de Sousa Vasconcelos, presidente do
IPIMAR.

Doutor Carlos Luciano da Costa Monteiro, vice-presidente do
IPIMAR.

Dr.a Graça Rodrigues da Silva Pestana, investigadora auxiliar
do IPIMAR.

Dr.a Maria de Lourdes do Rosário Paes da Franca, investigadora
principal aposentada do IPIMAR.

Dr. Fernando Rui Trincão de Oliveira Rebordão, director da
Escola de Pesca e da Marinha do Comércio.

Doutor Leonel Gordo, professor da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vas-
concelos.

Despacho n.o 3020/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, em
vigor por força do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril, sob proposta do conselho científico, nomeio para a prestação
de provas de acesso à categoria de investigadora auxiliar da Dr.a Isabel
Sobral o seguinte júri:

Presidente — Dr. Marcelo Vasconcelos, presidente do IPIMAR.
Doutor Carlos Luciano da Costa Monteiro, vice-presidente do

IPIMAR.
Doutor Gerard Lassere, professor da Universidade de Mont-

pellier.
Doutor Leonel Gordo, professor da Faculdade de Ciências da

Universidade de Lisboa.
Doutor Jorge Eiras, professor da Faculdade de Ciências do Porto.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vas-
concelos.

Rectificação n.o 371/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extrato) n.o 25 679/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, a p. 19 794,
rectifica-se que onde se lê «O contrato tem início no dia 6 de Dezembro
de 1999 e termina a 31 de Outubro de 2001» deve ler-se «O contrato
tem início no dia 6 de Dezembro de 1999 e termina em 5 de Dezembro
de 2001».

21 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 3021/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária:

Elsa Maria Alfenim Bentes Martins, Eurídice Maria Miranda dos
Mártires Estevens e Sandra Marina Amândio Miranda Cana Verde,
contratadas como estagiárias da carreira de operador de sistemas,
por contrato administrativo de provimento, deste Instituto, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho — nomeadas defi-
nitivamente operadoras de sistemas de 2.a classe da carreira de
operador de sistemas do quadro deste mesmo Instituto para lugares
criados e a extinguir quando vagarem, com efeitos desde 22 de
Julho de 1999, data em que foi considerado pelo júri como ter-
minado o estágio, decisão homologada pelo presidente do INIA
em 30 de Dezembro de 1999, deixando de exercer as funções ante-
riores a partir daquela data.

Maria Cecília Carvalho da Silva Trigo, programadora-adjunta esta-
giária da carreira de programador, por contrato administrativo de
provimento deste Instituto, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Dezembro — nomeada definitivamente programadora-ad-
junta de 2.a classe da carreira de programador do quadro deste
mesmo Instituto para lugar criado e a extinguir quando vagar, com
efeitos desde 22 de Julho de 1999, data em que foi considerado
pelo júri como terminado o estágio, deixando de exercer as funções
anteriores a partir daquela data.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 3022/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Fernando Manuel Alves Teixeira, assistente administrativo do quadro
do pessoal do INIA, na situação de licença sem vencimento de
longa duração — autorizado o seu regresso à actividade, com efeitos
à data da publicação no Diário da República, ficando colocado na
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Estação Zootécnica Nacional. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, (Assinatura ilegível.)

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 3023/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 14 de Janeiro
de 2000:

António Manuel Ferreira Tavares, programador da carreira de pro-
gramador do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho — nomeado, precedendo concurso, programador principal
da carreira de programador, ficando posicionado no escalão 3,
índice 520, considerando-se exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da tomada de posse. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Rectificação n.o 372/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999,
a p. 19 794, o despacho n.o 25 681/99 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 30 de Novembro de 1999 do presidente do
Instituto da Vinha e do Vinho Maria da Conceição Freire de Brito
Pereira, técnica profissional especialista da carreira de tradutor-cor-
respondente-intérprete do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional
especialista principal da carreira de tradutor-correspondente-intér-
prete, ficando posicionada no escalão 2, índice 315, considerando-se
exonerada do lugar que ocupa a partir da data da tomada de posse.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)» deve ler-se
«Por despacho de 30 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto
da Vinha e do Vinho Maria da Conceição Freire de Brito Pereira,
técnica profissional especialista da carreira de tradutor-corresponden-
te-intérprete do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional espe-
cialista principal da carreira de tradutor-correspondente-intérprete,
ficando posicionada no escalão 3, índice 330, considerando-se exo-
nerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação de nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)».

19 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3024/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro,
e ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, no cargo de chefe da Divisão do Centro
de Recursos, Edição e Divulgação do Departamento de Avaliação,
Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação a licenciada
Lygia Manuela de Magalhães Garção dos Santos Guerreiro Falcão
Duarte, técnica superior principal do quadro do Instituto de Infor-
mática do Ministério das Finanças.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Janeiro
de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 3025/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março, bem como o currículo publicado em anexo,
demonstrativo da detenção pelo seu titular da experiência e qualidades
necessárias ao exercício das funções de delegado regional do Norte
da Inspecção-Geral da Educação, nomeio para o referido cargo, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o mestre José Maria de Pinho
Moreira de Azevedo, assessor principal do quadro da Comissão de
Coordenação da Região do Norte.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Janeiro
de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Nota biográfica

José Maria de Pinho Moreira de Azevedo.
1 — Habilitações académicas:

Mestrado em Ciências da Educação — área de especialização
de Educação, Desenvolvimento e Mudança Social, na Facul-
dade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade
do Porto (1995);

Pós-graduação em Gestão e Administração Pública na Escola
de Economia e Gestão da Universidade do Minho (1991);

Licenciatura em História pela Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto (1980).

2 — Experiência profissional:

Técnico superior da Comissão de Coordenação da Região do
Norte (CCRN), trabalhando na Direcção Regional de Pla-
neamento e Desenvolvimento:

De Outubro de 1986 até Novembro de 1991, como técnico
superior na área da educação;

De Novembro de 1991 a Junho de 1996, exercendo as fun-
ções de chefe de divisão dos Sectores Sociais;

De Junho de 1996 a Janeiro de 2000, como director regional
de Planeamento e Desenvolvimento;

Professor do ensino secundário em escolas do Douro Sul, do
Tâmega e do Porto (de Outubro de 1980 a Setembro de 1986).

3 — Outras referências da actividade profissional:

Coordenador da elaboração do «Diagnóstico prospectivo da
Região do Norte», no âmbito da preparação do
PNDES 2000-2006 (Junho de 1998);

Coordenador da elaboração da proposta de «Programa opera-
cional da Região do Norte» (Novembro de 1999);

Membro do Conselho Nacional de Educação, desde 1995, por
indicação da CCRN (além de outras intervenções, foi co-autor
do parecer sobre «Objectivos e estratégias das políticas de
educação/formação, no âmbito do Plano Nacional de Desen-
volvimento Económico e Social, 2000-2006»);

Representante da CCRN no conselho consultivo regional do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, desde 1992;

Representante da CCRN no conselho consultivo da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, desde 1997;

Membro da equipa redactorial do mensário Correio Pedagógico
(1987-1993) e da equipa editorial de Rumos (1994-1998), jornal
bimestral de educação;

Coordenador do estudo «Disparidades regionais em educação
e formação: a Região do Norte» (CCRN), publicado em Março
de 1996;

Membro da unidade de gestão do PRODEP I(1990-1993).

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 373/2000. — Concurso interno de acesso geral com
vista ao preenchimento de quatro lugares vagos na categoria de técnico
profissional especialista da carreira de fiscal técnico de obras, grupo
de pessoal técnico-profissional, aberto pelo aviso n.o 18 547/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999. — Por ter sido publicitado com inexactidão rectifica-se, sem
prejuízo das candidaturas já entregues, o nome do presidente do júri
do concurso. Assim, onde se lê «Presidente — José Fernandes Guer-
reiro da Costa Emanuel» deve ler-se «Presidente — Emanuel José
Fernandes Guerreiro da Costa».

17 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 2344/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1997-1998, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
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do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Cristiana Isabel Morgado e Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Pedro André Ferreira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Pedro Manuel Boço Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Pedro de Matos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

7 de Janeiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Aviso n.o 2345/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
o curso de qualificação em Ciências da Educação, encontrando-se,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto
n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Junho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1999, nos termos do n.o 2 do mesmo
despacho.

Os docentes estão dispensados da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

6.o grupo:

Maria da Graça Magalhães Oliveira Pacheco de Andrade 14,7

10.o grupo B:

Maria Emília Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

13 de Janeiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 3026/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista
de colocações do concurso aos quadros de zona pedagógica, regu-
lamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de 18 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 16/96, de 8 de
Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro, e publicitada por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999,
se colocam os seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

11 — 1.o grupo

43/A — 29091 — Mauro Rubens Coelho Marques Jacinto — 26 —
4 — 2 — 08.

21 — 8.o grupo B

613/A — 29035 — Sandrine Maria Claire Thillet — 21 — 3 — 2 — 08.

22 — 9.o grupo

93/A — 28679 — Lúcia Nassa — 21 — 3 — 2 — 08.

24 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 3027/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de
18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 16/96, de 8 de Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro, e publicitada
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de
18 de Abril de 1999, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

09 — Educação Física

236 — 14160 — Maria Paula Sousa Oliveira de Aguiar — 21 —
3 — 2 — 04.

21 — 8.o grupo B

518 — 83801 — Inês Macedo Vitorino — 21 — 3 — 2 — 11.
838 — 98018 — Maria Elisa Ferreira Vicente — 26 — 4 — 2 — 08.

22 — 9.o grupo

605 — 81223 — Maria Conceição Xara Santos — 26 — 4 — 2 — 18.

23 — 10.o grupo A

72 — 81616 — Marcos Alexandre Almeida Aguiar — 06 —
1 — 1 — 18 — 21.

147 — 28280 — Maria Inácia Conceição Pereira Aze-
vedo — 21 — 3 — 2 — 14.

24 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 3028/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de
1999, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

17 — 5.o grupo

923 — 29475 — Maria José Godinho Coelho Belo dos Santos
Serra — 26 — 2 — - — 9555.

20 — 8.o grupo A

6 — 3 9 3 4 5 — C é l i a d e F r e i t a s G o u c h a S o a -
res — 01 — 1 — 4375 — 6920.

25 — 11.o grupo A

312 — 41550 — Luísa Maria Veloso de Andrade Pires
Pinto — 01 — 1 — 7226 — 5452.

29 — 12.o grupo C

103 — 93031 — Fernanda Maria Macedo de Moura Campe-
los — 26 — 2 — - — 3786.

38 — Educação Física

1 1 5 — 3 8 3 0 4 — R i t a M a r i a G o u v e i a G o n ç a l -
ves — 01 — 1 — 2151 — A197.

24 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Rectificação n.o 374/2000. — No Diário da República, 2.a série,
n.o 100, de 29 de Abril de 1999, foi publicado o aviso n.o 7930/99
(2.a série), referindo que a lista de colocações dos professores can-
didatos aos QZP, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 384/93, de 18 de
Novembro, se encontrava concluída e para consulta nas escolas do
País e outros locais apropriados igualmente indicados.

Dessa lista, em «Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário»,
consta o nome da professora que a seguir se rectifica:

Onde se lê:

«21 — 8.o grupo B

869 — 34960 — Isabel Maria Sousa M. Fialho Caldeira —
26 — 4 — 2 — 02»

deve ler-se:

«20 — 8.o grupo A

828 — 34960 — Isabel Maria Sousa M. Fialho Caldeira —
26 — 4 — 2 — 08»

24 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Direcção-Geral do Ensino Superior

Listagem n.o 45/2000. — Listagem do 2.o semestre de 1999 — listagem dos diplomas do grau de doutor obtidos no estrangeiro e reconhecidos em Portugal ao abrigo do Decreto-Lei n.o 216/97, de 18
de Agosto:

Requerente
(Por ordem alfabética) Universidade de origem País Grau obtido Data Dissertação

Data
do

registo

Adriano Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . University of Leeds . . . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 23-6-1999 Accuracy in Scientific Visualization . . . . . . . . . . . 6-8-1999
Alcino Manuel Moreira de Matos Vilar . . . . . . Universidad Nacional de

Educación a Distancia.
Espanha . . . . . Doctor en Filosofía y Ciencias

de la Educación.
14-11-1997 D i s e ñ o y D e s a r r o l l o C u r r i c u l a r d e l

«Area — Escuela» Formación del Profesorado.
2-9-1999

Ana Paula de Sousa Freitas Madureira Serra . . . University of London . . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 31-10-1999 Tests of International Capital Market Integration:
Evidence from Emerging Stock Markets.

17-11-1999

Anabela Medo Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . University of Surrey . . . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 19-10-1999 Mycobacterial Acyl-CoA Carboxylases . . . . . . . . . 13-12-1999
António José de Freitas Duarte . . . . . . . . . . . . . University of Oxford . . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 2-5-1998 Regulat ion of Gene Express ion by the

Wilms’Tumour Suppressor, WT1.
21-7-1999

Ednan Joanni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . University of Sheffield . . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 16-3-1990 Assessment of the Homogeneity of Stirred Labo-
ratory Scale Glass Melts by the Christiansen
Filter Method.

28-9-1999

Fernando José Carneiro Moreira da Silva . . . . . University of Salford . . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 15-7-1999 Colour/Space: its Quality Management and Archi-
tectue. The Colour/Space Unity as an Unity
of Visual Communication.

9-12-1999

Fernando Lopes de Oliveira Loureiro Martins . . . Université de Dijon . . . . . França . . . . . . Docteur — spécialité: Réa-
daptation. Rééducation
fonctionelle.

25-3-1998 Epidemiologie et Prise en Charge des Blessés
Médullaires Traumatiques. Evaluation dans la
Region Centre du Portugal.

12-7-1999

Guilherme Matos Dias de Sousa Nunes . . . . . . State University of New
York.

EUA . . . . . . . . Doctor of Philosophy — Phy-
sics . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

22-12-1997 Structural Properties and Electronic Structure of
Crystalline Silver Halides.

15-12-1999

Hurrydéo Beefun . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université de la Sorbonne
Nouvelle (Paris III).

França . . . . . . Docteur — discipline Didac-
tologie des Langues et des
Cultures.

3-12-1996 Interaction et Negociation en Classe de Français
Langue Étrangère.

11-11-1999

Isabel Maria Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . Universidad de Sala-
manca.

Espanha . . . . . Doctora en Filología [Filolo-
gía Germánica (Inglès)].

25-6-1998 The British Abroad in E. M. Forster’s Fiction . . . . . 12-11-1999

Ivete Ludovina Fernandes Ramos Heusmann J o h a n n e s G u t t e n -
berg — Univers i tä t
Mainz.

Alemanha . . . Doktor der Zahnmedizin . . . . 5-8-1996 Beiträg zur Geschichtlichen Entwicklung der
Endodontie.

8-9-1999

Jesus Manuel Pedreira Dubert . . . . . . . . . . . . . . Université de Brest . . . . . França . . . . . . Docteur — Oceanographie
physique . . . . . . . . . . . . . . .

15-9-1998 Dynamique du Systeme de Courants Vers le Pole
au Voisinage de la Pente Continentale a l’Ouest
et au Nord de la Peninsule Iberique.

27-12-1999

João dos Santos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Universidad Pontificia de
Salamanca.

Espanha . . . . . Doctor en Psicología . . . . . . . 18-3-1999 Estudo Transcultural das Características dos
Adolescentes Portugueses e Espanhóis.

24-11-1999

Joaquim João Estrela Ribeiro Silvestre Madeira Technische Universität
Darmstadt.

Alemanha . . . Dr. — Ing. . . . . . . . . . . . . . . . . 9-10-1998 A New Region Matching — Based Approach to
Computer — Assisted Cartooning.

4-11-1999

Jorge Bento Ribeiro Barbosa Farinha . . . . . . . . University of Lancaster . . . Reino Unido Doctor of Philosophy — pass
in Accounting and Finance.

1-8-1999 Dividend Policy, Corporate Governance and
Managerial Entrenchment.

21-9-1999

José Albino Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . Universidad de Sala-
manca.

Espanha . . . . . Doctor en Filología Portu-
guesa.

9-7-1999 O Eu Social em José Rodrigues Miguéis ou Um
Desejo de Identificação com os Humildes Deste
Mundo.

20-10-1999

José Carlos Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . University of Southamp-
ton.

Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 27-5-1997 The Role of Surface Films in Ers Sar Signatures
of Internal Wave on the Iberian Shelf.

20-12-1999

José Francisco Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . Cranfield Institute of
Technology.

Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 12-6-1987 Controlled Transfer Mig Welding of Stainless
Steel.

22-7-1999

José Joaquim Marques de Almeida . . . . . . . . . . Universidad Complutense
de Madrid.

Espanha . . . . . Doctor en Ciencias Económi-
cas y Empresariales.

26-4-1999 La Información Financiera Prospectiva y Su Aná-
lisis: El Auditor Ante Un Horizonte de Incer-
tidumbre.

14-7-1999
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Requerente
(Por ordem alfabética) Universidade de origem País Grau obtido Data Dissertação

Data
do

registo

Ladan Taghian Eftekhari . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université Paris VIII . . . . França . . . . . . Doctorat en Esthétiques,
Sciences et Technologie des
Arts — spécialité: Musi-
que.

18-12-1998 João Domingos Bomtempo, Itinéraire de Son
Oeuvre.

28-9-1999

Laura Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université Paris 7 . . . . . . . França . . . . . . Docteur — spécialité: Elec-
trochimie.

3-4-1997 Electrosynthese des Polygermanes et des Polysi-
lanes Obtenus par Reduction des Derives Dich-
lores Correspondants du Germanium et du Sili-
cium en Milieu Aprotique.

13-10-1999

Lia Scotti Lorenzini Borges Campos . . . . . . . . . University of Cambridge Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 17-10-1998 Lmol-lac Z Transgene Expression in the Mouse
Brain: A Marker for a Subpopulation of
Astrocytes.

21-9-1999

Lídia Margarida Folhadela Figueiredo . . . . . . . Universidad de Navarra . . . Espanha . . . . . Doctora en Filosofía y Letras
(Filosofía).

7-11-1998 La Filosofía Narrativa de Alasdair Macintyre . . . 3-12-1999

Luís da Mota Faria Câncio Martins . . . . . . . . . . Eidgenössische Technis-
che Hochscule Zürich.

Suíça . . . . . . . . Doktor der Technischen Wis-
senschaften.

8-8-1996 Morphologie der Gekrümten Flächentragwerke 30-11-1999

Luís Manuel Vieira Soares de Resende . . . . . . . University of Nottingham. Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 7-7-1999 Solid Solution Equilibria of Cadmium and Zinc
in a Contaminated Derbyshire Woodland.

21-7-1999

Manuel da Silva Rodrigues Linda . . . . . . . . . . . Universidad Pontificia
Comillas de Madrid.

Espanha . . . . . Doctor en Teología Moral . . . 1-6-1998 Andragogia Política em Dom António Ferreira
Gomes.

9-11-1999

Manuel Rodrigues Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . Institut Nacional des
Sciences Appliquées de
Lyon.

França . . . . . . Docteur; formation doctorale:
Automatique Industrielle.

3-6-1999 Contribution a La Modelisation et a La Com-
mande Robuste des Systemes Electrohydrau-
liques.

13-10-1999

Margarida Maria Correia Marques . . . . . . . . . . Georg-August-Universi-
tät Göttingen.

Alemanha . . . Doktor der Fortwissenschaft 28-9-1998 Eintrag von Luftgetragenen Partikelgebundenen
Spurenstoffen in Wälder Durch Trockene
Deposition.

8-10-1999

Margarida Maria de Menezes Ferreira Miranda
Fernandes.

University of Kent at Can-
terbury.

Reino Unido Doctor of Philosophy in Social
Anthropology.

27-11-1998 This Was Our Land. From Latifundia to Col-
lective Farms. Farm Occupations and Social
Relations in Baleizão — Southern Portugal.

10-2-1999

Maria Alcinda Rodrigues das Silva Cabral . . . . Universidad de Santiago
de Compostela.

Espanha . . . . . Doctora en Antropologia
Social y Cultural.

11-7-1997 A Comunicação Intercultural nos Imigrantes Por-
tugueses em França e Seus Descendentes.

19-7-1999

Maria Beatriz Marques Condessa . . . . . . . . . . . Universidat de Barcelona Espanha . . . . . Doctora en Geografía e His-
toria (Geografía).

27-10-1999 Metodologias de Apoio à Gestão de planos direc-
tores municipais.

12-11-1999

Maria de Fátima Oliveira Vales da Silva . . . . . . Cranfield University . . . . Reino Unido Doctor of Philosophy. 11-6-1999 Multilayer TIB2/X Hard Coatings by Sputtering
Deposition.

14-7-1999

Maria de Lourdes da Conceição Venâncio
Pereira de Vasconcelos.

Université de Toulouse II França . . . . . . Docteur en Psychologie . . . . . 2-4-1993 Les Consequences de l’Hospitalisation chez
l’enfant.

23-7-1999

Maria Helena da Silva de Vasconcelos . . . . . . . University of Aberdeen . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 30-11-1996 Regulation of Metallothionein Isoform Expression
Following Induction by Metals.

16-8-1999

Mário Fernando Maciel Caldeira . . . . . . . . . . . . Cranfield University . . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 11-6-1999 Understanding the Adoption and Use of Infor-
mation Systems/Information Technology in
Small and Medium-Sized Manufacturing
Enterprises: A Study in Portuguese Industry.

11-10-1999

Mónica Sandra Abrantes de Oliveira . . . . . . . . . University of Glamorgan . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 21-9-1999 The Use of Air Assisted Atomised Water Spray
Systems for Controlled Cooling of High Tem-
perature Forgings.

18-10-1999

Olívio Godinho Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Université de Lille I . . . . . França . . . . . . Docteur — spécialité: Méca-
nique.

7-7-1999 Analyse Experimentale des Pressions Moyennes
et Fluctuantes dans un Canal Inter-Aubes
d’Une roue de Turbo machine Centrifuge.

16-8-1999

Paulo Alexandre Jorge dos Santos . . . . . . . . . . . Université Michel de
Montaigne-Bordeaux 3.

França . . . . . . Docteur — spécialité: Etudes
ibériques et ibero-americai-
nes.

27-11-1999 L’Univers Romanesque de Maria Isabel Barreno.
Mise en Scene de l’Ecriture.

30-12-1999

Paulo Jorge Rodrigues Farinha Marques . . . . . University of Sheffield . . . Reino Unido Doctor of Philosophy . . . . . . . 15-5-1999 The Integration of Reservoir Margins in Nortern
Portugal.

7-9-1999
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Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância
do Concelho de Arronches

Aviso n.o 2346/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que
se encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente, com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso, ao dirigente máximo do serviço.

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria P. T. Santos dos Reis.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos D. Paio Peres Correia

Aviso n.o 2347/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Paula Sousa Palma.

Escola Básica 2, 3 e Secundária Dr. João Lúcio

Aviso n.o 2348/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal docente. Os professores dispõem de
30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 1999. — O Presidente da Comissão Provisória,
João Manuel Pires Manita.

Direcção Regional de Educação do Centro

Acordo n.o 4/2000. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Almeida, repre-
sentada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o pre-
sente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos e Secundária de 24 turmas
de Vilar Formoso.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:

1) Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da Escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios, do pavi-
lhão gimnodesportivo e dos arranjos exteriores incluídos no
perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;
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6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
Escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

10) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DREC na definição da melhor localização
da Escola, tendo em conta o Plano Director Municipal e
os estudos existentes no âmbito da carta escolar, e indicar
os terrenos que satisfaçam às exigências técnicas em vigor
para a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos,
quando se apresentem necessários, e todos os elementos soli-
citados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

Coimbra, 5 de Janeiro de 2000. — O Director Regional de Educação
do Centro, Rui Alberto Nunes dos Santos. — O Presidente da Câmara
Municipal de Almeida, José da Costa Reis.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto Santos
Silva.

Escola E. B. 2, 3 do Caramulo

Aviso n.o 2349/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

13 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Rosa Maria Pereira de Carvalho.

Escola E. B. 2, 3 de Sever do Vouga

Aviso n.o 2350/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Martins Coutinho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
D. Miguel de Almeida

Aviso n.o 2351/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, do E. C. D.
e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no placard da sala
de professores, a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola
com referência a 31 de Agosto de 1999.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Novembro de 1999. — A Presidente da Comissão Provisória,
Laura Maria Bragança Paisana.

Direcção Regional de Educação do Norte

Anúncio n.o 10/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 13 432/97,
do Secretário de Estado da Administração Educativa, de 2 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 1997, foi englobada no Plano Especial de Execução
das Escolas dos Ensinos Preparatório e Secundário, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 76/80, de 15 de Abril, a construção da Escola EBI de Gon-
difelos, Vila Nova de Famalicão.

Por despacho de 13 de Janeiro de 1999 do director regional-adjunto
de Educação do Norte, foi aprovado o terreno destinado à implantação
da referida Escola, identificado na planta que se publica.

Resulta, assim, declarada a utilidade pública e a urgência da expro-
priação do terreno, bem como autorizada a Direcção Regional de
Educação do Norte a tomar a sua posse administrativa imediata.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Director Regional, Lino Ferreira.

Centro de Área Educativa de Braga

Aviso n.o 2352/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
do estatuído no artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A, de 28 de Abril, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 105/97, de 29 de Abril, e no Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontram
afixadas, em local apropriado, no Centro de Área Educativa de Braga
e nas delegações escolares, as listas de antiguidade do pessoal docente
da educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico, com referência
a 31 de Agosto de 1999.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso, dirigida ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Fausto Alves Farinha.
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Estádio Universitário de Lisboa

Aviso n.o 2353/2000 (2.a série). — Na sua reunião de 13 de
Janeiro de 2000, nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o disposto nos arti-
gos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 276/89, de 22 de Agosto, o conselho
administrativo do Estádio Universitário de Lisboa (EUL) deliberou
a seguinte delegação de competências:

1 — Delegou no presidente do conselho administrativo e director
do EUL, Prof. Doutor Pedro Vítor Mil-Homens Ferreira Santos, com
poderes para subdelegar, a competência para autorizar despesas de
funcionamento e de investimento até ao montante de 5000 contos
para a aquisição de bens e serviços e realização de empreitadas de
obras públicas.

2 — Delegou no presidente do conselho administrativo e director
do EUL, Prof. Doutor Pedro Vítor Mil-Homens Ferreira Santos, com
poderes para subdelegar, a competência para autorizar a abertura
de procedimentos que visem a aquisição de bens ou serviços e a
realização de empreitadas de obras públicas cujos valores forem supe-
riores a 5000 contos e inferiores a 10 000 contos.

3 — Delegou no coordenador dos Serviços Técnico-Desportivos,
Dr. João Manuel da Silva Roquette, a competência para autorizar
a abertura de procedimentos que visem a aquisição de bens ou serviços
e a realização de empreitadas de obras públicas cujos valores forem
inferiores a 1000 contos.

4 — Delegou na chefe de secção do EUL e responsável dos serviços
administrativos, Maria Luísa da Silva Graça Epifânio, a competência
para autorizar despesas de funcionamento que venham a realizar-se
por conta do fundo de maneio, até ao montante de 60 000$.

5 — Delegou no presidente do conselho administrativo e director
do EUL, Prof. Doutor Pedro Vítor Mil-Homens Ferreira Santos, e
na chefe de secção do EUL e responsável dos Serviços Administrativos,
Maria Luísa da Silva Graça Epifânio, a responsabilidade de assinarem
as requisições de fundos e solicitarem autorização para as alterações
orçamentais que vierem a tornar-se necessárias para o regular fun-
cionamento dos serviços de contabilidade.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Administrativo,
Pedro Mil-Homens Santos.

Gabinete de Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 3029/2000 (2.a série). — Nomeada responsável
pela Repartição Administrativa logo após a criação do Gabinete de
Assuntos Europeus e Relações Internacionais (GAERI) em Maio de
1996 e, nessa qualidade, membro do conselho administrativo, a chefe
de secção Maria de Fátima Lico Martins desempenhou aquele cargo
desde então com elevado espírito de colaboração, dedicação, sacrifício
pessoal, proficiência e responsabilidade, apesar da precaridade da
sua nomeação (regime de substituição) e do risco de não ser nomeada
chefe de repartição, como lhe fora perspectivado quando aceitou a
transferência da instituição a que estava afecta, para o GAERI.

Para além das tarefas normais em qualquer repartição adminis-
trativa, esta funcionária assegurou com eficiência a complexa movi-
mentação de todas as verbas provenientes da Comissão Europeia e
geridas pelo GAERI para a execução dos vários programas comu-
nitários por que é responsável nacional.

Ao terminar o exercício das funções de chefe de repartição, pelo
termo do regime de substituição, é da mais elementar justiça que
a funcionária Maria de Fátima Lico Martins seja publicamente louvada
pelas suas elevadas qualidades de carácter e profissionais, com o meu
agradecimento pessoal e pela cooperação sempre recebida.

30 de Novembro de 1999. — A Directora, Maria Eduarda Boal.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 3030/2000 (2.a série). — Designo, nos termos e
ao abrigo do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
membro do conselho consultivo do distrito do Porto, a Dr.a Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires, coordenadora da Sub-Região de
Saúde do Porto, na qualidade de representante dos serviços de saúde.

12 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Rectificação n.o 375/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 828/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, a p. 761 rectifica-se que,
no n.o 8, métodos de selecção, devem constar as seguintes alíneas:

«a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.»

O n.o 8.1 passa a ter a seguinte redacção:
«A prova de conhecimento comporta duas fases, sendo cada uma

delas eliminatória.»
O n.o 8.2 passa à seguinte redacção:
«O programa das provas de conhecimentos consta da parte II do

anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999»

O n.o 8.3 passa a ter a seguinte redacção:
«As matérias da primeira fase e da segunda fase da prova de conhe-

cimentos enquadram-se no âmbito do n.o 1 e no âmbito do n.o 2
do programa referido no número anterior, respectivamente.»

Deverá ser eliminado o n.o 8.4.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Sub-Região de Saúde de Beja

Listagem n.o 46/2000. — Lista dos candidatos admitidos ao con-
curso interno geral de acesso para provimento de dois lugares de
enfermeiro-supervisor, nível 3, dos quadros dos Centros de Saúde
de Beja e de Odemira, da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovados
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a que se refere o
aviso n.o 17 611/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283,
de 6 de Dezembro de 1999, que se elabora para efeitos do disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

Candidatos admitidos:

António Manuel Henriques Tomé.
José António Catarino Rodrigues.
Maria Celestina Velhuco Machado.
Maria da Conceição Quintas Ferreira.
Maria Cristina da Conceição.
Sónia Cristina de Matos Pereira.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Sérgio Simão Antu-
nes de Carvalho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Rectificação n.o 376/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 409/2000 (2.a série), concurso interno de acesso geral para
provimento na categoria de assistente administrativo principal da car-
reira administrativa, rectifica-se que onde se lê «para provimento de
dois lugares na categoria de assistente administrativo principal da
carreira administrativa do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Bragança/Centro de Saúde de Vinhais» deve ler-se «para pro-
vimento de três lugares na categoria de assistente administrativo prin-
cipal da carreira administrativa do quadro de pessoal da Sub-Região
de Saúde de Bragança/Centro de Saúde de Vinhais.».

21 de Janeiro de 2000. — Pela Coordenadora Sub-Regional de
Saúde, o Director de Serviços de Administração-Geral, Marcelino
Estevinho.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 3031/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de directora do Centro de Saúde de Aldoar, a competência
de sancionamento do termo de responsabilidade para a realização
de tomografia axial computorizada em centro de radiodiagnóstico pri-
vado, previsto no n.o 1 do despacho ministerial n.o 16/94, de 5 de
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Abril, no Dr. Bernardo José Portela Vilas Boas, assistente de clínica
geral, a exercer funções neste Centro de Saúde.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora do Centro de Saúde de
Aldoar, M.a Anjos R. Lima.

Despacho n.o 3032/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de directora do Centro de Saúde de Aldoar, a competência
de sancionamento do termo de responsabilidade para a realização
de tomografia axial computorizada em centro de radiodiagnóstico pri-
vado, previsto no n.o 1 do despacho ministerial n.o 16/94, de 5 de
Abril, na Dr.a Maria Amélia Nunes Pacheco Moreira, assistente gra-
duada de clínica geral, a exercer funções neste Centro de Saúde.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora do Centro de Saúde de
Aldoar, M.a Anjos R. Lima.

Despacho n.o 3033/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de directora do Centro de Saúde de Aldoar, a competência
de sancionamento do termo de responsabilidade para a realização
de tomografia axial computorizada em centro de radiodiagnóstico pri-
vado, previsto no n.o 1 do despacho ministerial n.o 16/94, de 5 de
Abril, na Dr.a Deolinda Teresa Reis Ramalhete Anselmo Carvalho
Andrade, chefe do Serviço de Clínica Geral, a exercer funções neste
Centro de Saúde.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora do Centro de Saúde de
Aldoar, M.a Anjos R. Lima.

Despacho n.o 3034/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de directora do Centro de Saúde de Aldoar, a competência
de sancionamento do termo de responsabilidade para a realização
de tomografia axial computorizada em centro de radiodiagnóstico pri-
vado, previsto no n.o 1 do despacho ministerial n.o 16/94, de 5 de
Abril, no Dr. Rui Manuel Moreira Rocha Medon, assistente graduado
de clínica geral, a exercer funções neste Centro de Saúde.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora do Centro de Saúde de
Aldoar, M.a Anjos R. Lima.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 2354/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro. — 1 — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, faz-se público que,
por deliberação de 21 de Dezembro de 1999 do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para o provimento de 21 lugares de enfermeiro existentes
no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — dois;
Centro de Saúde de Barroselas — um;
Centro de Saúde de Darque — dois;
Centro de Saúde de Freixo — dois;
Centro de Saúde de Melgaço — um;
Centro de Saúde de Monção — dois;
Centro de Saúde de Paredes de Coura — dois;
Centro de Saúde de Ponte da Barca — três;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — dois;
Centro de Saúde de Valença — um;
Centro de Saúde de Viana do Castelo — um;
Centro de Saúde de Vila Nova de Cerveira — um.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o pro-
vimento dos lugares enunciados, esgotando-se com os seus preen-
chimentos.

5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — O vencimento é o correspondente à aplicação da tabela I anexa
ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a categoria
de enfermeiro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.1 — De acordo com o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, podem candidatar-se
funcionários e agentes independentemente do serviço a que perten-
çam, exigindo-se aos agentes que estejam em regime de tempo com-
pleto, sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço
e contem, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício
de funções correspondentes a necessidades permanentes. Considera-se
incluído no âmbito subjectivo dos concursos internos de ingresso o
pessoal vinculado por contrato administrativo de provimento.

8 — Requisitos especiais — posse do título profissional de enfer-
meiro.

9 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante apresen-
tação de requerimento, dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada e com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado. Do requerimento deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa do candidato (nome, residência, código
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, indicando o Diário
da República onde vem publicado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra

vinculado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requi-

sitos gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua caracterização sumária;

g) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para
a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente e respectiva nota de classificação final;

b) Um exemplar do currículo profissional.

11 — Os funcionários e agentes da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo ficam dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constam do seu processo individual.

12 — Método de selecção — avaliação curricular e a classificação
final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
sendo os candidatos avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×AC)+(5×TS)+(6×EP)+(3×FP)
16

em que:

CF=classificação final;
AC=apresentação curricular;
TS=tempo de serviço;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

12.1 — A descrição e ponderação dos vários factores que constam
desta grelha constam de acta do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, 2.a série, e
afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, situada
na Rua de José Espregueira, 96-126, 4900 Viana do Castelo.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Virgínia Gonçalves da Costa Marques,
enfermeira-chefe.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Martinho Dias Sendão, enfermeira-chefe.
Maria de Fátima Velho da Cruz Gomes Araújo, enfer-

meira-chefe.
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Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Cruz Viana Lima Novo, enfermeira
graduada.

Maria Otília Abreu Cardoso Correia, enfermeira graduada.

A presidente do júri será substituída nos seus impedimentos pela
1.o vogal efectiva.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Coordenador, António L. Maciel
Pires.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 2355/2000 (2.a série). — Projecto de lista de classificação
final — concurso de habilitação para a carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área profissional de higiene e saúde ambiental [aviso
n.o 10 290/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 21 de Junho de 1999]. — Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público o projecto
de lista de classificação final do concurso em referência.

Os candidatos ficam notificados para, no prazo de 10 dias contados
da data da publicação deste aviso, dizerem, por escrito, o que se
oferecer, ficando o processo disponível para consulta nas instalações
do serviço, Avenida de Miguel Bombarda, 6, 6.o, em Lisboa:

Candidatos habilitados:

Adriano Ferreira da Nóbrega.
Alberto José Cruzinha da Costa.
Alfredo António Beato Pimenta.
Alfredo Mendes Pedroso.
Álvaro José Cruzinha da Costa.
Amarílio de Passos Gonçalves de Araújo.
Américo José de Almeida Pinto.
Ângelo dos Santos Carvalho.
Aníbal Almeida Franquinho.
Aníbal Ferreira João.
Antero Joaquim Resende Martins.
Antero Monteiro.
António Artur Santos Reis.
António Augusto Gonçalves Leite.
António Correia Marques.
António Costa Almeida.
António da Piedade Silva.
António das Neves Serra.
António de Jesus Gonçalves Rebelo.
António Fernando Amaral Cristo.
António Ferreira Cardoso.
António João de Matos.
António José Fernandes Araújo Muxagata.
António José Nunes Barros.
António Manços Garrido Ramos.
António Manuel Nico Rego.
António Mendes da Fonseca.
António Miguel de Castro.
António Morais Bento.
António Pereira da Conceição.
António Pereira dos Santos.
Arlindo Augusto Paixão Atanásio.
Augusto de Oliveira Coelho.
Carlos Belmiro Soares.
Carlos José Costa Gomes.
Casimiro Inácio Gaspar.
Celestino António Zorro.
Constantino Augusto Borges.
Daniel Almeida Borges.
Daniel Amado Massano Lopes.
Dário Manuel Oliveira.
Dinis de Jesus Cardoso Moura.
Domingos Augusto da Fonte Sousa.
Domingos Clemente Ferrão.
Eduardo Alberto Basto de Moura.
Elias de Sousa Saraiva.
Elídio Andrade.
Fausto da Conceição Lima.
Feliciano Roldão.
Fernando da Conceição Bragança Pinheiro.
Fernando Joaquim Calado Matias.
Fernando Joaquim Guerreiro Carvalho.
Fernando Jorge Airosa de Carvalho.
Fernando Manuel Pimentel Pais de Brito.
Francisco António Baltazar Falé.
Francisco Martinho Garrido Ramos.
Francisco Rodrigues de Sales Cardoso.

Francisco Sá Fonseca.
Horácio dos Santos Rodrigues.
Irene Rosário da Silva.
João António Branco.
João António Magalhães Gomes.
João Duarte Gaspar.
João Jorge da Silva Cardoso.
Joaquim de Jesus Moteiro.
Joaquim dos Santos Morgado.
Jorge de Sousa Marta.
José Alberto da Conceição Mendes Polido.
José Alberto Gomes de Freitas.
José Aníbal Caldeira.
José António dos Santos Moreira.
José Augusto Miranda.
José David Lago de Matos.
José de Matos Costa.
José de Matos Meireles.
José dos Santos Trigueiros.
José Duarte Patacão Rodrigues.
José Estêvão Romba de Sousa.
José Francisco Pelicano e Pelicano.
José Luís Catarino.
José Luís Palheta Mendes.
José Manuel Alves de Moura Coutinho.
José Manuel da Cruz Moreira.
José Manuel Valentim Lopes.
José Manuel Velez Galão.
José Martins Alves.
José Torres Maltez da Costa.
Luís Augusto Fonseca Lobo.
Luís da Silva Branco.
Luís Licínio Aleixo.
Luís Manuel de Brito da Silva.
Luís Olímpio Pinto Coelho de Taveira.
Manuel Carlos das Neves Ladeiro.
Manuel Fernando Jacinto de Oliveira.
Manuel Francisco Mestre Gonçalves.
Manuel Henrique Mateia Mendes.
Manuel Lopes Pires da Silva.
Manuel Nicolau Pires.
Manuel Teixeira Brandão.
Manuel Tomás Nogueira de Bessa e Meneses.
Mário Alves Morgado.
Mário dos Santos.
Nuno José Andrade Amaral.
Paulo Augusto Padrão.
Renato António da Graça.
Rui Rodrigues Amaro.
Ulisses Manuel Dias Gonçalves Félix.
Virgílio Nabais da Cunha.
Vladimiro Alexandre dos Santos Polónio.

Candidatos excluídos (por não terem comparecido à realização
do método de selecção):

Felisberto da Costa Correia.
Jaime Martins Soares.
Luís Filipe Baptista Rodrigues.
Manuel José Cardoso.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
Gouveia.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Aviso n.o 2356/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Janeiro
de 2000 do subdirector da Escola Superior de Enfermagem de Bra-
gança, no uso das competências que lhe estão subdelegadas, deter-
mina-se:

1 — É aprovada a tabela anexa de emolumentos a praticar na Escola
Superior de Enfermagem de Bragança.

2 — O produto dos emolumentos assim aprovados constitui receita
própria da Escola.

3 — A presente deliberação entra em vigor no dia imediato ao
da data deste despacho.

19 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, por subdelegação, Gilberto
Rogério Pires dos Santos.
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Tabela de emolumentos para o ano de 2000

Designação Preço

1 — Certidões:

1.1 — Conclusão de curso (bacharelato, curso de
estudos superiores especializados e respectivas
equivalências legais), com discriminação da
classificação obtida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800$00

1.2 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650$00
1.3 — Certidão de inscrição, frequência ou

exame:

a) Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . 650$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . 100$00

1.4 — Certidão de cargas horárias e conteúdos
programáticos:

a) Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . 100$00

1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação
das classificações obtidas:

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . 100$00

1.6 — Certidão por fotocópia:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . 650$00
b) Por cada página a mais . . . . . . . . . . . . . . . 100$00

1.7 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850$00
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . 100$00

1.8 — Certidão não especificada:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . 650$00
b) Por cada página a mais até 10 . . . . . . . . . 200$00

1.9 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento . . . . . . . . . . . . . . . 350$00
b) Segunda via de cartões . . . . . . . . . . . . . . . 550$00

2 — Diplomas/cartas de cursos:

2.1 — Diplomas de especialização . . . . . . . . . . . . 10 000$
2.2 — Carta de curso de licenciatura . . . . . . . . . . 20 000$00
2.3 — Carta de curso de grau de bacharel . . . . . . 12 000$00
2.4 — Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000$00

3 — Currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500$00

3.1 — Segunda via do currículo escolar . . . . . . . . 5 500$00

4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:

4.1 — Equivalência ao grau de bacharel . . . . . . . 37 500$00
4.2 — Equivalência ao grau de licenciado . . . . . . 37 500$00
4.3 — Equivalência ao diploma de especilização 37 500$00
4.4 — Equivalência de uma disciplina . . . . . . . . . 1 500$00
4.5 — Prova de avaliação, se necessário, para

efeitos de equivalência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 000$00
4.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de

equivalência ou reconhecimento (por cada
mês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 000$00

5 — Integração curricular:

5.1 — Definição de um plano de estudos, para
efeitos de prosseguimento de estudos na
ESEnfBr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000$00

5.2 — Candidatura a reingresso, mudança de
curso ou transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00

5.3 — Candidatura a concursos especiais . . . . . . 5 000$00
5.4 — Candidatura a concurso local de acesso . . . . 6 000$00

6 — Reconhecimento de documentos:

6.1 — Reconhecimento de um documento . . . . . 200$00

Por cada documento a mais . . . . . . . . . . . . . 100$00

Designação Preço

7 — Inscrição em exames:

7.1 — Por disciplinar, na época de recurso . . . . . 550$00
7.2 — Por disciplina, em época especial . . . . . . . 1 600$00
7.3 — Por disciplina para efeitos de melhoria de

nota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200$00

8 — Pré-requisito:

8.1 — Inscrição e comprovação . . . . . . . . . . . . . . 1 100$00
8.2 — Segunda via de comprovativo de pré-re-

quisito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550$00

9 — Taxa acrescida por não cumprimento de prazos
(desde que não haja impedimento legal):

9.1 — Nos cinco dias úteis contados a partir do
último dia do prazo (por dia) . . . . . . . . . . . . . . 500$00

9.2 — Após os cinco dias úteis contados a partir
do último dia do prazo (por dia) . . . . . . . . . . . 750$00

10 — Isenções e reduções:

10.1 — Estão isentas de emolumentos as certi-
dões para fins de ADSE, abono de família,
IRS, efeitos militares, pensões de sangue e bol-
sas de estudo no âmbito dos cursos que
frequentam.

10.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são
aplicáveis aos funcionários (docentes ou não
docentes) da ESEB, podendo ainda ser esta-
belecida isenção ou redução para docentes de
outras instituições, nos termos de acordos ou
convénios estabelecidos.

10.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de
uma redução de 50 % na candidatura aos regi-
mes de ingresso, mudança de curso ou trans-
ferência e nas inscrições para exames.

10.4 — A referida tabela é actualizada anual-
mente à taxa da inflacção fornecida pelo INE,
sendo os emolumentos arredondados a dois
algarismos significativos.

10.5 — Nos casos omissos ou nos casos consi-
derados excepcionais cabe ao órgão directivo
da Escola autorizar situações de excepção ao
presente despacho.

Nota. — Os valores previstos na presente tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo, se este for devido.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Despacho n.o 3035/2000 (2.a série). — Por decisão do conselho
administrativo, tomada em 13 de Janeiro de 2000, no uso da com-
petência prevista na alínea d) do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 205/95,
de 8 de Agosto, foi aprovada a tabela de emolumentos a praticar
por esta Escola, anexa ao presente despacho.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Adelaide Morgado
Ferreira.

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior
de Enfermagem da Guarda

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso (bacharelato, curso de espe-

cialização, licenciatura e respectivas equivalências legais), com dis-
criminação da classificação obtida — 2000$.

1.2 — Certidão de matrícula — 600$.
1.3 — Certidão de inscrição, de frequência ou de exame:

a) Uma só disciplina ou estágio — 600$;
b) Por cada disciplina a mais — 150$.

1.4 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina — 600$;
b) Por cada disciplina a mais — 150$.
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1.5 — Certidão de disciplina com discriminação das classificações
obtidas:

a) Uma só disciplina — 1500$;
b) Por cada disciplina a mais — 150$.

1.6 — Certidão por fotocópia:

a) Não excedendo uma página — 600$;
b) Por cada página a mais — 150$.

1.7 — Certidão narrativa ou de teor (conclusão da parte escolar
e averbamentos):

a) Não excedendo uma página — 650$;
b) Por cada página a mais — 150$.

1.8 — Certidão não especificada:

a) Não excedendo uma página — 600$;
b) Por cada página a mais — 150$.

1.9 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento — 400$;
b) 2.a via de cartões — 500$.

2 — Diplomas/cartas de cursos:
2.1 — Carta de curso do grau de bacharel — 15 000$;
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado — 20 000$;
2.3 — Diploma de especialização — 20 000$;
2.4 — Outros diplomas — 7500$.
3 — Currículo escolar — 2500$.
3.1 — 2.a via — 3500$.
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de bacharel — 40 000$;
4.2 — Equivalência ao grau de licenciado — 40 000$;
4.3 — Equivalência ao diploma de especialização — 40 000$.
4.4 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 2 de Julho) — 2000$;

4.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de
Junho) — 30 000$;

4.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou
reconhecimento — 50 000$.

5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos na Escola — 15 000$;
5.2 — Candidaturas a reingresso, mudança de curso ou transferên-

cia e concursos especiais — 7500$.
6 — Candidatura a concurso de acesso ao curso de complemento

de formação em enfermagem e de especialização — 6000$.
7 — Inscrição em exames:
7.1 — Por disciplina, na época de recurso — 500$;
7.2 — Por disciplina, na época especial — 1500$;
7.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — 2000$.
8 — Pré-requisitos:
8.1 — Inscrição e comprovação — 5000$;
8.2 — 2.a via do comprovativo — 1000$.
9 — Autenticação de documentos:
9.1 — Uma página — 200$;
9.2 — Cada página a mais — 150$.
10 — Taxa acrescida por não cumprimento de prazos de matrícula

e inscrição (desde que não haja impedimento legal):
10.1 — Nos três dias úteis contados a partir do último do

prazo — 500$/dia.
10.2 — Entre 3 e 15 dias consecutivos, a partir do último dia do

prazo — 1000$/dia.
11 — Taxa de urgência — os actos referidos poderão ser execu-

tados, em princípio, no prazo máximo de dois dias mediante o paga-
mento da taxa de urgência, que será igual ao dobro dos emolumentos
a pagar.

12 — Isenções e reduções:
12.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins da

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares, pensões de sangue
e bolsas de estudo no âmbito dos cursos que frequentam;

12.2 — As taxas previstas nos n.os 4, 5 e 6 não são aplicáveis aos
funcionários (docentes ou não docentes) da Escola Superior de Enfer-
magem da Guarda, podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução
para docentes de outras instituições, nos termos de acordos ou con-
vénios estabelecidos;

12.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 %
nas candidaturas aos regimes de reingresso, mudança de curso ou
transferência e inscrição para exame;

12.4 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota pode ser devolvida aos interessados no caso de virem a obter
classificação mais elevada que a anterior;

12.5 — Os valores previstos nos n.os 2 e 4 da tabela não incluem
o respectivo imposto de selo, se este for devido.

13 — Os casos omissos serão decididos pelo órgão directivo da
Escola.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 2357/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999. — Em
cumprimento do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso acima referido:

Candidatos admitidos:

Adélia Maria Soares Mendes.
Alcina de Sousa Santos.
Alice Margarida Carreira Lopes de Carvalho.
Amílcar Faria Monteiro.
Ana Cristina Rafael Matias.
Ana Sofia Elias dos Santos Bernardo.
Carla Catarina Alexandre Rodrigues Guerra.
Carla Isabel Cardoso Reis.
Carla Isabel Ferreira Martins.
Cármen Cristina da Silva Pedro Gomes Noivo.
Cláudia Júlia Venda Batista.
Cláudia Patrícia Lopes Pereira Mendonça.
Dolores da Conceição Mendes Carvalho Rogado.
Ema Paula Branco da Cruz.
Helena Cláudia Cordeiro Serranho.
Isabel Faustino Balbino.
José Miguel Jesus Silva.
Maria da Ascensão Quinzico Codinha.
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.
Maria Goreti Ferreira Cabecinhas.
Maria Manuela Sousa Oliveira.
Miguela de Oliveira.
Nélia Cristina da Costa Ferreira Pereira.
Olívia da Conceição Seixas Bicho.
Paula Alexandra Garcia dos Santos.
Pedro Jorge Costa Rodrigues Bicho.
Raquel da Costa Januário.
Sónia Cristina Casimiro Salvador.
Sónia Filipa Gabriel Mendes.
Sónia Maria Ferreira Coelho.
Sónia Maria Vieira Carreira.
Sónia Ventura Ângelo.
Susana Isabel Lima Nobre.
Susana Isabel Santos Pereira Gusmão.
Susana Maria Bernardes Russo.
Tânia Raquel Marques Rato.
Wilson Miguel Moleiro dos Santos.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de
Jesus Pina Pilão.

Centro Hospitalar de Coimbra

Rectificação n.o 377/2000. — A publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, de p. 693 a
p. 695, saiu com uma incorrecção, que deste modo se rectifica.

Assim, onde se lê:
«1 — Por despacho do conselho de administração do Centro Hos-

pitalar de Coimbra de 9 de Dezembro de 1999, no uso de competência
própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para preenchimento de
um lugar de pessoal operário qualificado da carreira de electricista
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado
pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias portarias
e actualizado pela Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — O lugar foi objecto de descongelamento pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Ministros e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídas a este Centro Hospitalar
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.»
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deve ler-se:

«1 — Por despacho do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra de 9 de Dezembro de 1999, no uso de competência
própria, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para preenchimento de
dois lugares de pessoal operário qualificado da carreira de electricista
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado
pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias portarias
e actualizado pela Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — O lugar a ocupar por candidatos não vinculados (um lugar)
foi objecto de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministro das Finanças,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e atribuídas a este Centro Hospitalar por despacho da Minis-
tra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.»

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 2358/2000 (2.a série):

Maria Graça Gil Vale Carvalheira — é abatida à lista de classificação
final publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29
de Setembro de 1999, referente ao concurso interno geral de acesso
ao nível 2, de enfermeiro especialista, área de saúde materna e
obstétrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 1999, de acordo com a alínea a)
do n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 2359/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
na alínea b) do n.o 9 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, dá-se conhecimento que está afixada no placard
junto do Serviço de Expediente a lista de transição do pessoal de
enfermagem deste Hospital.

Da transição cabe reclamação para a comissão instaladora, a apre-
sentar no prazo de 15 dias a contar da data da publicação do presente
aviso.

20 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 2360/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, declara-se que a lista
de antiguidade do pessoal do quadro do Hospital do Fundão, repor-
tada a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada no placard do
hall deste Hospital.

Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo deste Hospital.

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim dos Reis Nunes.

Aviso n.o 2361/2000 (2.a série). — Por não ter sido dado cum-
primento ao estabelecido no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, avisa-se que se encontra de novo aberto,
pelo período de 10 dias a partir da data da publicação deste aviso,
o concurso publicitado no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de
3 de Setembro de 1999, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 235, de 8 de Outubro de 1999.

As candidaturas então apresentadas continuam em vigor, podendo
os concorrentes actualizar os curricula.

21 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 2362/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso externo geral de ingresso para
a categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira de

técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 363, de 11 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Aida Maria Agostinho Cardoso.
Alexandra Maria da Silva Miranda.
Ana Cristina Veiga Sequeira.
Ana Isabel Corte Real Ferreira dos Santos Ferro.
Ana Isabel Marques de Oliveira.
Ana Luísa Vitorino Monteiro.
Ana Maria Conceição Tomé.
Anabela Soares Andrade.
Andreia da Silva Almeida.
Carlos Manuel Seixo Lima.
Catarina Micaela Marujo da Silva Santos Pereira.
Cecília Maria Alves Santos Igrejas.
Cirila Nóbrega de Sales Gomes.
Cristina Isabel da Silva Teixeira Gavinho.
Cristina Isabel Fernandes dos Santos.
Elisabete Diogo Proença Nave Leal.
Filipe Eduardo de Almeida Goulão Capitão.
Graça do Rosário Sardinha Bento da Nave.
Helena Maria Carapinha da Trindade Marques.
Helena Prudêncio Massena.
Isabel Maria Abreu Francisco.
Isabel Teresa Dinis Freitas.
Kamony Neves da Graça do Espírito Santo.
Maria Alexandra Baptista de Araújo e Castro.
Maria Alexandrina Lopes da Costa.
Maria de Céu Moreira Nunes.
Maria de Fátima de Paiva Cravo Carreiro.
Maria do Céu Pereira Santos.
Maria Fernanda Dias Martins Bravo.
Maria Manuela do Rosário Fernandes.
Maria Manuela Estêvão Chalaça.
Marina Isabel Nogueira Veladas.
Marta Vieira Guerra.
Patrícia Alexandra de Jesus Pinheiro.
Paula Alexandra Leitão Pimenta Trino.
Paula Cristina Gema Ferreira Pinto Nogueira.
Pedro Luís Vaz Godinho Figueiredo.
Pedro Manuel Marques Casaquinha.
Pedro Miguel dos Santos Martins Rodrigues.
Rita Irene Lôpo Pires Barão.
Rui Miguel Faria Furtado Cintra.
Rui Pedro Lourenço Pinto.
Sheila Alexandra Grácio de Matos.
Sofia Alexandra Mendonça Fatela Pinto.
Sónia Cristina Vital de Castro Fernandes.
Susana Isabel Ferreira Pires.
Susana Alexandra Transmontano Sardinha.
Teresa Leonor da Gama de Seabra Garcia.

Candidatos excluídos:

Bruno Miguel Amorim Pereira Passos (a).
Maria João Guerreiro (b).

(a) Não possui a habilitação profissional exigida, conforme referido
no n.o 8.2 do aviso de abertura do concurso.

(b) Não entregou a documentação exigida no aviso de abertura
(n.o 11.1 do aviso de abertura), nem entregou após solicitação por
escrito.

Aos excluídos cabe recurso, a interpor para a entidade que autorizou
a abertura do concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 2363/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1. — Devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração do Hospital de
Santa Marta de 5 de Janeiro de 2000, e após ter sido dado cumprimento
ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o, por
força do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do concurso
interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1,
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da carreira de enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 235, de 8 de Outubro de 1999: Valores

1.o Virgínio Pedro Leal Pateiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,9
2.o Ana Maria Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,7
3.o Maria de Fátima Nogueira dos Santos Nunes . . . . . . . . . . 18,3
4.o Sílvia Barata Freire Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
5.o Maria de Jesus Franco André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
6.o Margarida Inácia Miranda Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
7.o Carla Marina de Sá Rodrigues Neves Pereira (a) . . . . . . . 17,1
8.o Nuno Manuel Pedro Barreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
9.o Olga Maria Rosa Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9

10.o Patrícia Maria Lopes Ramos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
11.o Emília Maria Mendes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9

(a) O critério de desempate utilizado foi a antiguidade na carreira
de enfermagem.

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis, nos termos
do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Novembro.

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital de São José

Aviso n.o 2364/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de telefonista. — 1 — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do administrador-delegado do Hospital de São José de 14 de
Dezembro de 1999, no uso de competências delegadas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar na categoria de telefonista
da carreira de pessoal auxiliar do quadro do Hospital de São José,
aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso corresponde à quota de descon-
gelamento atribuída a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e por despacho da Ministra da Saúde de
7 de Setembro de 1999, e para o mesmo não existe pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade com perfil em apreço, conforme
informação prestada pela DGAP.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, sendo o vencimento aquele
que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de
pessoal em questão.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso indivíduos vinculados ou não à função pública e detentores
da escolaridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, com
duração de uma hora cada, baseadas no despacho n.o 13 381/99
(2.a série), da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório, sendo obri-
gatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção terá carácter comple-
mentar, visando avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado do Hospital de São José,
podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos do mesmo Hospital, durante as horas normais
de expediente e até ao limite do prazo estabelecido, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu), residência,
incluindo código postal e número de telefone, e situação mili-
tar, se for caso disso;

b) Habilitações literárias;
c) Menção do lugar a que se candidata, com indicação do número

e da data do Diário da República onde o mesmo vem
publicado;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou foto-
cópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada nesta
fase desde que no requerimento do pedido de admissão ao concurso
declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

10 — O júri reserva-se no direito de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

12 — A classificação final é expressa numa escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na avaliação cur-
ricular ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

A classificação final resultará da média aritmética ponderada obtida
em todos os métodos de selecção de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+2 (AC)+2 (EPS)
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos gerais e específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Susana da Conceição Correia Paulo Maurício,
administradora hospitalar do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Dr.a Susana Baptista Martins, administradora hospitalar do
Hospital de São José.

Antonina dos Santos Rodrigues, telefonista do Hospital de
São José.

Vogais suplentes:

Georgina da Luz Ferreira Laureano, telefonista do Hospital
de São José.
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Ester de Almeida Madeira Gonçalves, telefonista do Hos-
pital de São José.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 2365/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de motorista de pesados. — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do administrador-delegado do Hospital de São José de 24 de
Novembro de 1999, no uso de competências delegadas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para provimento de quatro lugares na categoria de motorista
de pesados da carreira de pessoal auxiliar do quadro do Hospital
de São José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de des-
congelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e por despacho da Ministra da Saúde de
7 de Setembro de 1999, e para os mesmos não existe pessoal na
situação de disponibilidade ou inactividade com perfil em apreço,
conforme informação prestada pela DGAP.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, sendo o vencimento aquele
que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o
grupo profissional em questão.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso indivíduos vinculados ou não à função pública detentores da
escolaridade obrigatória e possuidores da carta de condução adequada,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, com
duração de uma hora cada, baseadas no despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório, sendo obri-
gatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção terá carácter comple-
mentar, visando avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado do Hospital de São José,

podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos do mesmo Hospital, durante as horas normais
de expediente e até ao limite do prazo estabelecido, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu), residência,
incluindo código postal e número de telefone, e situação mili-
tar, se for caso disso;

b) Habilitações literárias;
c) Menção do lugar a que se candidata, com indicação do número

e data do Diário da República onde o mesmo vem publicado;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou foto-
cópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada nesta
fase desde que no requerimento do pedido de admissão ao concurso
declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

10 — O júri reserva-se no direito de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

12 — A classificação final é expressa numa escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na avaliação cur-
ricular ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

A classificação final resultará da média aritmética ponderada obtida
em todos os métodos de selecção de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+2 (AC)+2 (EPS)
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos gerais e específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Susana da Conceição Correia Paulo Maurício,
administradora hospitalar do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Dr.a Susana Baptista Martins, administradora hospitalar do
Hospital de São José.

José António Lima Barreira, motorista de pesados do Hos-
pital de São José.

Vogais suplentes:

Aníbal Joaquim Rodrigues, motorista de pesados do Hos-
pital de São José.

Horácio de Almeida, motorista de pesados do Hospital de
São José.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.
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Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 2366/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — enfer-
meiro-chefe. — 1 — Por despacho do conselho de administração dos
HUC de 20 de Dezembro de 1999, faz-se público que, nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 257, com as alterações provocadas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 411/99,
se encontra aberto concurso interno geral de acesso para provimento
de 12 lugares vagos na categoria de enfermeiro-chefe, nível 2, da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra, a que corresponde o vencimento previsto no
Decreto-Lei n.o 411/99.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados, cessando com o preenchimento dos mesmos.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular — de acordo com a seguinte fórmula de
avaliação:

PAC=HA+EP+FP+AGC+OECR
20

onde:

PAC=prova de avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
AGC=apreciação global do currículo;
OECR=outros elementos considerados relevantes;

Prova pública de discussão curricular:

Classificação final=PAC+PPDC
2

onde:

PAC=prova de avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

4.2.1 — Os critérios da apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova pública de discussão curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de grelha anexa à acta da reunião já realizada pelo júri
e que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Área de actuação — gestão (artigo 8.o, secção II, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente;
b) Possuir a categoria de enfermeiro graduado ou de enfermeiro

especialista, ser detentor de seis anos de exercício profissional
com avaliação de desempenho de Satisfaz e possuir uma das
habilitações previstas nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 4 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
podendo ainda candidatar-se os enfermeiros da carreira
docente citados nos n.os 6, 7 e 8 do mesmo artigo e decreto-lei.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos HUC, solicitando a sua admissão ao con-
curso, e entregue no Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — o requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

. . . (nome), natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . e residente
em . . . , código postal . . . , telefone . . . , número mecanográfico
(HUC) . . . , a exercer funções no serviço de . . . , com a categoria
de . . . , no(a) . . . (instituição), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso n.o 2/2000, para enfermeiro-chefe, conforme aviso

de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . / . . . .

Anexa:

Documento . . .
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
. . . / . . . / . . . .
(Assinatura.)

9 — No final do requerimento, os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de certidão
comprovativa dos requisitos que cada candidato(a) possui e exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 6 do presente aviso, além de três exemplares
do currículo, sob pena de exclusão.

Nota. — No caso de candidatos funcionários dos HUC, é dispensada
a apresentação da documentação solicitada no n.o 10, com excepção
dos currículos, desde que a mesma informação se encontre devida-
mente actualizada e arquivada no processo individual.

11 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos HUC, após publi-
cação no Diário da República.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Nélson João Assunção, enfermeiro-supervisor dos
HUC.

Vogais efectivos:

Maria Helena Rodrigues Mendes, enfermeira-chefe dos
HUC.

Maria de Fátima Almeida Pacheco Canais, enfermeira-chefe
dos HUC.

Vogais suplentes:

Porfírio Martins Canilho, enfermeiro-chefe dos HUC.
Margarida Maria Ramos Cerdeira, enfermeira-chefe dos

HUC.

14 — O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Rectificação n.o 378/2000. — Concurso n.o 23/98 — concurso para
assistente de imuno-hemoterapia. — Na sequência do despacho do pre-
sidente do conselho de administração da ARSC de 17 de Dezembro
de 1999, que revoga o seu despacho de 20 de Julho de 1999, no
qual indeferiu o recurso hierárquico interposto pelo Dr. Jorge Hum-
berto Tomaz, se rectifica o aviso de abertura do concurso em epígrafe,
devendo ler-se no n.o 3.3 do mesmo «Prática em transfusão autóloga
intra-operatória» e não «Prática em transfusão autóloga intra-ope-
ratória na área de ortopedia», como antes se encontrava referido.

Mantêm-se a partir da data desta publicação os prazos estabelecidos
no aviso de abertura referido em epígrafe.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 2367/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso externo de ingresso para técnico de 2.a classe da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de terapia da fala. — 1 — Por
despacho do conselho de administração do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco de 29 de Setembro de 1999, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, na área
de terapia da fala, existente no quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 741/92, de 24 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atra-
vés do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do despacho proferido pela
Ministra da Saúde, de 7 de Setembro de 1999, e comunicação feita
a este Hospital pelo ofício n.o 10 866, de 21 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Centro.
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3 — A Direcção-Geral da Administração Pública informou não
haver excedentes colocáveis, conforme o ofício n.o 10 789, de 12 de
Outubro de 1999.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano e destina-se ao provimento do lugar posto a concurso, de acordo
com as quotas de descongelamento atribuídas, bem como das que
eventualmente o venham a ser no respectivo prazo de validade, até
ao limite da dotação do quadro de pessoal nesta área.

5 — Local de trabalho — no Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, situado na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000 Castelo
Branco.

6 — Caracterização do lugar a preencher — compete ao terapeuta
da fala o desenvolvimento de actividades no âmbito da prevenção,
avaliação e tratamento das perturbações da comunicação humana,
englobando não só todas as funções associadas à compreensão e
expressão da linguagem oral e escrita mas também outras formas
de comunicação não verbal, conforme a alínea p) do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem as
funções definidas no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

8 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
no Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é fixado de
acordo com o mapa II do anexo II ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

10 — Requisitos de candidatura:
10.1 — Gerais — os definidos no artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10.2 — Especiais — os candidatos deverão reunir as condições

expressas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
11 — Métodos de selecção a utilizar:
11.1 — Avaliação curricular, nos termos do artigo 55.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e dos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

11.2 — Entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 56.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa numa escala
de 0 a 20 valores, sendo usados, para além dos factores de ponderação
previstos nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, os seguintes critérios específicos:

12.1 — Habilitação académica de base — será atribuída a pontua-
ção máxima (20 valores) à habilitação literária exigida para ingresso
no curso de terapêutica da fala na época em que o candidato foi
admitido no curso;

12.2 — Nota final do curso de formação profissional — a cada can-
didato será atribuída a respectiva nota final do curso, uma vez que
a classificação é feita numa escala de 0 a 20 valores, isto é, na mesma
escala usada para aplicação do método de selecção.

12.3 — Formação profissional complementar — considerar-se-á o
número de acções de formação frequentadas, respectivas durações
e temáticas relacionadas com a patologia atendida, classificando-as
numa escala qualitativa de seis pontos, convertida em valores: Excep-
cional (20 valores), Muito bom (17 valores), Bom (14 valores), Suficiente
(11 valores), Medíocre (8 valores) e Mau (5 valores).

12.4 — Experiência profissional — será considerado o número de
anos completos de exercício da profissão, que serão contabilizados
do seguinte modo: de 0 a 2 anos — 15 valores; de 3 a 6 anos — 17
valores; mais de 6 anos — 20 valores.

12.5 — Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes — será considerado relevante o desempenho de:

Actividades docentes em cursos de formação básica e pós-básica;
Participação em acções de formação ou em encontros de índole

técnica ou científica enquanto prelector;
Produção de trabalhos escritos;
Realização ou colaboração em projectos de investigação;
Desempenho de cargos ou funções relevantes em organismos

de interesse e ou utilidade pública onde tenha exercido a sua
actividade.

Relativamente a este ponto, os candidatos serão classificados numa
escala qualitativa igual à descrita no n.o 12.3.

12.6 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada numa escala
de 0 a 20 valores, de acordo com o artigo 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, solicitando a admissão ao con-
curso, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
Amato Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
6000 Castelo Branco, o qual deverá ser entregue no Serviço de Pessoal,

durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera entregue dentro do prazo legal
se o registo for datado até ao último dia do prazo fixado.

14 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, bem como o número e data do

Diário da República em que se encontra publicado o presente
aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal.

15 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Três exemplares do currículo profissional.

16 — Para os funcionários do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, os documentos constantes das alíneas a) e b) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração do serviço, desde
que os mesmos constem nos respectivos processos individuais.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final do con-

curso, bem como quaisquer outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados no expo-
sitor junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital, de acordo com aviso
a publicar no Diário da República.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Remilde Casimiro Leal, técnica principal de
terapia da fala.

Vogais efectivos:

Gracinda Maria Cardoso Antunes Valido, técnica de
1.a classe de terapia da fala.

Maria de Luz Borges Cosme Vergas Rocha, técnica de
1.a classe de terapia da fala.

Vogais suplentes:

Marta Isabel Faria Aguiar, técnica principal de terapia da
fala.

Anisabel Silva Almeida, técnica principal de terapia da fala.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão.

20 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente em caso
de falta ou impedimento.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 2368/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital, onde poderá ser
consultada nas horas normais de expediente a lista de admissão ao
concurso externo geral de ingresso para preenchimento de um lugar
de técnico de anatomia patológica, citológica e tanatológica de
2.a classe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro
de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Aviso n.o 2369/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital, onde poderá ser
consultada, nas horas normais de expediente, a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de três lugares de técnico de farmácia de 2.a classe do quadro de
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pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Aviso n.o 2370/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital, onde poderá ser
consultada, nas horas normais de expediente, a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de dois lugares de técnico de radiologia de 2.a classe do quadro de
pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Aviso n.o 2371/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro-chefe. — 1 — Torna-se público que,
por despacho do conselho de administração de 13 de Janeiro de 2000,
no uso de competência própria que lhe é conferida pelo artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso à cate-
goria de enfermeiro-chefe, nível II, para provimento de seis lugares
no quadro deste Hospital.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Natureza e validade — o concurso é interno geral de acesso
e é válido para os seis lugares agora postos a concurso, terminando
a sua validade com o provimento dos mesmos.

4 — Local de trabalho e conteúdo funcional — o local de trabalho
é no Hospital Distrital de Santarém ou fora dele em situações que
decorram no seu âmbito de actividade.

O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — Remuneração — a remuneração referente à categoria é a que
correspondente ao escalão a que tiver direito pela antiguidade na
função pública e na carreira e pelos índices constantes das tabelas
anexas ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de candidatura:

Gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91 e estar vinculado à função pública;

Especiais:

1.o Estar integrado na carreira de enfermagem com a cate-
goria de enfermeiro graduado ou especialista e ser deten-
tor de seis anos de exercício profissional com avaliação
de desempenho de Satisfaz;

2.o Estar habilitado com uma das habilitações previstas nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98 de 30 de Dezembro;
3.o Ter avaliação de desempenho de Satisfaz no último
triénio, correspondente à sua avaliação, ou prova jus-
tificativa se a mesma não poder ter sido efectuada.

7 — Apresentação de candidaturas — os candidatos devem forma-
lizar a candidatura pedindo a sua admissão ao concurso através de
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, entregue no Serviço de Pessoal
durante as horas normais de expediente, de segunda-feira a sexta-feira,
até ao fim do prazo de candidaturas, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Hospital Distrital de Santarém,
Apartado 115, 2000 Santarém.

8 — Elementos que devem constar no requerimento — o reque-
rimento de candidatura deve conter obrigatoriamente, de forma explí-
cita e inequívoca, os seguintes elementos:

Identificação do candidato (nome completo, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número do bilhete de identidade,
data da sua emissão e entidade que o emitiu);

Endereço completo (residência, localidade, código postal e
telefone);

Habilitações académico-literárias;
Habilitações profissionais;
Categoria profissional, tempo na mesma e na carreira e instituição

a cujo quadro está vinculado;
Curso de especialização com que está habilitado;
Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número do

Diário da República em que vem publicado o aviso de abertura.

Devem ser ainda referenciados como anexos os documentos que
acompanham o requerimento.

9 — Documentos que devem acompanhar o requerimento — devem
acompanhar o requerimento ou ser entregues até ao fim do prazo
de candidatura os seguintes documentos, sem os quais o candidato
será excluído, nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 437/91:

Documento, passado pela instituição a cujo quadro o candidato
está vinculado, do qual constem, de forma clara e inequívoca,
a natureza do vínculo à instituição, a antiguidade na carreira
e na categoria, a menção da avaliação de desempenho referente
ao último triénio correspondente à sua avaliação ou as razões
da não existência da mesma;

Documento comprovativo das habilitações académico-literárias;
Certificado da posse de um dos cursos enunciados no n.o 4 do

artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
Quatro exemplares do curriculum vitae datados e assinados, sendo

que um deles deverá ter todos os documentos comprovativos
que o compõem autenticados.

Além destes, podem os candidatos apresentar, dentro do prazo
de candidaturas, outros documentos comprovativos de factos por si
referidos como relevantes do seu mérito.

10 — O júri poderá ainda, nos termos legais, exigir aos candidatos
a apresentação de outros documentos comprovativos de factos por
eles referidos ou de declarações que suscitem dúvidas.

As falsas declarações ficam sujeitas às punições legais.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os pre-

vistos nas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11.1 — Os métodos de selecção referidos conjugam-se segundo a
fórmula:

CF=AC+PPDC
2

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

11.2 — A avaliação curricular será feita de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=7EP+HA+FP+OGC
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FP=formação permanente;
OGC=organização geral do currículo.

Experiência profissional — de 0 a 20 pontos;
Habilitações académicas — de 0 a 20 pontos;
Formação permanente — de 0 a 20 pontos;
Organização geral do currículo — de 0 a 20 pontos.

A ponderação de 7 atribuída à experiência profissional corresponde
ao número de factores nela contidos, para que na fórmula considerada
tenham o mesmo valor dos restantes.

11.2.1 — Experiência profissional:

EP=AC+FC+AP+TE+GT+MJ+MC
7

sendo:

AC=antiguidade na carreira;
FC=funções de chefia;
AP=actividades pedagógicas;
TE=trabalhos escritos;
GT=grupos de trabalho/comissões;
MJ=membros do júri;
MC=metodologia científica aplicada ao processo de enfermagem.

Antiguidade na carreira — de 0 a 20 pontos;
Funções de chefia — de 0 a 20 pontos;
Actividades pedagógicas — de 0 a 20 pontos;
Trabalhos escritos — de 0 a 20 pontos;
Grupos de trabalho/comissões — de 0 a 20 pontos;
Membros do júri — de 0 a 20 pontos;
Metodologia científica aplicada ao processo de enfermagem — de 0

a 20 pontos.

11.3 — A prova pública de discussão curricular tem a seguinte
fórmula:

PPDC=EC+DC=20 pontos
sendo:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
EC=exposição curricular;
DC=discussão curricular.
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Para os aspectos a avaliar, com base no conteúdo do currículo
do candidato e relacionados com as funções da categoria posta a
concurso, elaborou o júri um padrão de referência ao qual atribui
20 pontos, do seguinte modo:

Exposição curricular — de 0 a 4 pontos;
Discussão curricular — de 0 a 16 pontos.

12 — A classificação final será atribuída de acordo com o n.o 5
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na sua
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
em caso de igualdade, aplicam-se as regras definidas no n.o 6 do
mesmo artigo, na sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

13 — A publicação das listas será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Gracinda Nunes Beirão Valente de Abreu, enfer-
meira supervisora do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Manuel da Conceição Domingos, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Distrital de Santarém.

Maria Emília Pereira Veludo Filipe, enfermeira-chefe do
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Miguel Frazão Soares, enfermeira
supervisora do Hospital Distrital de Santarém.

Maria Helena Sampaio Vicente Sal, enfermeira-chefe do
Hospital Distrital de Santarém.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impedimentos
pela 1.a vogal suplente.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 2372/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que os candidatos Sandra Marinha Melo Soares, Liliana Paula
Soares Moreira, Rosa Pereira Barros Araújo, Cristina Maria Mendes
da Silva, Daniela Cristina Rodrigues Almeida Morais, Nélia Cristina
de Amorim Martins da Mota, Paulo Jorge Martins Vieira e Francisco
José Castro Abreu, classificados, respectivamente, em 1.o, 2.o, 3.o,
4.o, 5.o, 6.o, 7.o e 8.o lugar no concurso externo geral de ingresso
para um lugar de técnico de farmácia de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro de 1998, e rec-
tificado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 1999, e Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 1999, desistiram do lugar a que tinham direito, pelo que são abatidos
à lista de classificação final.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital de Garcia de Orta

Rectificação n.o 379/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 23 de Março
de 1999, a p. 4225, rectifica-se que onde se lê «Neurocirurgia: Álvaro
Miguel Soares Lima (24 de Fevereiro de 1999) — 19,3 valores.» deve
ler-se «Neurocirurgia: Álvaro Miguel Soares Lima (24 de Fevereiro
de 1999) — 18,5 valores.».

21 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital de Magalhães Lemos

Rectificação n.o 380/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o n.o 10 do aviso de abertura n.o 16 137/99, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 259, de 6 de Novembro de 1999, rectifica-se
que onde se lê «10 — Composição do júri: [ . . . ] Vogais efectivos:
Maria da Conceição Gonçalves Santos Almeida, assessora principal
[ . . . ] Vogais suplentes: [ . . . ] João Batista da Silva, assistente principal»
deve ler-se «10 — Composição do júri [ . . . ] Vogais efectivos: Maria

da Conceição Gonçalves Santos Almeida, assessora superior [. . . ]
Vogais suplentes: [ . . . ] João Batista da Silva, assessor».

16 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia da
Costa Gomes.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 2373/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 28
de Setembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento de
três lugares de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal do
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, aprovado pela Portaria
n.o 289/93, de 13 de Março.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, suplemento, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existirem excedentes disponíveis.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso e caduca com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida, Rua de Luanda, 2779-502 Parede, sendo o vencimento
fixado de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro,
e despacho n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7 — Conteúdo funcional dos lugares postos a concurso — o con-
teúdo funcional dos lugares a prover é o previsto no n.o 1 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que dele faz parte
integrante.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos do candidato
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e matemática, e ainda aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, no que respeita às áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

9.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.3 — A entrevista profissional de seleção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.
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10 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta de reunião do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão,
nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, afixadas no Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital Orto-
pédico do Dr. José de Almeida, entregue na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao limite do prazo estabelecido
no presente aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, considerando-se dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habiliações literárias;
c) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço em que

se encontra colocado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certidão de serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração,

emitida pelo serviço em que se encontra colocado, da qual
conste a existência e a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade;

i) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados.

14 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase,
caso os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

15 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Etelvina Maria Martins José Tourais Pereira,
assessora do serviço social do Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida.

Vogais efectivos:

Manuel Joaquim Bastos, encarregado dos serviços gerais
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria Teresa Soares de Matos Afonso Rodrigues, assistente
administrativa principal do Hospital Ortopédico do
Dr. José de Almeida.

Vogais suplentes:

Maximina Nunes Martins Palma, assistente administrativa
principal do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria de Fátima Velez Fonseca Rosa Ribeiro, assistente
administrativa principal do Hospital Ortopédico do
Dr. José de Almeida.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — A Enfermeira-Directora, Maria Celeste
Nicolau Sousa Pereira.

Aviso n.o 2374/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
28 de Setembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, aprovado pela Por-
taria n.o 289/93, de 13 de Março.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, suplemento, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existirem excedentes disponíveis.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida, Rua de Luanda, 2779-502 Parede, sendo o vencimento
fixado de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro,
e despacho n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7 — Conteúdo funcional dos lugares postos a concurso — o con-
teúdo funcional dos lugares a prover é o previsto no n.o 1 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que dele faz parte
integrante.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos do candidato
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e matemática, e ainda aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, no que respeita às áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

9.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.3 — A entrevista profissional de seleção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
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mula classificativa, constam da acta de reunião do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão,
nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, afixadas no Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital Orto-
pédico do Dr. José de Almeida, entregue na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao limite do prazo estabelecido
no presente aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, considerando-se dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habiliações literárias;
c) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço em que

se encontra colocado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certidão de serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração,

emitida pelo serviço em que se encontra colocado, da qual
conste a existência e a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade;

i) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados.

14 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase,
caso os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

15 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos
Anjos Silva, administradora hospitalar do Hospital Ortopédico
do Dr. José de Almeida.

Vogais efectivos:

Manuel Joaquim Bastos, encarregado dos serviços gerais
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria de Fátima Velez Fonseca Rosa Ribeiro, assistente
administrativa principal do Hospital Ortopédico do
Dr. José de Almeida.

Vogais suplentes:

Maximina Nunes Martins Palma, assistente administrativa
principal do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria Teresa Cardoso Ranales Caetano, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — A Enfermeira-Directora, Maria Celeste
Nicolau Sousa Pereira.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Deliberação (extracto) n.o 122/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração de 12 de Janeiro de 2000:

Maria de Fátima Martins Cardoso Mendes, assistente graduada do
quadro de pessoal deste Hospital — autorizada a equiparação a
bolseiro, com ausência de três dias por mês, com início a 9 de
Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 2375/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 12 de Janeiro de 2000, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso para três vagas de
assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24,
de 29 de Janeiro de 1999: Valores

1.o Alexandre Jorge Castanheira Valentim Lourenço . . . . . . . 19
2.o José Joaquim Domingues Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
3.o António Manuel Gutierres Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4.o Celina de Fátima Baptista Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
5.o Vítor Manuel da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
6.o Maria Marcela Ruela Nogueira Forjaz de Brito . . . . . . . . . 15,75
7.o Ana Lúcia da Silva Plá Ogando Ribeiro Cartaxo . . . . . . . . . 15,5
8.o Amélia Maria de Oliveira Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
9.o Ana Paula de Campos Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
10.o Maria de Lurdes das Neves Ferreira Pinho Camarão . . . . 15
11.o Rosa Maria Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida à Ministra da
Saúde e dar entrada neste Hospital no referido prazo.

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 2376/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março (Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar),
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de provimento para preenchimento de duas vagas
de chefe do Serviço de Radiologia, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Maio de 1999, homologada por despacho do con-
selho de administração de 12 de Janeiro de 2000:

Lista de classificação final: Valores

Dr. Aníbal Manuel Augusto Toucinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
Dr.a Maria Teresa Pimentel Monteiro Ferreira Guerra . . . . . . 17,1

O direito a recurso exerce-se nos termos do artigo 67.o da supra-
citada portaria.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São João

Aviso n.o 2377/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 14 de Janeiro de 2000,
e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, a seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro espe-
cialista, nível 2, na área de especialidade em enfermagem de saúde
materna e obstétrica, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal
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deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto de 1999:

Lista de classificação final
Valores

Maria Fernanda Nascimento Cruz . . . . . . . . . . . 19 (1.o critério)
Clarisse Pureza Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 19 (1.o critério)
Maria Augusta Leão Alves de Sá . . . . . . . . . . . . 19 (1.o critério)
Maria Manuela Valente Pereira Oliveira . . . . . 18,25
Alda Rosa Alves Rodrigues Santos . . . . . . . . . . 16,75
Ângela Maria Rabumba Santos . . . . . . . . . . . . . 16,625
Maria Fernanda Alves Branco Miguel . . . . . . . . 16
Maria de Fátima Carvalho Silva Terra . . . . . . . . 15,375
Ana Paula Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
Cipriano José da Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . 15
Sílvia Maria de Lima Vieira Caçador . . . . . . . . . 14,125
Teresa Maria Sendão Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria de Fátima Nunes Teixeira . . . . . . . . . . . . 13,25
Liliana de Fátima Machado Quintas . . . . . . . . . 13
Olga Maria Ferreira Domingues Sousa . . . . . . . 12,125
Carla Maria Morais Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,875
Cristina Maria Ferreirinha Pires Monteiro Aguiar 11,75 (3.o critério)
Maria de Fátima Vieira Pinto Sobral . . . . . . . . . 11,75 (3.o critério)
Gracinda Maria Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . 11,625 (2.o critério)
Susana Maria Ferreira Macedo . . . . . . . . . . . . . 11,625 (2.o critério)
Lurdes Manuela Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . 11,5 (2.o critério)
Ana Paula Miller Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5 (2.o critério)
Germano Rodrigues Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
Sandra Amaral Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 (2.o critério)
Maria de Fátima Magalhães Almeida . . . . . . . . 11 (2.o critério)
Olinda Maria Salgado Pires Touça . . . . . . . . . . . 10,75
Sandra Cristina Ribeiro Soares Russo . . . . . . . . 10,5 (3.o critério)
Maria de Nazaré Amado Lima Bessa . . . . . . . . 10,5 (3.o critério)
Ana Paula Reis Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25

Critérios de desempate:

1.o Maior antiguidade na categoria de enfermeiro graduado;
2.o Pertencer ao quadro do Hospital de São João;
3.o Maior antiguidade de exercício profissional;
4.o Maior idade;
5.o Maior classificação final do curso de especialização.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias contados a partir
da data da presente publicação.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 2378/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, a seguir se publica a lista de
candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de ingresso
para enfermeiros, nível I, da carreira de enfermagem, do quadro de
pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Agripina Rosa Pereira Tender.
Aida Dolores Maia Silva.
Albina Maria Ribeiro Pinto Pacheco.
Alexandra Margarida S. D. C. Antunes.
Alexandre Bento Moreira.
Alice Maria Ferreira Gonçalves.
Ana Cristina Domingues Alves.
Ana Emília Pereira Mouta.
Ana Luísa Tavares Santos Mendonça.
Ana Maria Machado Pinto.
Ana Maria Martins Morais.
Ana Paula Pereira Ferreira.
Ana Paula Vareiro Macieira Marques.
Anabela Barbosa Cruz.
Anabela Cristina Ferreira Branco.
Anabela Moura Teixeira Pereira.
Anastácia Emanuela Alves Teixeira.
Andreia Helena Vinha Cardoso.
Ângela Fernanda Silva Andrade.
Ângela Maria Andrade Vinhas Tomás.
Ângela Maria Oliveira Fardilha.
António Augusto Fonseca Ramos.
António José Monteiro Pereira.
António Miguel Ferreira Abreu Costa.
Artur Manuel da Silva Matos.
Aurora Maria Sá Pereira.

Beatriz Graça Nunes Veiga Edra.
Carla Alexandra Ferreira Rodrigues.
Carla Alexandra Gomes Ferreira.
Carla Alexandra Matos Azevedo.
Carla Alexandra Sousa Monteiro.
Carla Celeste Queirós Pacheco.
Carla Cristina Ferreira Pereira.
Carla Filipa G. M. Correia Cerqueira.
Carla Maria Almeida Ferreira Monteiro.
Carla Maria Pedro Costa Ferreira.
Carla Marina Gomes Pereira.
Carla Susana Claro Bastos.
Carla Susana Silva Cunha.
Carlos Alberto Mesquita Pires.
Carlos Manuel Lopes Silva.
Catarina Alexandra Amorim Macedo.
Catarina Maria Alves Cosme Vicente.
Célia Maria Folgado Luís.
César Alexandre Lopes Moreira.
Cibelina Baldaia Martins F. Ramos.
Cláudia Cristina Jesus Braga Fontes.
Cristina Aurora Pereira Rodrigues.
Cristina Filipa Sousa Lopes.
Cristina Isabel Silva Valente.
Cristina Maria Vinagreiro Pinto Lisboa.
Diana Brígida Araújo da Costa.
Diana Marta Santos Ferreira.
Duarte Gil Ribeiro Barbosa.
Eduardo Jorge Serra Oliveira.
Elisabete Conceição C. Fernandes.
Elisabete Fernandes Neto.
Elsa de La Salete Moreira Silva.
Elsa Patrícia Ribeiro Carvalho Lopes.
Ema Freitas Carvalho.
Emília Raquel Moreira Espírito Santo.
Ermelinda Esteves Gorgueira Nicolau.
Estefânia Maria Araújo M. Faria Vieira.
Eunice Maria Martins Oliveira.
Eva Garcia Marques Maria.
Filipe Manuel Silva Couto.
Florbela Gomes Rocha Sousa.
Florinda Celeste Fontoura Carneiro.
Graça Maria Martins Carvalho.
Graciete Cruz Coelho C. Henriques.
Hélder Fernando Sousa Figueiredo.
Helena Isabel Pombo Carvalho Silva.
Helena Maria Pinto Mesquita.
Isabel Cristina Ferreira Moreira.
Iva Pinto Mendes.
Ivone Cristina Gomes Pereira Pinto.
João Francisco Almeida Costa.
João Manuel Aguiar Antunes.
João Miguel Rodrigues B. A. Cunha.
Joaquim Fernando da Silva Neves.
José Acácio Magalhães Lopes.
José Alberto Teixeira Pires Pereira.
José Henrique Ferreira Silva Reinatt.
Laura Maria Almeida Silva.
Licínia Dulce Santos Lascasas.
Luciano José Moreira Ferreira.
Luís Miguel Castro Montes.
Luísa Jesus Azevedo.
Madalena Conceição Silva Moutinho.
Marco António Ramos Patinha Costa.
Marcos Miguel Pacheco Silva Santos.
Maria Alcinda Machado Apolinário.
Maria Alice Sousa Amorim.
Maria Branca Vicente Pereira.
Maria Carmo Redondo.
Maria Céu Oliveira Gomes.
Maria Conceição C. Neves dos Santos.
Maria Cristina Alves Duarte.
Maria Fátima Delgado Gonçalves.
Maria Fátima Leal Sousa.
Maria Isabel M. V. P. Silva Barros.
Maria João Cardoso Teixeira.
Maria João Ribeiro Borges.
Maria João Silva Mota Monteiro.
Maria José Mesquita Gomes Leite.
Maria José Oliveira Barros.
Maria José Santos Batista.
Maria Luz Dinis Pereira E. Oliveira.
Maria Nazaré Arteiro Rajão.
Marina Gonçalves Lagrifa.
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Marlena Beatriz Gonçalves Leite.
Marta Alexandra Sousa Silva.
Marta Cláudia Magalhães S. Sousa.
Marta Cristina Barroso Carvalhal.
Nélson Manuel Oliveira Guedes.
Nuno Alexandre Raimundo Carvalho.
Nuno Filipe Leite Azevedo Silva.
Nuno Miguel Ferreira Silva.
Olinda Isabel Dias Alves.
Patrícia Andreia Andrade P. Moreira.
Paula Alexandra Navarro Barbosa.
Paula Cristina Avelelas M. Brandão.
Paula Cristina Cunha Silva.
Paula Cristina Flores Campos.
Paula Cristina Teixeira A. Serdoura.
Paula Gorete Vasconcelos Marques.
Paula Rocha Nogueira Barbosa.
Paulo Jorge Rodrigues Machado.
Paulo Jorge Valente Santos.
Paulo Manuel Cardoso F. Soares.
Pedro Filipe Andrade G. S. Pinheiro.
Pedro Miguel Fernandes Carvalho.
Pedro Miguel Mota Vieira.
Raquel Elisabete Costa Moreira.
Raquel Fernandes Dias Mendes.
Raquel Gonçalves Oliveira.
Raquel Maria Ferreira Veloso Pontes.
Ricardo Miguel Vaz Pinto Rodrigues.
Rita Maria Oliveira Casimiro.
Rosa Maria Pereira Teixeira.
Rosa Maria Sousa Moreira.
Rui Manuel Bastos França Silva Alves.
Rui Manuel Martins Calejo.
Rui Manuel Meireles Cerqueira.
Rui Miguel Moreira Sousa P. Mota.
Rute Marisa Oliveira Duarte Vieira.
Rute Mónica Ferreira Gomes.
Salomé Maria Oliveira Belinha.
Sandra Cristina Moreira Dias.
Sandra Maria Andrade Pimenta.
Sandra Maria Branco Bragadas.
Sandra Maria G. Salgueiro Galante.
Sandra Maria Pires Ferreira.
Sandra Paula Santos Soalhães Pinto.
Sandra Rita Pereira Fernandes.
Silvestre Pires Romeiro.
Sílvia Alexandra Barbosa Teixeira.
Sílvia Isabel Rocha Rebelo.
Sofia Alexandra Batista Afonso.
Sónia Beatriz Coutinho Andrade.
Sónia Cristina Tavares Dias.
Sónia Margarida Cerqueira M. Santos.
Sónia Maria Teixeira Gomes Oliveira.
Susana Conceição Martins Costa.
Susana Conceição Ribeiro Costa.
Susana Elisa Santos Barbosa.
Susana Felisbela Silva Lopes.
Susana Isabel Madureira Veludo Silva.
Susana Maria Leal Sousa.
Susana Maria Nunes Santos.
Susana Maria Oliveira Mendes.
Susana Paula Costa Ferreira.
Susana Raquel Brandão M. Passos.
Susana Rosa Pereira Aguiar.
Susana Sofia Martinez Fernandes.
Teresa Alexandra Barros C. Faria.
Vera Susana Silva Queirós.
Victor Andrade Rocha.
Virgínia Lucinda Sousa Cruz Pereira.
Vítor Manuel Pereira Lemos.

Candidatos excluídos:

Adriana Maria Milheiro Moura.
Alexandra Mónica Santos Silva.
Ana Paula Gonçalves Morais.
Andreia Cristina Ferreira Sousa Ribeiro.
Branca Dalila Teixeira.
Carlos Paulo Monteiro Sampaio.
Cristina Manuel Sarmento Rodrigues.
Cristina Maria Oliveira Mendes.
Isabel Cristina Teixeira Ferreira.
Luís Manuel Sousa.
Maria Elisabete Santos Lopes.
Maria Irene Azevedo Sá.

Natália Maria Quina Lopes.
Patrícia Maria Correia Araújo.
Paula Cristina Ferreira Castro.
Paula Cristina Freitas Pereira Caldas.
Paula Manuela Leal Neto.
Sandra Ferreira Sousa.
Susana Alexandra Gomes Ferreira.
Susana Carla Ribeiro Sousa Regadas.

Os candidatos excluídos podem recorrer para o conselho de admi-
nistração deste Hospital no prazo de 10 dias a contar desta publicação.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 2379/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/2000. —
1 — Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 15.o, 23.o e
30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação de 13 de Janeiro de 2000 do
conselho de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu,
se encontra aberto concurso interno geral para provimento de um
lugar de assistente de neurocirurgia, da carreira médica hospitalar,
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga acima anunciada, esgo-
tando-se com o seu provimento.

4 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 20 dias úteis contados da publicação
deste aviso no Diário da República.

5 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo quando acordos inter-
nacionais prevejam, para o efeito, o tratamento de cidadão
nacional a cidadãos estrangeiros;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e não sofrer de doença
contagiosa e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através
de requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, do qual deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, categoria,
residência, código postal, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
no pleno uso dos seus direitos estatutários perante a Ordem
dos Médicos;

c) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, sendo
a antiguidade expressa em anos e dias;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior implicará a exclusão da lista de candidatos admitidos.
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9 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os docu-
mentos que os devem instruir, podem ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, Ave-
nida do Rei D. Duarte, 3504-509 Viseu, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo
os requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso
de recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 4 deste aviso, implicando a sua apresentação fora do prazo a
não admissão ao concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos curricula serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar para os funcionários ou agentes.

12 — Método de selecção — o método de selecção é o da avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no placard no átrio principal
do Hospital, para além dos meios que a lei impõe.

14 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no Departamento de Psiquiatria e em outras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

15 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 (Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990).

16 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Luís Manuel da Silva Mascarenhas, chefe de
serviço e director do serviço de neurocirurgia do Hospital de
São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Virgílio Paulo de Almeida Mota Barreto de Magalhães,
assistente de neurocirurgia do quadro de pessoal do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu.

Dr. José Carlos Lozano Lopes, assistente graduado de neu-
rocirurgia do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. António Belarmino Júdice Senra Peliz, assistente gra-
duado de neurocirurgia do quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra.

Dr. Armando Manuel Tavares Rocha, assistente de neu-
rocirurgia do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Coimbra.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Manuel Oliveira Santos.

Aviso n.o 2380/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/2000. —
1 — Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 15.o, 23.o e
30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação de 18 de Janeiro de 2000 do
conselho de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu,
se encontra aberto concurso interno geral para provimento de um
lugar de assistente de neurologia, da carreira médica hospitalar, do
quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga acima anunciada, esgo-
tando-se com o seu provimento.

4 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 20 dias úteis contados da publicação
deste aviso no Diário da República.

5 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo quando acordos inter-
nacionais prevejam, para o efeito, o tratamento de cidadão
nacional a cidadãos estrangeiros;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e não sofrer de doença
contagiosa e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através
de requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, do qual deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, categoria,
residência, código postal, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
no pleno uso dos seus direitos estatutários perante a Ordem
dos Médicos;

c) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, sendo
a antiguidade expressa em anos e dias;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior implicará a exclusão da lista de candidatos admitidos.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os docu-
mentos que os devem instruir, podem ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, Ave-
nida do Rei D. Duarte, 3504-509 Viseu, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo
os requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso
de recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 4 deste aviso, implicando a sua apresentação fora do prazo a
não admissão ao concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos curricula serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar para os funcionários ou agentes.

12 — Método de selecção — o método de selecção é o da avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no placard no átrio principal
do Hospital, para além dos meios que a lei impõe.

14 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no Departamento de Psiquiatria e em outras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

15 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 (Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990).

16 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. João Francisco Ferreira Palmeiro, chefe de ser-
viço e director do serviço de neurologia do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. José Eduardo Portugal Leal Loreiro, assistente de neu-
rologia do quadro de pessoal do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

Dr. Carlos Alberto de Sá Guerra, assistente graduado de
neurologia do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Alberto Braga Ferreira Marinho, assistente gra-
duado de neurologia do quadro de pessoal do Hospital
de Sousa Martins.
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Dr. Mário Rui Marinho Vieira da Silva, assistente de neu-
rologia do quadro de pessoal do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Manuel Oliveira Santos.

Rectificação n.o 381/2000. — Por ter sido mandado publicar com
deficiência no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro
de 2000, o aviso n.o 373/2000, rectifica-se que onde se lê:

«CF=HAB+1,5NFC+2,5FPC+2,5EP+2,5APR
»

10
deve ler-se:

«CF=HAB+2,5NFC+2,5FPC+2,5EP+1,5APR
»

10
e onde se lê «Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados
os critérios de preferência estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.» deve ler-se «Em caso de igualdade de
classificação, serão aplicados os critérios de preferência estabelecidos
no n.o 6 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.».

21 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Antó-
nio Martins da Silva.

Rectificação n.o 382/2000. — Por ter sido mandado publicar com
deficiência no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro
de 2000, o aviso n.o 373/2000, rectifica-se que onde se lê:

«CF=HAB+1,5NFC+2,5FPC+2,5EP+2,5APR
»

10
deve ler-se:

«CF=HAB+2,5NFC+2,5FPC+2,5EP+1,5APR
»

10
e onde se lê «Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados
os critérios de preferência estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.» deve ler-se «Em caso de igualdade de
classificação, serão aplicados os critérios de preferência estabelecidos
no n.o 6 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.».

21 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Antó-
nio Martins da Silva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 2381/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 4 de Novembro de 1999 foram mantidas as dele-
gações e subdelegações de competências existentes à data da posse
do actual director, Dr. José Alberto Cardoso Marques.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 2382/2000 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 865/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a
série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, relativo ao concurso externo
para técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior de
serviço social, rectifica-se que onde se lê:

«1 — Nos termos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e por deliberação do conselho de administração de 30 de Setembro
de 1999, faz-se público que se encontra aberto concurso externo de
ingresso para o preenchimento de uma vaga de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior de serviço social do quadro
de pessoal desta Maternidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de
12 de Maio.

[ . . . ]
10.2 — Requisitos especiais — os referidos na alínea d) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»

deve ler-se:

«1 — Nos termos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e por deliberação do conselho de administração de 30 de Setembro
de 1999, faz-se público que se encontra aberto concurso externo geral
de ingresso para admissão a estágio de um técnico superior de 2.a
classe da carreira técnica superior de serviço social, do quadro de
pessoal desta Maternidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12
de Maio.

[ . . . ]
10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-

tados com a licenciatura em Serviço Social.»

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Aviso n.o 2383/2000 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 869/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, relativo ao concurso externo
geral de ingresso para admissão a estágio na carreira de engenheiro
do grupo de pessoal técnico superior para provimento de um lugar
de técnico superior de 2.a classe, rectifica-se o que no n.o 9.2 onde
se lê:

«9.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Mecânica ou Engenharia Electromecânica.»

deve ler-se:

«9.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Mecânica, Engenharia Electrotécnica ou Engenharia Electromecâ-
nica.»

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Despacho n.o 3036/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do Conselho de Administração do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência:

Rui Pedro Tinoco Carreiro, técnico superior de 2.a classe de psicologia
clínica do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência — auto-
rizada a equiparação a bolseiro a tempo parcial (dezassete horas
semanais), pelo período de quatro meses, com início em 15 de
Janeiro de 2000, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de
Agosto. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — António Carlos Ferreira.

Direcção Regional do Algarve

Aviso n.o 2384/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que se encontram afixadas na sede destes serviços
as listas de antiguidade na categoria.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei, cabe reclamação da presente lista no prazo máximo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente, António Brito Camacho.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 216/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Augusto Franco Pinheiro Pinto,
assistente graduado da carreira médica de clínica geral do quadro
de pessoal do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês
de Mello, tem vindo a exercer as funções de director daquele Centro
Regional de Alcoologia e que o mesmo reúne os requisitos necessários
para acesso à categoria de chefe de serviço:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de
Mello, constante da Portaria n.o 1262/97, de 22 de Dezembro, um
lugar de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, a extinguir
quando vagar.

28 de Dezembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 2385/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 2 de Setembro de 1999 do subdirector, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno geral de
acesso para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico
profissional principal, carreira de museografia, do quadro de pessoal
do Museu Monográfico de Conímbriga, aprovado pela Portaria
n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Área funcional — execução e colaboração em trabalhos museo-
gráficos.

3 — Local de trabalho — Museu Monográfico de Conímbriga, em
Conímbriga.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Mestre Virgílio Hipólito Correia, director do
Museu Monográfico de Conímbriga, substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Simões Pessoa, assessor.
Maria Manuela S. Vaz, técnica profissional principal.

Vogais suplentes:

Maria Alice Simões Beloto Gonçalves, assistente adminis-
trativa especialista.

Augusto Leitão, técnico profissional principal.

6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até o termo do prazo de
candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e serviços dependentes ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente
aviso, desde que constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu Monográfico de Conímbriga.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

Aviso n.o 2386/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 30 de Setembro de 1999 da directora do Instituto Por-
tuguês de Museu, se encontra aberto, pelo prazo de sete dias úteis
a contar da data da afixação do presente aviso, concurso interno de
acesso limitado para o preenchimento de um lugar na categoria de
assistente administrativo principal, carreira de assistente administra-
tivo, do quadro de pessoal do Museu de Lamego, aprovado pela Por-
taria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Área funcional — pessoal, contabilidade, património, econo-
mato, expediente e arquivo.

3 — Local de trabalho — Museu de Lamego, em Lamego.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,

esgotando-se com o seu preenchimento.
5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Agostinho Ribeiro, director do Museu de
Lamego, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Alberto Correia, director do Museu de Grão-Vasco.
Dr.a Dulce Pires Borges, directora do Museu da Guarda.

Vogais suplentes:

Maria Antonieta Lopes Duarte, técnica superior de
1.a classe.

Maria Cristiana Sanches, chefe de secção.

6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até o termo do prazo de
candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;
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d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e seus serviços dependentes ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2
do presente aviso, desde que constem dos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus
processos de candidatura.

8 — Os locais de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu de Lamego.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

Aviso n.o 2387/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 30 de Setembro de 1999 do subdirector do
Instituto Português de Museus, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para o preen-
chimento de um lugar na categoria de técnico profissional especialista
da carreira técnica profissional de museografia do quadro de pessoal
do Museu de Grão-Vasco, aprovado pela Portaria n.o 824/93, de 8
de Setembro.

2 — Área funcional — execução e colaboração em trabalhos museo-
gráficos.

3 — Local de trabalho — Museu de Grão-Vasco, em Viseu.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,

esgotando-se com o seu preenchimento.
5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Alberto Correia, director do Museu de Grão-
-Vasco, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Maria Elisa Sampaio, técnica profissional especialista.
Aldina Maria Ribas Loureiro, técnica profissional espe-

cialista.

Vogais suplentes:

Dr.a Alcina dos Anjos Silva, técnica superior principal.
Ana Rosa Luz Mendes Garcia, assistente administrativa

especialista.

6 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
de candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacio-
nal da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e seus serviços dependentes ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2
do presente aviso, desde que constem dos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus
processos de candidatura.

8 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso será o Instituto Português de Museus
e o Museu de Grão-Vasco.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 3037/2000 (2.a série). — Vestuário do pessoal das
Unidades de Gestão das Lojas do Cidadão. — O Decreto-Lei n.o 373/84,
de 28 de Novembro, determina, no n.o 2 do artigo 8.o, que os far-
damentos do tipo específico para uso do pessoal civil dos serviços
do Estado constarão de tabelas aprovadas por despacho do membro
do Governo de que dependam os serviços, publicadas no Diário da
República. Tal é o caso do vestuário específico a usar nas Lojas do
Cidadão pelas respectivas Unidades de Gestão.

Os modelos e acessórios, bem como as respectivas regras de con-
fecção e quantidades, foram aprovados por despachos do Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa de 26 de Fevereiro e de 23 de Novembro, ambos de 1999.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração

Pública e da Modernização Administrativa, o seguinte:

1.o

Tipo de fardamento

Existem dois tipos de fardamento: fardamento masculino e far-
damento feminino. Cada um dos tipos de fardamento terá uma versão
de Inverno e uma de Verão.

2.o

Fardamento masculino

1 — O fardamento masculino de Inverno é constituído pelas seguin-
tes peças:

a) Casacos — dois modelos, confeccionados em sarja 45 % lã
e 55 % poliéster. Um modelo na cor cinza-antracite-claro,
com dois botões, virado aberto e bolsos com paletas exteriores;
o outro modelo na cor cinza-antracite, com três botões, virado
fechado e bolsos com paletas exteriores (figuras 1 e 2);

b) Calças — de linha clássica, confeccionadas em sarja 45 % lã
e 55 % poliéster, na cor cinza-antracite e na cor cinza-an-
tracite-claro, com duas pregas (figura 3);

c) Camisas — de linha clássica, confeccionadas em tecido 100 %
algodão, nas cores branca, cinza e bordeaux em tecido Oxford,
com colarinhos, de manga comprida e com bolso com logótipo
bordado no lado esquerdo (figura 4);

d) Camisola de malha — confeccionada em 100 % lã, na cor cin-
za-antracite, com gola redonda (figura 5).

2 — O fardamento masculino de Verão é constituído pelas seguintes
peças:

a) Casacos — dois modelos, confeccionados em 45 % lã e 55 %
poliéster, em tecido tropical, em duas tonalidades de cin-
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za-mescla. Um modelo com dois botões, virado aberto e bolsos
com paletas exteriores; o outro modelo com três botões, vira-
dos fechados e bolsos com paletas exteriores (figuras 1 e 2);

b) Calças — de linha clássica, confeccionadas em 45 % lã e 55 %
poliéster, em tecido tropical, em duas tonalidades de cin-
za-mescla, com duas pregas (figura 3);

c) Camisas — de linha clássica, confeccionadas em tecido 100 %
algodão, nas cores branca e cinza-claro, em tecido Oxford,
com colarinhos, de meia manga ou manga comprida (figuras
6 e 7).

3.o

Fardamento feminino

1 — O fardamento feminino de Inverno é constituído pelas seguin-
tes peças:

a) Casacos — confeccionados em sarja 45 % lã e 55 % poliéster.
Um modelo na cor cinza-antracite, com pé de gola, dois vivos
no peito e dois bolsos na cor bordeaux. Os botões estão ocultos
pela carcela; o outro modelo de linha clássica, cintado, na
cor bordeaux, com três botões e paletas nos bolsos (figuras
8 e 9);

b) Calças — confeccionadas em sarja 45 % lã e 55 % poliéster
na cor cinza-antracite e na cor bordeaux, linha direita com
dois vivos a simular o bolso (figura 10);

c) Saias — confeccionadas em sarja 45 % lã e 55 % poliéster,
na coz cinza-antracite e na cor bordeaux, justas com abertura
traseira e dois vivos a simular o bolso (figura 11);

d) Camisas — dois modelos confeccionados em tecido 100 %
algodão Oxford, um bolso com logótipo bordado no lado
esquerdo e no lado direito um corte com pesponto, de manga
comprida. Um modelo nas cores branca e cinza, com cola-
rinhos; o outro modelo na cor bordeaux com pé de gola (figuras
12 e 13);

e) Camisola de malha — confeccionada em 100 % lã (merino),
canelada, na cor cinza-antracite-claro, com gola redonda e
entrançada na parte superior da frente (figura 14).

2 — O fardamento feminino de Verão é constituído pelas seguintes
peças:

a) Casacos — dois modelos, confeccionados em 45 % lã e 55 %
poliéster, em tecido tropical, em duas tonalidades de cin-
za-mescla e quatro botões. Um modelo clássico com virados,
dois bolsos definidos por vivos e carcela pespontada; o outro
modelo sem gola, aberturas laterais delimitadas por presilha
apoiada à frente e atrás e bolsos com duas paletas (figuras 15
e 16);

b) Calças — de linha clássica, confeccionadas em 45 % lã e 55 %
poliéster, em tecido tropical, em duas tonalidades de cin-
za-mescla, com duas pinças e dois bolsos e cinto com pas-
sadores largos (figura 10);

c) Saias — confeccionadas em sarja 45 % lã e 55 % poliéster,
em tecido tropical, em duas tonalidades de cinza-mescla, com
costura à frente, com racha e dois bolsos e cinto com pas-
sadores largos (figura 17);

d) Vestido — confeccionado em sarja 45 % lã e 55 % poliéster,
em tecido tropical, na cor cinza-mescla, ombro descaído for-
mando pequena manga e decote à barco (figura 18);

e) Top — três modelos em tecido 100 % poliéster nas cores bor-
deaux e duas tonalidades de cinza. Dois modelos, um com
gola redonda, o outro de gola à barco, ambos com ombro
descaído formando uma pequena manga; o outro modelo com
abertura frontal e cava americana (figuras 19, 20 e 21).

Os acessórios são os do vestuário dos funcionários dos postos de
atendimento das Lojas do Cidadão.

4.o

Distribuição e duração do fardamento

1 — A distribuição e a duração das peças de fardamento são as
seguintes:

Vestuário de Inverno

Peças de fardamento Duração
(estações

do ano) (*)
Quantidade

Casacos (masculino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Calças (masculino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3

Vestuário de Inverno

Peças de fardamento Duração
(estações

do ano) (*)
Quantidade

Camisas (masculino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Camisola de malha (masculino) . . . . . . . . . . 1 1
Casaco (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Calças (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Saias (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Camisas (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Camisola de malha (feminino) . . . . . . . . . . . 1 1

Vestuário de Verão

Peças de fardamento Duração
(estações

do ano) (*)
Quantidade

Casacos (masculino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Calças (masculino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Camisas (masculino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Casaco (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Calças (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Saias (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Top (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Vestido (feminino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1

(*) São consideradas duas estações (de Inverno e de Verão); con-
sidera-se o Inverno de 1 de Outubro a 31 de Março e o Verão de
1 de Abril a 30 de Setembro. Para cada estação considera-se uma
duração de 132 dias úteis.

13 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.
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Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 3038/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Janeiro de 2000:

Licenciado José Manuel Tavares Teodoro, técnico superior de
1.a classe de informática da carreira técnica superior de informática
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado, prece-
dendo concurso, técnico superior principal de informática da mesma
carreira e quadro.

24 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 3039/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 28 de
Janeiro de 2000, no uso de competência delegada:

José da Conceição Martins Rodrigues e Gonçalves Afonso, juiz desem-
bargador do Tribunal da Relação de Coimbra — desligado do ser-
viço para efeitos de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 3040/2000 (2.a série). — Por despachos
da reitora da Universidade Aberta:

De 18 de Janeiro de 2000:

Mestre Gerald Bär, assistente convidado, com contrato administrativo
de provimento nesta Universidade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 21 a 23 de Janeiro de 2000.

De 21 de Janeiro de 2000:

Doutor Armando Teófilo Silva da Rocha da Trindade, professor cate-
drático do quadro desta Universidade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período de 25 a 30 de Janeiro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 3041/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 27 de Janeiro de 2000:

Mestre Maria do Carmo Teixeira Pinto, assistente, com contrato admi-
nistrativo de provimento, além do quadro da Universidade Aberta,
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por um período de seis anos — autorizada a prorrogação do referido
contrato, por um biénio, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir da data do despacho. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Reitoria

Despacho n.o 3042/2000 (2.a série). — Tendo o Doutor João
Luís Serrão da Cunha Cardoso, professor auxiliar da Universidade
Aberta, requerido provas para obtenção do título de agregado,
designo, por proposta do conselho científico, os seguintes professores
para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Pimenta Ferro Tavares, rei-
tora da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor Jorge Alarcão, professor catedrático da Universi-
dade de Coimbra.

Doutor José da Encarnação, professor catedrático da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Vítor Gonçalves, professor catedrático da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor António Augusto Tavares, professor catedrático
aposentado da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha-Trin-
dade, professora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, pro-
fessora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Armando Teófilo Rocha Trindade, professor cate-
drático da Universidade Aberta.

Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

Doutora Maria Teresa Vergani de Andrade, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

19 de Janeiro de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 3043/2000 (2.a série). — Tendo o Doutor Mário
Carlos Fernandes de Avelar, professor auxiliar da Universidade
Aberta, requerido provas para obtenção do título de agregado,
designo, por proposta do conselho científico, os seguintes professores
para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Pimenta Ferro Tavares, rei-
tora da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutora Maria Irene Ramalho de Sousa Santos, professora
catedrática da Universidade de Lisboa.

Doutor João Flor, professor catedrático da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria Helena Paiva Correia, professora catedrática
da Universidade de Lisboa.

Doutor Joaquim Magalhães, professor catedrático da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha-Trin-
dade, professora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, pro-
fessora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Armando Teófilo Rocha Trindade, professor cate-
drático da Universidade Aberta.

Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

Doutora Maria Teresa Vergani de Andrade, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

19 de Janeiro de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 3044/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 20 de Setembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento da mestre Maria
Letícia Henriques Leitão para exercer as funções de assistente,
por seis anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos

desde 20 de Setembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Despacho n.o 3045/2000 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho administrativo de 18 de Janeiro de 2000:

Maria Cláudia Borges Moniz — autorizada a renovação do contrato
a termo certo como programadora adjunta, por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

António Avelino Ponceano Coelho — autorizada a renovação do con-
trato a termo certo como jardineiro, por seis meses, com efeitos
a partir de 6 de Março de 2000.

Crisálida Reis Fernandes — autorizada a renovação do contrato a
termo certo como assistente administrativa, por um ano, com efeitos
a partir de 16 de Março de 2000.

Lídia Pilar Cabral Botelho — autorizada a renovação do contrato a
termo certo como auxiliar administrativa, por um ano, com efeitos
a partir de 16 de Março de 2000.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 472/2000. — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Verónica Maria Franco dos Santos Mendes da
Silva — autorizado o contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de acumulação
e a 50 %, para a Escola Superior de Educação da Universidade
do Algarve, com efeitos a partir de 8 de Novembro de 1999, com
término em 30 de Setembro de 2000, auferindo a remuneração
ilíquida mensal correspondente ao índice 100.

16 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 473/2000. — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Baptista Gil — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, para a Escola Superior de Educação da Univer-
sidade do Algarve, pelo período de três anos, com início em 2
de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 100.

9 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 474/2000. — Por despacho de 25 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Carla Isabel Franco da Cruz Cardoso Vilhena — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
estagiária da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Uni-
versidade do Algarve, em regime de exclusividade, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 29 de Novembro de
1999, pelo período de um ano, renovável por três vezes, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

16 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 475/2000. — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Carlos Augusto Ribeiro Monteiro — autorizada a renovação
do contrato como encarregado de trabalhos da Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 4 de Fevereiro de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 476/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 14 de Janeiro de 2000:

Bacharel Maria João Costa Correia de Sousa Mealha — autorizada
a renovação do contrato a termo certo, com início em 15 de Feve-
reiro de 2000, por um período de seis meses, para exercer funções
correspondentes às de técnico de 2.a classe no Gabinete de Relações
Exteriores da Universidade do Algarve.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3046/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 31 de Dezembro de 1999:

Natacha Sofia Romão de Robalo Peres Pereira — autorizada a reno-
vação do contrato a termo certo, a partir de 2 de Fevereiro de
2000, por um período de seis meses, para exercer funções cor-
respondentes a assistente administrativa nos Serviços Académicos
da Universidade do Algarve.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3047/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 1 de Dezembro de 1999:

Licenciada Maria Teresa da Silveira Montenegro Carvalhaes Alte da
Veiga — nomeada definitivamente como assessora principal da car-
reira de técnico superior de serviço social, em lugar a extinguir
quando vagar, do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 710.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3048/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 14 de Dezembro de 1999:

Engenheiro Fernando Luís de Sousa Neto — nomeado definitiva-
mente como assessor principal, área de engenharia, do quadro de
pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 14 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 710.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3049/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 5 de Janeiro de 2000:

Licenciado Carlos José das Neves Martins — nomeado definitiva-
mente como assessor, área de relações públicas, do quadro de pes-
soal não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 5 de
Janeiro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 710, considerando-se exonerado do lugar
anterior.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3050/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 5 de Janeiro de 2000:

Licenciado Fernando José Brito da Encarnação — nomeado defini-
tivamente como assessor, área de relações públicas, do quadro de
pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 5 de Janeiro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 710, considerando-se exonerado do lugar
anterior.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 2388/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de

10 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências (Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o provimento de um lugar de assessor da área de inves-
tigação laboratorial do quadro da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novem-
bro, e alterada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e as regalias sociais serão as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — exercer funções consultivas de natureza
científico-técnica de âmbito geral e ou especializado na área de inves-
tigação laboratorial.

7 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, que será pública
e consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.1.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Faculdade de Medicina desta Universidade, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
respectivamente.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 para
os Serviços Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.
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13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e
f) do n.o 12, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutora Maria Margarida do Soveral Rodrigues
Costa Moreira, investigadora principal.

Vogais efectivos:

Doutora Estela dos Santos Freitas Gouveia Pinho Marques,
investigadora principal.

Licenciada Maria Filomena Duarte Cardoso Oliveira, asses-
sora principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Brasilina da Rocha Almeida Barreto, secretária.
Licenciada Maria de Fátima Ferros Pimentel Serra Pacheco,

assessora.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

13 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama
Seabra Santos.

Aviso n.o 2389/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor de 10 de Janeiro de 2000, proferido por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o provimento de um lugar de
técnico profissional principal (secretário-recepcionista) do quadro da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, previsto na
Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela deliberação do senado
n.o 54/99, de 3 de Novembro de 1999, relativo à carreira vertical
com dotação global que não se encontra totalmente preenchido.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra.

4 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva
no âmbito de secretariado, atendimento e informações.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições exigidas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso, sendo apreciados
os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,

as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Economia desta Universidade, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

f) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e e)
do n.o 11, desde que os mesmos constem do respectivo processo
individual.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição:

Presidente — Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa, pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Economia.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Hermínia Moreira Machado Lima Preces
Ferreira, secretária da Faculdade de Economia.

Licenciado Alberto João Fava Albuquerque e Abreu, técnico
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Sousa Bessa Santos, assessora
principal.

Licenciada Isabel dos Santos Ferreira, técnica superior de
2.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

17 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama
Seabra Santos.

Deliberação n.o 123/2000. — Pela deliberação do senado
n.o 1/2000, foi aprovado em sessão plenária de 6 de Janeiro de
2000 o quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 750/88,
de 19 de Novembro, alterado pelas deliberações do senado
n.os 13/93, de 3 de Março, e 10/95, de 22 de Maio, de acordo com
o mapa anexo.

18 de Janeiro de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.
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MAPA ANEXO

Quadro de pessoal da Faculdade de Direito

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . — — – Secretário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . Biblioteca e documentação Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Gestão de recursos huma-
nos, financeiros e patri-
moniais, planeamento,
estatística e organização.

Técnico superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Apoio à actividade de docên-
cia e relações internacio-
nais.

Técnico superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
1 Técnico superior principal . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Informática . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema . . . . . – Operador de sistema principal . . .
Operador de sistema de 1.a classe 1
Operador de sistema de 2.a classe

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade e gestão . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . . . . Biblioteca e documentação Técnico profissional de
bibliteca e documenta-
ção.

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional especialista

principal. 2
Técnico profissional especialista . . . 2
Técnico profissional principal . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . 2
Técnico profissional de 2.a classe . . . 2

Contabilidade e gestão . . . Técnico profissional de
contabilidade e gestão.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional principal . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Secretariado e apoio às
actividades docentes e de
serviços.

Técnico profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional principal . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Administrativo . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia do
pessoal administrativo.

Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Pessoal, contabilidade, eco-
nomato e património,
secretaria, expediente e
arquivo e processamento
de texto.

Assistente administrativo . . . – Assistente administrativo especia-
lista.

5

Assistente administrativo principal (b) 8
Assistente administrativo . . . . . . . . . (c) 16

Operário qualificado . . . . . . Funções de carácter mecâ-
nico na área da sua espe-
cialidade.

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação das activida-
des do pessoal auxiliar
administrativo.

Encarregado de pessoal
auxiliar.

– Encarregado de pessoal auxiliar . . . (d) 1

Recepção e encaminha-
mento de chamadas tele-
fónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Apoio aos serviços . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8

(a) Equiparado, para todos os efeitos, a director de serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro.
(b) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(c) 11 lugares a extinguir quando vagarem (oito criados por força do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e três em execução do Decreto-Lei n.o 81-A/96,

de 21 de Junho).
(d) Um lugar a extinguir quando vagar.

Serviços Centrais

Despacho n.o 3051/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Rui Manuel Pratas Cruz, assistente convidado a 40 % além
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade — reno-
vado o contrato por três anos, com início em 20 de Novembro
de 1999.

Licenciado Fernando Jorge Pratas Reis Costa, assistente convidado
a 40 % além do quadro da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — renovado o contrato por três anos, com início em 12 de
Janeiro de 2000.

Licenciado Nuno David de Sousa Chichorro da Fonseca Ferreira,
assistente além do quadro da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — prorrogado o contrato por um biénio, com início em
21 de Dezembro de 1999.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3052/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Arquitectura reque-
ridas pelo Doutor Mário Júlio Teixeira Krüger, professor associado
do Departamento de Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de
1998).

Vogais:

Arquitecto António Font Arellano, professor catedrático da
Escuela Técnica Superior de Arquitectura Del Vallés,
Barcelona.

Arquitecto Alexandre Vieira Pinto Alves Costa, professor
catedrático da Faculdade de Arquitectura da Universi-
dade do Porto.

Arquitecto Manuel Correia Fernandes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Arquitectura da Universidade do
Porto.

Arquitecto Nuno Rodrigues Martins Portas, professor cate-
drático da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Arquitecto António Manuel da Silva Rocha Reis Cabrita,
investigador-coordenador do Laboratório Nacional de
Engenharia Civil.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3053/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Luís Pedro Oliveira de Melo Freitas, médico interno do
internato complementar de neuro-radiologia dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra — contratado, por conveniência urgente de
serviço, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
em regime de acumulação como assistente convidado a 40 % além
do quadro da mesma Faculdade, com início em 10 de Janeiro de
2000, considerando-se rescindido o anterior contrato de monitor
a partir da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3054/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado António Carlos de Paiva Ramalheira, assistente convidado
a 40 % além do quadro da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — renovado o contrato por três anos, com início em 2 de
Janeiro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 383/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro
de 1999, a p. 19 932, o despacho n.o 25 799/99, referente ao júri das
provas para obtenção do título de agregado da Doutora Cristina Maria
da Silva Robalo Cordeiro, rectifica-se que onde se lê «Doutora Maria
Lúcia Lepecki» deve ler-se «Doutora Maria de Lurdes Conceição
Abrantes Amaral Pereira Ferraz». (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 2390/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 20 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Biologia, na especialidade de Ecologia, reque-
ridas pelo licenciado João Alexandre Ferreira Abel dos Santos Cabral:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Dou-
tor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de delegação de
competências do reitor da Universidade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998).

Vogais:

Doutor Soren Nors Nielsen, professor associado da Royal
Danish School of Pharmacy — Denmark.

Doutor Pedro Miguel Alfaia Barcia Ré, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.
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Doutora Maria Sofia Júdice Gamito Pires, professora auxi-
liar da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos
Aquáticos da Universidade do Algarve.

Doutor Pedro Manuel da Silva Gentil Anastácio, professor
auxiliar do Departamento de Ecologia da Universidade
de Évora.

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor auxiliar
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Augusto Simões Graça, professor auxiliar
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2391/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que,
por despacho de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra e presidente dos Serviços de Acção Social da mesma
Universidade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para recrutamento
e selecção de pessoal qualificado para provimento em comissão de
serviço do cargo de chefe de divisão do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra, constante do anexo I do Decreto
Regulamentar n.o 70/85, de 30 de Outubro, com a alteração intro-
duzida pelo despacho reitoral n.o 1/96, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 156, de 8 de Julho de 1996, a desempenhar na
Divisão de Gestão e Planeamento da Direcção de Serviços de Gestão,
Planeamento, Apoio Directo e Relações Internacionais.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 129/93, de 22 de Abril, 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de
16 de Outubro, e 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação que o cargo a prover abrange:

a) Exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com as alterações introduzidas pela Declaração de Rectifi-
cação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
de 21 de Agosto de 1999;

b) Conhecimentos no âmbito do POCP/contabilidade orçamen-
tal, IVA e legislação sobre empreitadas e aquisição de bens
e serviços na Administração Pública;

c) Exercício tecnicamente qualificado e experiência profissional
não inferior a seis anos no âmbito das funções de direcção
inerentes às competências das repartições, serviços e secções
técnico-administrativas integradas na Divisão de Gestão e Pla-
neamento nos domínios da administração financeira e patri-
monial, do pessoal, secretariado, expediente geral e arquivo
e demais assessoria técnica no âmbito das finalidades dos
serviços de acção social universitários fixadas pelo Decreto-
-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, designadamente no pros-
seguimento da política de acção social dos serviços para o
qual o concurso é aberto.

5 — Local de trabalho — Administração Geral dos Serviços de
Acção Social da Universidade de Coimbra, sita na Rua de Guilherme
Moreira, 12, em Coimbra.

6 — Remuneração e demais regalias — a remuneração e demais
regalias e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
o pessoal dirigente da administração central, nomeadamente as refe-
ridas nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e na Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Condições preferenciais — é condição preferencial a ponde-
rar obrigatoriamente pelo júri a experiência profissional em cargos
cuja área de actuação se encontra descrita nas alíneas b) e c) do
n.o 4 do presente aviso.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Qualidade da experiência profissional na área do cargo a
prover;

b) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Coimbra, entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal e Recursos Humanos, sita na Rua de Gui-
lherme Moreira, 12, 3000 Coimbra, ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a morada ora indicada,
dele constando os elementos que a seguir se mencionam:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza inequívoca do vínculo à função pública e antiguidade
na carreira, na categoria, no cargo que ocupa e na função
pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de

admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, cuja falta
ou equívoco determina a exclusão do concurso.

9.2 — Com o requerimento de admissão a concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado, obri-
gatoriamente acompanhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos autênticos ou autenticados comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 9.1

do presente aviso;
Das funções que se enquadrem nas condições preferenciais

referidas no n.o 7.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra estão dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
declarado.

10 — Lista de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na sede dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade de Coimbra.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso tem a seguinte com-
posição, de acordo com a acta n.o 435/99, de 7 de Dezembro, da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes:

Presidente — Licenciado António Luzio Vaz, administrador.
Vogais efectivos:

Carolina Dores Ferreira Pinto, chefe de divisão.
Maria Elisa Bicudo Decq Mota, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Luísa Sousa Cardoso Tavares, chefe de
divisão.

Licenciada Graça Correia Coelho Martins Carvalho, chefe
de divisão.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, António Luzio Vaz.
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Aviso n.o 2392/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que,
por despacho de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra e presidente dos Serviços de Acção Social da mesma
Universidade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para recrutamento
e selecção de pessoal qualificado para provimento em comissão de
serviço do cargo de chefe de divisão do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra, constante do anexo I do Decreto
Regulamentar n.o 70/85, de 30 de Outubro, com a alteração intro-
duzida pelo despacho reitoral n.o 1/96, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 156, de 8 de Julho de 1996, a desempenhar na
Divisão de Apoio Directo e Relações Internacionais da Direcção de
Serviços de Gestão, Planeamento, Apoio Directo e Relações Inter-
nacionais.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 129/93, de 22 de Abril, 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de
16 de Outubro, e 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação que o cargo a prover abrange:

a) Exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com as alterações introduzidas pela Declaração de Rectifi-
cação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
de 21 de Agosto de 1999;

b) Exercício tecnicamente qualificado nas áreas de atribuição
de bolsas de estudo, empréstimos, subsídios, acompanha-
mento social e relações internacionais com PALOP e outras,
cabendo neste âmbito estudar e propor superiormente meios
de actuação para maior eficácia no prosseguimento da política
de acção social dos serviços para o qual o concurso é aberto;

c) Compete-lhe a organização dos planos de actividade da Divi-
são com elaboração do orçamento de bolsas de estudo e apoio
directo, bem como a apresentação de propostas de regula-
mento de atribuição de benefícios sociais, devendo ser pos-
suidor de experiência na área de acção social escolar no ensino
superior, no ramo do serviço social, com um mínimo de quatro
anos, por forma a prosseguir e desenvolver os sistemas e méto-
dos de gestão definidos para a sua área de actuação.

5 — Local de trabalho — Administração Geral dos Serviços de
Acção Social da Universidade de Coimbra, sita na Rua de Guilherme
Moreira, 12, em Coimbra.

6 — Remuneração e demais regalias — a remuneração e demais
regalias e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
o pessoal dirigente da administração central, nomeadamente as refe-
ridas nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e na Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Condições preferenciais — é condição preferencial a ponde-
rar obrigatoriamente pelo júri a experiência profissional em cargos
cuja área de actuação se encontra descrita nas alíneas b) e c) do
n.o 4 do presente aviso.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Qualidade da experiência profissional na área do cargo a
prover;

b) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente dos Serviços

de Acção Social da Universidade de Coimbra, entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal e Recursos Humanos, sita na Rua de Gui-
lherme Moreira, 12, 3000 Coimbra, ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a morada ora indicada,
dele constando os elementos que a seguir se mencionam:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza inequívoca do vínculo à função pública e antiguidade
na carreira, na categoria, no cargo que ocupa e na função
pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de

admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, cuja falta
ou equívoco determina a exclusão do concurso.

9.2 — Com o requerimento de admissão a concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado, obri-
gatoriamente acompanhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos autênticos ou autenticados comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 9.1

do presente aviso;
Das funções que se enquadrem nas condições preferenciais

referidas no n.o 7.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra estão dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
declarado.

10 — Lista de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na sede dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade de Coimbra.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso tem a seguinte com-
posição, de acordo com a acta n.o 435/99, de 7 de Dezembro, da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes:

Presidente — Licenciado António Luzio Vaz, administrador.
Vogais efectivos:

Licenciado José Domingos Pires Marques, director de
serviços.

Licenciado Manuel Costa Veríssimo, director de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciada Graça Correia Coelho Martins Carvalho, chefe
de divisão.

Licenciada Maria Lídia Mitelo Peralta Rama Mourão Paiva
Cardoso, chefe de divisão.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, António Luzio Vaz.

Aviso n.o 2393/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que,
por despacho de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra e presidente dos Serviços de Acção Social da mesma
Universidade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para recrutamento
e selecção de pessoal qualificado para provimento em comissão de
serviço do cargo de director de serviços do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, constante do anexo I
do Decreto Regulamentar n.o 70/85, de 30 de Outubro, com a alteração
introduzida pelo despacho reitoral n.o 1/96, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 156, de 8 de Julho de 1996, a desempenhar
na Direcção dos Serviços Operativos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 129/93, de 22 de Abril, 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei
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n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de
16 de Outubro, e 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação que o cargo a prover abrange:

a) Exercício das funções genéricas do cargo de director de ser-
viços descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com as alterações introduzidas pela Declaração de
Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, de 21 de Agosto de 1999;

b) Cabe ao director de serviços operativos coordenar com efi-
cácia toda a prestação de serviços de apoio indirecto aos estu-
dantes em geral e particularmente nas áreas de alimentação,
alojamento e outras, no âmbito do prosseguimento da política
de acção social dos serviços para o qual o concurso é aberto;

c) Coordenar com base nos planos definidos da actividade dos
serviços operativos na área do planenamento dos sectores
referidos na alínea anterior e ainda toda a actividade rela-
cionada com o aprovisionamento, armazenagem e distribuição
pelos diversos sectores consumidores. Submeter a aprovação
superior os planos de ementas, numa base racional e equi-
librada, tendo em vista a satisfação das necessidades de ali-
mentação da população universitária, pelo que deverá ser
possuidor de experiência mínima de seis anos na área de
acção social escolar no ensino superior, com particular inci-
dência na área da restauração, por forma a permitir a com-
patibilização dos recursos disponíveis aos fins a que se
destinam.

5 — Local de trabalho — Administração Geral dos Serviços de
Acção Social da Universidade de Coimbra, sita na Rua de Guilherme
Moreira, 12, em Coimbra.

6 — Remuneração e demais regalias — a remuneração e demais
regalias e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
o pessoal dirigente da administração central, nomeadamente as refe-
ridas nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e na Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Condições preferenciais — é condição preferencial a ponde-
rar obrigatoriamente pelo júri a experiência profissional em cargos
cuja área de actuação se encontra descrita nas alíneas b) e c) do
n.o 4 do presente aviso de abertura.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Qualidade da experiência profissional na área do cargo a
prover;

b) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Coimbra, entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal e Recursos Humanos, sita na Rua de Gui-
lherme Moreira, 12, 3000 Coimbra, ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a morada ora indicada,
dele constando os elementos que a seguir se mencionam:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza inequívoca do vínculo à função pública e antiguidade
na carreira, na categoria, no cargo que ocupa e na função
pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de

admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, cuja falta
ou equívoco determina a exclusão do concurso.

9.2 — Com o requerimento de admissão a concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado, obri-
gatoriamente acompanhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos autênticos ou autenticados comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 9.1

do presente aviso;
Das funções que se enquadrem nas condições preferenciais

referidas no n.o 7.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra estão dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
declarado.

10 — Lista de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na sede dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade de Coimbra.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso tem a seguinte com-
posição, de acordo com a acta n.o 435/99, de 7 de Dezembro, da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes:

Presidente — Licenciado António Luzio Vaz, administrador.
Vogais efectivos:

Licenciado José Domingos Pires Marques, director de
serviços.

Licenciado Albano Oliveira Almeida, secretário.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria José Afonso Ribeiro Santarém Andrade,
secretária.

Licenciada Sílvia Simões Neves Nogueira Serens, secretária.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, António Luzio Vaz.

Aviso n.o 2394/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que,
por despacho de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra e presidente dos Serviços de Acção Social da mesma
Universidade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para recrutamento
e selecção de pessoal qualificado para provimento em comissão de
serviço do cargo de director de serviços do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, constante do anexo I
do Decreto Regulamentar n.o 70/85, de 30 de Outubro, com a alteração
introduzida pelo despacho reitoral n.o 1/96, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 156, de 8 de Julho de 1996, a desempenhar
na Direcção dos Serviços de Gestão, Planeamento, Apoio Directo
e Relações Internacionais.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 129/93, de 22 de Abril, 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de
16 de Outubro, e 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação que o cargo a prover abrange:

a) Exercício das funções genéricas do cargo de director de ser-
viços descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com as alterações introduzidas pela Declaração de
Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, de 21 de Agosto de 1999;

b) A coordenação da Divisão de Gestão e Planeamento e da
Divisão de Apoio Directo e Relações Internacionais, em todas
as acções que com as mesmas se relacionem, nomeadamente
na área da gestão orçamental, patrimonial e da contabilidade,
em especial a analítica de exploração;

c) Desenvolver a sua acção nos domínios da gestão financeira
e previsional, planeamento e avaliação de projectos relacio-
nados com a acção social escolar no ensino superior, quer
no âmbito do apoio directo quer no âmbito do apoio indirecto;
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d) Coordenação da actividade dos serviços na área orçamental,
geral e sectorial e do planeamento das actividades por aqueles
desenvolvidas, quer na óptica da gestão corrente, quer na
óptica dos investimentos, devendo ser possuidor de experiên-
cia na área da acção social escolar no ensino superior, nos
ramos da economia, com um mínimo de seis anos, por forma
a prosseguir e desenvolver os sistemas e métodos de gestão
e financiamento que vêm sendo implementados ao nível da
Administração Pública, em geral, e, em particular, os espe-
cíficos da acção social no ensino superior.

5 — Local de trabalho — Administração Geral dos Serviços de
Acção Social da Universidade de Coimbra, sita na Rua de Guilherme
Moreira, 12, em Coimbra.

6 — Remuneração e demais regalias — a remuneração e demais
regalias e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
o pessoal dirigente da administração central, nomeadamente as refe-
ridas nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e na Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Condições preferenciais — é condição preferencial a ponde-
rar obrigatoriamente pelo júri a experiência profissional em cargos
cuja área de actuação se encontra descrita nas alíneas b), c) e d)
do n.o 4 do presente aviso de abertura.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Qualidade da experiência profissional na área do cargo a
prover;

b) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Coimbra, entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal e Recursos Humanos, sita na Rua de Gui-
lherme Moreira, 12, 3000 Coimbra, ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a morada ora indicada,
dele constando os elementos que a seguir se mencionam:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza inequívoca do vínculo à função pública e antiguidade
na carreira, na categoria, no cargo que ocupa e na função
pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de

admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, cuja falta
ou equívoco determina a exclusão do concurso.

9.2 — Com o requerimento de admissão a concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado, obri-
gatoriamente acompanhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos autênticos ou autenticados comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 9.1

do presente aviso;
Das funções que se enquadrem nas condições preferenciais

referidas no n.o 7.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra estão dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
declarado.

10 — Lista de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na sede dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade de Coimbra.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso tem a seguinte com-
posição, de acordo com a acta n.o 435/99, de 7 de Dezembro, da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes:

Presidente — Licenciado Júlio Alexandre Carvalhal Sousa Teles,
director de administração.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Afonso Ribeiro Santarém Andrade,
secretária.

Licenciada Maria Hermínia Moreira Machado Lima Preces
Ferreira, secretária.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Costa Veríssimo, director de serviços.
Licenciada Sílvia Simões Neves Nogueira Serens, secretária.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Júlio Alexandre
Carvalhal Sousa Teles.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 2395/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso interno de acesso misto para a categoria de segundo-oficial
da carreira de oficial administrativo do quadro de pessoal do Obser-
vatório Astronómico de Lisboa, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 1999, sob o n.o 530/99
(2.a série), que, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o mesmo ficou
sem efeito, por ter sido publicado em data posterior à entrada em
vigor do citado decreto-lei.

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 477/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 30 de Dezembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Doutora Rita Maria Olivença Trindade dos Santos Serrano — cele-
brado contrato administrativo de provimento com esta Faculdade,
por um quinquénio, por urgente conveniência de serviço, para exer-
cer as funções de professora auxiliar de nomeação provisória além
do quadro de pessoal docente, com efeitos a 16 de Novembro de
1999, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
daquela data.

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 478/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 2 de Dezembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Doutora Generosa Maria Manso Teixeira Xavier — celebrado con-
trato administrativo de provimento com esta Faculdade, por um
quinquénio, por urgente conveniência de serviço, para exercer as
funções de professora auxiliar de nomeação provisória além do
quadro de pessoal docente, com efeitos a 29 de Outubro de 1999,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir daquela
data.

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 479/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 22 de Julho de 1999, proferido por delegação do reitor:

Doutor Álvaro Augusto Teixeira Lopes, professor auxiliar convidado
a 50 % — com efeitos a 22 de Julho de 1999.
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Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa, na sua sessão plenária em 21 de Julho de 1999, por una-
nimidade dos seus membros em exercício efectivo de funções, con-
cordou que as actividades científicas, pedagógicas e profissionais do
visado e em face dos pareceres emitidos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelo Prof. Doutor
Manuel Repetto, director do Instituto Nacional de Toxicologia de
Sevilha, pela Doutora Maria Camila Canteiro Batoréu, professora
associada da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, e
pela Doutora Maria Beatriz da Silva Lima, professora auxiliar da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, pelo que aprovou
a contratação do Doutor Álvaro Augusto Teixeira Lopes como pro-
fessor auxiliar convidado a 50 %, por um quinquénio, com efeitos
a 22 de Julho de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Alberto Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 480/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 2 de Dezembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Doutora Lídia Maria Veloso Pinheiro — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento com esta Faculdade, por um quinquénio,
por urgente conveniência de serviço, para exercer as funções de
professora auxiliar de nomeação provisória além do quadro de pes-
soal docente, com efeitos a 20 de Outubro de 1999, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir daquela data.

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 481/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 11 de Maio de 1999, proferido por delegação do reitor:

Licenciado António Gerardo Groen Duarte — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa para exercer as funções de assistente esta-
giário além do quadro de pessoal docente desta Faculdade, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a 11 de Maio de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 482/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 11 de Maio de 1999, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Cristina Maria Leitão de Carvalho — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa para exercer as funções de assistente esta-
giária além do quadro de pessoal docente desta Faculdade, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a 11 de Maio de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 483/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 11 de Maio de 1999, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Noélia Maria da Silva Dias Duarte — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa para exercer as funções de assistente esta-
giária além do quadro de pessoal docente desta Faculdade, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a 11 de Maio de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 3055/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 3 de Novembro de 1999, proferido por delegação:

Fernando de Castro Soromenho Mendonça — autorizada a renovação
do contrato como assistente convidado, em regime de tempo parcial
de 50 %, com início em 29 de Outubro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 32.o e 34.o do ECDU.
(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 1999. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 3056/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 15 de Novembro de
1999, proferido por delegação:

César Sacadura Mexia de Almeida, professor associado desta Facul-
dade — autorizada a dispensa de serviço, no período de 17 de
Novembro a 21 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

15 de Novembro de 1999. — O Director, Armando Simões dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 3057/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 1 de Outubro de 1999, proferido por delegação:

Jaime Pereira Fontes de Almeida Portugal, assistente convidado desta
Faculdade — autorizado o contrato administrativo de provimento,
em regime de 50 %, nos termos dos artigos 32.o, n.o 1, e 34.o da
Lei n.o 19/80 (ECDU), por conveniência urgente de serviço, com
início em 1 de Outubro de 1999. (Não carece de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3058/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Outubro de 1999, proferido por delegação:

José Manuel Dias do Nascimento — autorizada a renovação do con-
trato como assistente convidado, em regime de tempo parcial de
50 %, com início em 12 de Outubro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 32.o e 34.o do ECDU.
(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3059/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 11 de Outubro de 1999, proferido por delegação:

Pedro Eduardo Gomes Soares Correia — autorizada a renovação do
contrato como assistente convidado, em regime de tempo parcial
de 50 %, com início em 1 de Outubro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 32.o e 34.o do ECDU.
(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3060/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 16 de Novembro de 1999, proferido por delegação:

Maria Manuela Franco Canteiro Vasconcelos Tavares, professora
auxiliar convidada desta Faculdade — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento, em regime de tempo com-
pleto, nos termos dos artigos 31.o e 34.o, n.o 1 da Lei n.o 19/80
(ECDU), por conveniência urgente de serviço, com início em 24
de Outubro de 1999. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 3061/2000 (2.a série). — Foi concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País ao seguinte docente e no período
abaixo mencionado, por despacho de 18 de Janeiro de 2000 do
subdirector da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de
competências:

Doutor José Manuel Trindade Neves Adelino, professor catedrá-
tico — no período de 13 a 15 de Janeiro de 2000.

19 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2396/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Gestão da Infor-
mação da Faculdade de Engenharia desta Universidade, para a edição
de 2000-2002, aprovado por despacho reitoral de 17 de Janeiro de
2000:

Sem. Disciplina Natureza Créd.

1 Fundamentos de Gestão . . . . Obrigatória. . . 3
1 Gestão de Informação . . . . . . Obrigatória. . . 3
1 Metodologias de Investigação

Aplicadas à Gestão de
Informação.

Obrigatória. . . 1,5

1 Análise de Sistemas de Infor-
mação.

Obrigatória. . . 1,5

1 Produtos e Serviços de Infor-
mação.

Obrigatória. . . 1,5

1 Computadores e Redes de
Comunicação.

Optativa . . . . . 1,5

1 Informação e Sociedade . . . . Optativa . . . . . 1,5
2 Gestão e Organização da

Informação na Internet.
Obrigatória. . . 3

2 Sistemas de Apoio à Decisão Obrigatória. . . 3
2 Armazenamento e Recupera-

ção de Informação.
Obrigatória. . . 1,5

2 Informação Científico-Téc-
nica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5

2 Informação Empresarial . . . . Optativa . . . . . 1,5
2 Análise de Dados . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
2 Análise Documental . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
2 Bases de Dados . . . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
2 Inovação e Tecnologia . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
2 Sistemas Multimédia . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5

O número de undiades de crédito requerido para a obtenção do
grau de mestre em Gestão da Informação continua a ser de 24 unidades
de crédito, mas agora distribuídas da seguinte forma:

Disciplinas obrigatórias — 18 unidades.
Disciplinas optativas — 6 unidades.

18 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Aviso n.o 2397/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Engenharia Biomédica da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade, a vigorar no ano lectivo
de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 17 de Janeiro de
2000:

Curso de Mestrado em Engenharia Biomédica

1.o período — tronco comum

Disciplinas UC Horas

AFTG — Anátomo-Fisiologia e Tecnologia
Geral (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 40

AFTG I — Anátomo-Fisiologia . . . . . . . . . . . . . .
AFTG II — Tecnologia Geral (Electrónica e

Informática) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
AFTG III — Tecnologia Geral (Materiais e

Mecânica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EMBS — Equipamento Médico e Biosensores 2 30
ELEG — Ética e Legislação . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 12
PEAD — Planificação de Experiências, Análise

e Validação de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30

(*) Consoante a formação de base e perfil a escolher, os alunos frequentarão AFTG I
(engenheiros), ou AFTG II ou III (biólogos e médicos).

2.o período — opções e trabalhos práticos

(mínimo 7,5 UC)

Disciplinas de opção UC Horas

APSI — Aquisição e Processamento de sinais e
Imagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 40

ECSH — Engenharia Clínica e Segurança Hos-
pitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 40

IMTM — Informática Médica e Telemedicina . . . 1,5 22
IBIO — Instrumentação Biomédica . . . . . . . . . . 1,5 22
BIMC — Biologia Molecular e Celular . . . . . . . . 3 40
BMEC — Biomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 40
BIOM — Biomateriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 40
Trabalhos Práticos (obrigatória) . . . . . . . . . . . . . . 1,5 50

18 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Aviso n.o 2398/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Fundamentos e Aplicações
da Mecânica dos Fluidos da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, a vigorar na edição de 2000-2002, aprovado por despacho
reitoral de 19 de Janeiro de 2000:

1.o semestre

Disciplina Tipo H/sem. UC

Mecância dos Fluidos . . . . . Obrigatória 2 2
Introdução à Mecânica dos

Fluidos Computacional.
Obrigatória 2 2

Laboratório de Mecânica
dos Fluidos I.

Obrigatória 4 2

Redes de Fluidos Incom-
pressíveis.

Obrigatória 1 1

Fluidização e Transporte
Pneumático.

Opcional 1 1

Agitação e Fenómenos de
Transporte.

Opcional 1 1

Dispersão Atmosférica . . . . Opcional 1 1
Escoamentos com Superfície

Livre.
Opcional 1 1

2.o semestre

Disciplina Tipo H/sem. UC

Turbulência . . . . . . . . . . . . . . Obrigatória 2 2
Mecânica dos Fluidos Com-

putacional Aplicada.
Obrigatória 3 2

Laboratório de Mecânica dos
Fluidos II.

Obrigatória 4 2

Redes de Gás . . . . . . . . . . . . . Obrigatória 1 1
Fluidos Não Newtonianos . . . Opcional 1 1
Sedimentação e Transporte . . . Opcional 1 1
Hidrodinâmica Marítima . . . Opcional 1 1
Dispersão de Poluentes em

Meio Hídrico.
Opcional 1 1

20 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Despacho (extracto) n.o 3062/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Del Carmen de La Cuesta Benjumea — contratada,
por conveniência urgente de serviço, professora visitante equiparada
a professora auxiliar além do quadro do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar desta Universidade, com efeitos a partir
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de 3 de Janeiro de 2000 e pelo período de 30 dias. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto aprovou, por unanimidade, e em
reunião de 27 de Janeiro de 1999, a proposta respeitante à contratação
da Prof.a Enfermeira Maria Del Carmen de La Cuesta Benjumea
como professora visitante equiparada a professora auxiliar para o
mestrado em Ciências de Enfermagem.

Baseado nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Nuno Rodri-
gues Grande e Custódio Leite Rodrigues, consideramos possuir a
candidata um excelente percurso académico e profissional revelador
de uma experiência docente e de investigação de grande qualidade.

O conselho científico é, pois, de opinião que estão reunidas as
condições exigidas ao desempenho do cargo para o qual é proposta.

16 de Fevereiro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Alexandre Quintanilha.

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3063/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Paulo Manuel de Castro Pinho e Costa, professor auxiliar
convidado além do quadro, com 40 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, professor auxiliar convidado além do
quadro, com 30 % do vencimento, do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 7 de Dezembro de 1999, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 14 de Julho de 1999, aprovou, por unanimidade, a pro-
posta respeitante à contratação do Doutor Paulo Manuel de Castro
Pinho e Costa como professor auxiliar convidado a 30 % para a dis-
ciplina de Anatomia Patológica, ao abrigo do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Baseado nos pareceres favoráveis emitidos pelos Profs. Doutores
Nuno Rodrigues Grande, Fernando Oliveira Torres e Maria João
Saraiva e na análise do curriculum vitae do candidato o conselho cien-
tífico considera que o Doutor Paulo Pinho e Costa reúne todas as
condições necessárias para o exercício do cargo para o qual é proposto.

25 de Agosto de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
Mário de Sousa.

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3064/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Inês Maria Guimarães Nascimento — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como assistente estagiária além do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 1 de Janeiro e até 14 de Outubro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3065/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria João Prata Martins Ribeiro, professora auxiliar
além do quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade —
nomeada definitivamente como professora associada do Departa-
mento de Zoologia e Antropologia da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do

lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3066/2000 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Junho e de 30 de Julho de 1999 respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Centro
e da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciado Abílio José Cruz Caldas Malheiro, assistente graduado
de clínica geral do Centro de Saúde de Espinho — colocado em
regime de requisição para o exercício das mesmas funções na Facul-
dade de Medicina desta Universidade, com início em 1 de Setembro
de 1999. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 3067/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça Pinto,
proferido por delegação de competência conferida por despacho rei-
toral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 1 de Abril de 1999, e constituído pela seguinte forma,
nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18 de Agosto,
o júri das provas de doutoramento em Letras, especialidade de Lin-
guística Aplicada, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto,
requeridas pelo mestre Thomas Juan Carlos Husgen:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Karl-Heinz Paul Delille, professor associado con-
vidado da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Mário Augusto Quinteiro Vilela, professor catedrá-
tico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Gomes da Torre, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor António Capataz Franco, professor associado da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Teresa Vilela Martins de Oliveira, professora
auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

17 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Despacho (extracto) n.o 3068/2000 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Junho e 14 de Julho de 1999 respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Centro
e da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Doutor Alberto Augusto Oliveira Pinto Hespanhol, assistente gra-
duado de clínica geral do Centro de Saúde de Espinho — colocado
em regime de requisição para o exercício das mesmas funções na
Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 1 de
Julho de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3069/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Abril e 14 de Julho de 1999 respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciado Manuel José Viana Gonçalves da Costa, assistente gra-
duado de clínica geral do Centro de Saúde da Carvalhosa — colo-
cado em regime de requisição para o exercício das mesmas funções
na Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 1 de
Julho de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3070/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Abril e 14 de Julho de 1999 respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciado José Alberto Frey Ramos, assistente graduado de clínica
geral do Centro de Saúde da Carvalhosa — colocado em regime
de requisição para o exercício das mesmas funções na Faculdade
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de Medicina desta Universidade, com início em 1 de Julho de 1999.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3071/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Tomás de Oliveira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático convidado além do
quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 13 de Dezembro de 1999
e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O plenário do conselho científico da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, em reunião de 15 de Setembro de 1999, apro-
vou a proposta respeitante à contratação do Doutor José Tomás de
Oliveira como professor catedrático convidado a 30 %, por um ano,
para prestar serviço no Departamento de Geologia.

Baseado nos pareceres favoráveis emitidos pelos Professores Lemos
de Sousa, Sodré Borges e Fernando Noronha e na análise do cur-
riculum vitae do candidato o conselho científico considera que o Dou-
tor José Tomás de Oliveira reúne todas as condições necessárias para
o exercício do cargo para o qual é proposto.

16 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Manuel Ricardo Falcão Moreira.

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3072/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Abril e de 14 de Julho de 1999 respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Martins Sena Esteves, assistente graduada de
clínica geral do Centro de Saúde de Soares dos Reis — colocada
em regime de requisição para o exercício das mesmas funções na
Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 1 de
Julho de 1999. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3073/2000 (2.a série). — Por despachos
de 25 de Abril e de 14 de Julho de 1999 respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciado Paulo Rui Fonseca Pessanha Andrade, assistente graduado
de clínica geral do Centro de Saúde de Castelo da Maia — colocado
em regime de requisição para o exercício das mesmas funções na
Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 1 de
Julho de 1999. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3074/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Abril e 14 de Julho de 1999 respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Maria da Paz Neves Trigueiros Correia Alves, assistente
graduada de clínica geral do Centro de Saúde de Arcozelo — colo-
cada em regime de requisição para o exercício das mesmas funções
na Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 1 de
Julho de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3075/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Tiago Alexandre Henriques Coelho, monitor além do quadro da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 31 de Dezem-
bro de 1999. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3076/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Abril e de 14 de Julho de 1999 respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Isabel Maria Sendim Aires Pereira, assistente graduada
de clínica geral do Centro de Saúde da Carvalhosa — colocada
em regime de requisição para o exercício das mesmas funções na
Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 1 de
Julho de 1999. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3077/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João Carlos Antunes de Almeida Girão — contratado, por
conveniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como assistente convidado além do quadro, com
50 % do vencimento, da Faculdade de Belas-Artes desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999 e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3078/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Luís Filipe Leal Ferreira Mendonça da Fonseca — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço e em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade, com
efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999 e pelo período de
10 meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3079/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Manuel da Silva Fernandes de Carvalho Car-
neiro — contratado, por conveniência urgente de serviço e em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como assistente con-
vidado além do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999 e pelo
período de 10 meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3080/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Paula Cristina de Almeida Tavares, professora na
Escola EB 2,3 de Boticas — contratada, por conveniência urgente
de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo certo,
como assistente convidada além do quadro da Faculdade de Belas-
-Artes desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de Novembro
de 1999 e pelo período de 10 meses, considerando-se rescindido
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o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3081/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Marques Vasconcelos Esteves — contratado, por con-
veniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como assistente convidado além do quadro da Facul-
dade de Belas-Artes desta Universidade, com efeitos a partir de
25 de Novembro de 1999 e pelo período de 10 meses. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3082/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Helena Maria Monteiro Moreira Oliveira dos Reis, moni-
tora além do quadro da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente estagiária além do quadro do 1.o grupo (Matemática)
da Faculdade de Economia da mesma Universidade, com efeitos
a partir de 18 de Novembro de 1999, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3083/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Carlos Adriano Magalhães Macedo Prata — contratado,
por conveniência urgente de serviço, assistente convidado além do
quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efei-
tos a partir de 3 de Dezembro de 1999. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3084/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Carla Maria Gonçalves Augusto — contratada, por con-
veniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, técnica superior de 2.a classe da Faculdade de Letras
desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de Outubro de 1999
e pelo período de um ano, renovável por igual período. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3085/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Margarida Maria Coutinho Nogueira Marta Borges, moni-
tora além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3086/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Agostinho Rui Marques de Araújo — nomeado definitiva-
mente professor associado da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

De acordo com o parecer que emitiram sobre o relatório apre-
sentado pelo Doutor Agostinho Rui Marques de Araújo, os profes-
sores catedráticos em exercício efectivo de funções deliberaram, por
unanimidade, que o mesmo professor de nomeação inicial reúne as
condições exigidas pela lei para o seu provimento definitivo na mesma
categoria.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
António Custódio Gonçalves.

19 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3087/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Jorge Manuel Térrio Meirinhos, assistente convidado além
do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 1999. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3088/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Carlos Manuel Valverde Miranda, assistente convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 1999. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 384/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 24 906/99, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, a p. 19 145,
relativo a Filipa Alexandra Santos Simões Monteiro, rectifica-se que
onde se lê «com efeitos a partir da data da posse» deve ler-se «com
efeitos a partir da data da publicação no Diário da República».

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 3089/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000, proferido por delegação:

Sandra Martins Ferreira — celebrado contrato individual do trabalho
ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
para o exercício de funções correspondentes à categoria de auxiliar
de alimentação, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Alcina de Sousa
Moreira Lopes.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 2399/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000. —
1 — Nos termos do disposto do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto de 27 de Dezembro de 1999, no uso de competência
delegada, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o provimento de uma vaga para
a categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo do grupo de pessoal administrativo do quadro
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.
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3 — Local de trabalho — instalações da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto — Porto.

4 — Em tudo o que não estiver previsto neste aviso, são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Área de recrutamento — ao concurso podem candidatar-se
todos os que possuam a qualidade de funcionário, independentemente
do serviço ou organismos a que pertençam, e se encontrem abrangidos
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi conferida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhos da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Qualificação e experiência profissionais;
c) Formação profissional complementar;
d) Nível de habilitações literárias.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

7.4 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Candidatura:
8.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Ciências, sita na Praça de Gomes Teixeira, 4099-002 Porto, reque-
rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

e) Classificação de serviço, contendo a sua expressão quanti-
tativa, reportada aos anos exigidos como requisito especial
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
d) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional,
antiguidade que possuem na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço com a sua expressão quan-
titativa, respeitante ao número de anos exigidos como requi-
sito especial de admissão ao concurso.

8.3 — Ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b) e d) do n.o 7.2 do presente aviso os funcionários
e agentes da Faculdade cujos dados constem dos respectivos processos
individuais.

9 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de

Julho, serão afixadas no placard junto à Secretaria da Faculdade de
Ciências da Universidade do Porto.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Duarte José Vasconcelos da Costa
Pereira, professor associado.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves da Silva, pro-
fessor associado.

Prof. Doutor Alexandre Lopes de Magalhães, professor
auxiliar.

Vogais suplentes:

Professora Doutora Maria Daniela Costa Martins Fleming,
professora auxiliar.

Licenciada Albertina do Carmo Fogageira Bento, assistente
administrativa principal.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Janeiro de 2000. — O Director, José Manuel Machado da
Silva.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 2400/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico
profissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação) do quadro
desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva de aplicação técnica, com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e processos, enquadradas em directivas bem
definidas, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos, que satisfaçam cumulativamente até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equiparado.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.
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9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 104 e 193, de 5 de Maio e de 19 de
Agosto de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos:

Conhecimento do material de laboratório usado em labo-
ratórios de análises químicas;

Conhecimento do equipamento de uso geral (exemplos:
balanças, banhos de refrigeração, mantas de aquecimento,
bombas de vácuo, etc.);

Conhecimentos básicos de electricidade;
Conhecimentos de regras de segurança laboratorial;
Conhecimentos básicos de informática (incluindo programas

de processamento de texto);
Conhecimentos práticos de apoio à realização de ensaios

laboratoriais, nomeadamente utilização de operações
básicas em laboratórios de química e engenharia química
(exemplos: montagem de destilação, filtração sob vácuo,
extracção líquido-líquido e titulações ácido-base);

Preparação de soluções primárias e padronização de solu-
ções;

Conhecimento adequado à gestão de ficheiros de reagentes;
Utilização de equipamento de laboratório mais específico

(exemplos: medidor de pH, espectrofotómetros de
UV-Vis).

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm a dura-
ção de duas horas.

9.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação for inferior a 9,5 valores.

9.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Sentido crítico e inovador;
Apetência para o trabalho em grupo;
Capacidade de expressão.

11 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, nas
provas de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, reque-
rimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual
conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

15.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.1 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor
catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor Rui Alfredo da Rocha Boaventura, investigador
principal.

Doutora Lúcia Maria da Silveira Santos, professora auxiliar
da FEUP.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Arminda Costa Alves, professora auxiliar
da FEUP.

Doutora Palmira Dias Oliveira Ferreira, professora auxiliar
da FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade, assistência a
familiares.

2 — Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades — Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro;

2) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1990);

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Faculdade de Medicina

Rectificação n.o 385/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 678/2000 (2.a série), relativo à equiparação a bolseiro
dos Doutores Amadeu Pinto de Araújo Pimenta e José Luís Medina
Vieira, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de
Janeiro de 2000, a p. 423, rectifica-se que onde se lê «Concedida
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equiparação a bolseiro fora do País:» deve ler-se «Concedida equi-
paração a bolseiro no País:».

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 2401/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 19 de Janeiro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado David
José Casimiro Andrade, assistente desta Faculdade — no período
de 24 a 31 de Janeiro de 2000.

19 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 3090/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao seguinte docente:

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrático — no
período compreendido entre 29 de Janeiro e 4 de Fevereiro.

17 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 3091/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Isabel de Magalhães Colaço — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio, por urgente
conveniência de serviço, além do quadro, em regime de dedicação
exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento mensal corres-
pondente ao escalão 1, índice 135, a partir de 28 de Novembro
de 1999. (Sem fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 3092/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Filipe Barbosa Proença Alves Domingues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio,
por urgente conveniência de serviço, além do quadro, em regime
de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 140, a partir de 28
de Novembro de 1999. (Sem fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 3093/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Beja:

Vito José de Jesus Carioca — nomeado a título definitivo por con-
veniência urgente de serviço, na categoria de professor-coordenador
sem agregação (índice 220, escalão 1) do quadro de pessoal da
Escola Superior de Educação de Beja. Esta nomeação foi precedida
de concurso de provas públicas e produz efeitos a partir da data
do despacho de nomeação, considerando-se exonerado do lugar
que detinha anteriormente. (Dispensado de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 3094/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Janeiro:

Maria José Janeiro Ramalho — nomeada secretária da Escola Supe-
rior de Educação de Beja, em comissão e por urgente conveniência
de serviço, nos termos das Leis n.os 49/99, de 22 de Junho, e 54/90,
de 5 de Setembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 3095/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

José Alberto Ferro Brôco — autorizado o contrato administrativo de
provimento para o exercício das funções de técnico de 2.a classe
estagiário da Escola Superior de Educação deste Instituto, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na
escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 3096/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Artur Miguel Réfega Fernandes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de operador
de sistemas de 2.a classe da Escola Superior de Educação deste
Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida refe-
renciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 3097/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Cristina Maria Bernardo Machado — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico de
2.a classe estagiário da Escola Superior de Educação deste Instituto,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada
na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 3098/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Rui Miguel Vaz de Abreu — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro, por ter iniciado funções nessa data,
por urgente conveniência de serviço, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 271 700$.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 3099/2000 (2.a série). — Por despachos de 25 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação, e de 27 de Dezembro de 1999 do coor-
denador do Centro de Área Educativa de Bragança:

Licenciado Armando de Jesus Neiva Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária
não superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da
remuneração, com efeitos a partir de 25 de Novembro até 31 de
Julho de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3100/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Mestre Maria Cecília Rodrigues Teixeira — nomeada, provisoria-
mente, professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 12 de Janeiro de 2000, precedendo concurso documental, a que
corresponde a remuneração de 502 500$.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 3101/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Novembro de 1999:

Licenciado José Serra de Carvalho Peres — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
e por urgente conveniência de serviço para a Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Dezembro de 1999, pelo período de um ano.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 3102/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 24 de
Novembro de 1999:

Licenciados Bruno Miguel Santana Chaparro e Jorge Manuel Afonso
Antunes — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparados a assistente do 1.o triénio e por urgente conveniência
de serviço para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999,
pelo período de um ano.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 3103/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Dezembro de 1999:

Mestre Luís Miguel Pedroso de Moura Correia — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000, pelo período de três anos.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 3104/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29 de
Novembro de 1999:

Licenciados Ângela Cristina Marques de Oliveira e Filipe Manuel
Trindade dos Santos — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparados a assistente do 1.o triénio e por urgente
conveniência de serviço para a Escola Superior de Tecnologia deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de
1999, pelo período de um ano.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 3105/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciado Júlio Manuel Cardoso Martins — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio, em acumulação (20 %), para a Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na
lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999 até 14 de Fevereiro de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 3106/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciada Maria de Fátima Nunes Correia Galvão Maia — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em acumulação (50 %), para a Escola Superior de
Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 1999 até 14 de Fevereiro de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Edital n.o 69/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de dois assistentes para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, para a área científica de Sistemas
de Informação, com forte componente na área de Engenharia de
Software e Base de Dados.

2 — Exige-se relevante experiência técnico-científica nos seguintes
domínios disciplinares:

Sistemas de Informação e Bases de Dados;
Engenharia de Software;
Análise de Sistemas;
Comunicação Multimédia.

3 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

4 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura em Engenharia Informática;
Comprovada experiência profissional com relevância para a área

científica e grupo disciplinar;
Trabalhos de investigação com relevância para o grupo dis-

ciplinar;
Experiência pedagógica;
Entrevista (caso o júri considere necessário).

6 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações autêntico ou
autenticado);

g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

9 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Edital n.o 70/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um professor-adjunto para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto para a área científica de Orga-
nização e Gestão.

Grupo disciplinar — Automação, Controlo e Robótica.
Disciplinas — Electrotecnia, Automação e Controlo, Robótica,

Equipamentos Electromecânicos, Electrónica e Instrumentação, Sen-
sores, Actuadores e Conversores.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho (mestrado).

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura em Engenharia Mecânica (ou afim);
Mestrado em Engenharia Mecânica (ou afim), com formação

preponderante em Automação, Controlo e Robótica;
Experiência pedagógica com relevância para a área científica

e grupo disciplinar;
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Trabalho científico desenvolvido com relevância para a área cien-
tífica e grupo disciplinar;

Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, habilitação académica e respectiva classificação, categoria pro-
fissional, cargo que actualmente ocupa e área científica a que concorre.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações autêntico ou
autenticado);

g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado;
h) Quatro exemplares dos trabalhos mais significativos mencio-

nados no curriculum vitae.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Edital n.o 71/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um professor-adjunto para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto para a área científica de Sis-
temas Informáticos Industriais.

Exige-se relevante experiência técnico-científica na área de Bar-
ramentos de Campo em Ambientes de Automação Industrial, nomea-
damente relativa ao barramento Controller Area Network (CAN).

Os candidatos deverão também mostrar relevante capacidade téc-
nico-científica em sistemas informáticos industriais e experiência rele-
vante na docência no ensino superior politécnico ou universitário.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho (mestrado).

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura adequada à área científica;
Mestrado na área científica;
Experiência pedagógica na área científica/especialidade;
Investigação na área científica/especialidade;
Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, habilitação académica e respectiva classificação, categoria pro-
fissional, cargo que actualmente ocupa e área científica a que concorre.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações autêntico ou
autenticado);

g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, um exem-
plar das publicações e trabalhos citados e outros elementos
susceptíveis de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 2402/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Janeiro de 2000:

Licenciado António Armando Sandinha Serra — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 2.o triénio no Instituto Superior de Contabilidade
e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos de 1 de
Janeiro de 2000 a 31 de Dezembro de 2002.

Licenciado Luís Manuel Martins Fernandes — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio no Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos de 1 de Janeiro
de 2000 a 31 de Dezembro de 2002.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 2403/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Dezembro de 1999:

Licenciado Jorge Luís Teixeira da Palma Mascarenhas — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, a tempo parcial (40 %) e em regime de acu-
mulação, para leccionar cinco horas semanais no ano lectivo de
1999-2000 na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 2404/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Janeiro de 2000:

Mestre José Carlos Gonçalves Dias — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração, a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000 e até 31 de Janeiro de 2003.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 2405/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Janeiro de 2000:

Bacharel Manuel José Pimenta de Melo, encarregado de trabalhos
do Instituto Superior de Engenharia — autorizada a rescisão do
contrato, em regime de tempo parcial, 50 %, com efeitos a partir
de 15 de Fevereiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 2406/2000 (2.a série). — Por deliberações de 20 e de
3 de Janeiro de 2000 respectivamente do conselho administrativo do
Instituto Politécnico de Leiria e do executivo camarário da Câmara
Municipal de Óbidos:

Sara Maria da Costa Cardina, assistente administrativa principal da
Câmara Municipal de Óbidos — autorizada a requisição pelo
período de um ano para exercer idênticas funções na Escola Supe-
rior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha
deste Instituto, com efeitos a partir da presente publicação. (Isentas
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 3107/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a renovação da contratação de Paula Rosa dos Santos
Órfão como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de
dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria, pelo período de 1 de Outubro de 1999 até 30 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Edital n.o 72/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que, por despacho do presidente, em exer-
cício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de Junho de 1999
e nos termos da alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do
artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a
alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91,
de 22 de Agosto, e de acordo com os artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir da data da publi-
cação do presente edital no Diário da República, concurso documental
para recrutamento de professor-adjunto do quadro do pessoal docente
da Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico
de Lisboa, conforme mapa anexo à Portaria n.o 372/96, de 20 de
Agosto, para a área de Publicidade.

2 — Ao referido concurso podem apresentar-se os candidatos que
se encontrem nas condições previstas nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, e
17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam detentores
do curso superior em Publicidade e mestrado na área de Comunicação
e Tecnologia da Informação.

3 — São factores de preferência:

a) Docência no ensino superior politécnico na área do concurso;
b) Experiência profissional na área do concurso.

4 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Comunicação Social e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Comunicação Social, Campus de Benfica do Instituto
Politécnico de Lisboa, 1549-014 Lisboa, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Bilhete de identidade, número, data e arquivo que o emitiu;
f) Categoria profissional;
g) Residência;
h) Telefone;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelos artigos 7.o, n.o 1, e 17.o do Estatuto da Carreira Docente
do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

7 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, com-
plementada com entrevista, para a qual serão convocados os can-
didatos que reunirem as condições consideradas mínimas pelo júri
nomeado para poderem vir a ser recrutados.

8 — O concurso é válido apenas para o lugar indicado, caducando
com o preenchimento do mesmo.

9 — O júri é constituído por:

Presidente — José António Simões Vidal de Oliveira, professor-
-coordenador na Escola Superior de Comunicação Social.

Vogais efectivos:

José António Mendes Viegas Soares, professor-coordenador
na Escola Superior de Comunicação Social.

João Carlos de Vidal Coelho Nunes, professor-adjunto na
Escola Superior de Comunicação Social.

Vogais suplentes:

Fernando Leopoldo Severino Otero, professor-adjunto na
Escola Superior de Comunicação Social.

António José da Cruz Belo, professor-adjunto na Escola
Superior de Comunicação Social.

14 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Edital n.o 73/2000 (2.a série). — Nuno Manuel Grilo de Oliveira,
presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, torna público, nos
termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto para
a área de Ciências Económicas e Empresariais (Contabilidade Geral
e de Gestão, Economia, Economia e Gestão de Recursos Naturais,
Economia Internacional, Economia e Política Agrárias) da Escola
Superior Agrária de Elvas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar em refe-
rência, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Ao referido concurso poderão apresentar-se os candidatos que
reúnam os requisitos gerais constantes do artigo 29.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos especiais constantes
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico de Portalegre, podendo ser entregue directamente nos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, para o Apartado 84,
7300 Portalegre.

5.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data
e local de nascimento, residência actual, número de telefone, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, grau académico e respectiva classificação final, categoria
profissional e cargo que actualmente ocupa.

5.2 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com
os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas

pelos artigos 7.o, n.o 1, 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho;

c) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado e assi-
nado, e quaisquer documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo;

d) Prova de ter cumprido os deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis
de vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal;
g) Lista completa da documentação apresentada.

5.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo, neste caso,
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um deles.
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5.4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na
alínea b) do n.o 5.2 aos candidatos que prestem serviço na Escola
Superior Agrária de Elvas.

6 — Do curriculum vitae deverão constar todos os elementos que
o candidato considere relevantes para a apreciação das suas actividades
académicas, profissionais e outras.

6.1 — Na análise do curriculum vitae só serão considerados os tra-
balhos de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

6.2 — Os cursos frequentados, a participação em congressos, semi-
nários e outras acções, bem como as funções inerentes às actividades
profissionais dos candidatos, deverão ser devidamente comprovados.

7 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
podendo ser complementada por entrevista caso o júri a considere
necessária.

8 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta:

a) Titularidade dos graus de mestre e de licenciado em áreas
científicas adequadas àquela para que é aberto o concurso;

b) Mérito científico, técnico e profissional do curriculum vitae;
c) Experiência pedagógica ao nível do ensino superior, em par-

ticular no ensino superior politécnico;
d) Resultado de entrevista, se julgada necessária.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Cipriano Afonso Pinheiro, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Vogais efectivos:

Doutor José Paulo Pimentel Castro Coelho, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Mestre Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, director
da Escola Superior Agrária de Elvas.

Vogais suplentes:

Doutor Francisco Luís Mondragão Rodrigues, professor-
-coordenador da Escola Superior Agrária de Elvas.

Mestre Noémia do Céu Farinha, professora-adjunta da
Escola Superior Agrária de Elvas.

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 2407/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Janeiro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
ao abrigo do n.o 1.6 do Despacho n.o 16-XIII/SEES/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foi autorizado a rescisão de contrato
administrativo de provimento com Maria Paula Barbas Picado Forte,
na categoria de técnica de 2.a classe (estagiária), com efeitos a partir
de 31 de Janeiro de 2000. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 484/2000:

Duarte Fernando Mercier de Miranda e Oliveira — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente,
a tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 485/2000:

José Jesus da Silva Rodrigues da Costa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 486/2000:

José Fernando Pereira Bordalo Maia — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (55 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 17
de Outubro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 487/2000:

Luis Miguel Pereira Gomes — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 488/2000:

Benjamim Manuel Ferreira de Sousa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 489/2000:

Armindo da Silva Macedo — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (60 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 490/2000:

Rui Humberto Ribeiro Pereira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 491/2000:

Juan Vaz Teixeira Gil — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (50 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
1999.

11 de Janeiro de 2000 — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 492/2000:

Alfredo Manuel Bastos da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 493/2000:

António José Sarmento de Almeida Oliveira — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 494/2000:

José Hermenegildo Tavares de Freitas Carvalho — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, a tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos
a partir de 24 de Novembro de 1999.

12 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 3108/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Angelina Maria da Silva Costa — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, por
um ano, em regime de tempo parcial, 60 %, para exercer funções
na Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, com a remuneração mensal de 104 200$, com
efeitos a partir de 27 de Setembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 3109/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Filomena Carapeto Fialho — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de dedicação exclusiva, por um ano, renovável por perío-
dos bienais, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, para
exercer funções na Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal
de 271 700$.

29 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 2408/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para o Departamento de Informática da Escola Superior
de Tecnologia.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Engenharia
Informática ou Engenharia Electrotécnica, ramo de Informática, e
experiência relevante na área de redes informáticas, com classificação
mínima de Bom ou inferior desde que disponha de currículo científico,
técnico ou profissional relevante.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Possuir conhecimentos na área mencionada consentâneos com
progressão na carreira docente do ensino superior politécnico;

Resultado da entrevista, onde se apreciarão o currículo, as moti-
vações dos candidatos, a experiência profissional em infor-
mática e a disponibilidade de trabalho com dedicação plena
na região.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-

mentos que provem as habilitações científicas e as publicações
e documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;

f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300 Tomar, devendo os respectivos requerimentos
ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Rui da Costa Marques Sant’Ovaia,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

Vogais efectivos:

Engenheiro Nuno José Valente Lopes Madeira, professor-
-coordenador da ESTT.

Engenheiro José Manuel Palma Redes Ramos, professor-
-adjunto da ESTT.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Manuel Dias Cavalheiro, professor-
-coordenador da ESTT.

Dr. Luís Miguel Merca Fernandes, professor-coordenador
da ESTT.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 495/2000. — Por despacho de 22 de Outu-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Vasco Eduardo Graça dos Santos — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início em 1 de Outubro de 1999,
por um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 1999. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 496/2000. — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Sara Maria Alexandre e Silva Felizardo — celebrado con-
trato administrativo de provimento, como equiparada a assistente
do 1.o triénio, para a Escola Superior da Educação, integrada no
Instituto Politécnico de Viseu, com início em 1 de Outubro de
1999, por um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 497/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Maria do Carmo Mendes Almeida, docente efectiva da
Escola Secundária Emídio Navarro — autorizada a acumular 30%,
quatro horas semanais, como equiparada a assistente do 1.o triénio,
para a Escola Superior Agrária, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999 até 31
de Agosto de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 498/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre Jorge Paulo de Jesus Santos — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparado a professor-adjunto,
para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Poli-
técnico de Viseu, com início em 2 de Janeiro de 2000, pelo período
de dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 499/2000. — Por despacho de 12 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Maria do Céu Lourenço Marques — renovado o contrato
administrativo de provimento, como assistente do 2.o triénio, para
a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com início em 12 de Novembro de 1999, pelo período
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de três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 500/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre António Manuel Bandeira Rodrigues, docente efectivo da
Escola Secundária de São Pedro do Sul — autorizado a acumular
40%, cinco horas semanais, como equiparado a professor-adjunto,
para a Escola Superior Agrária, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999 até 31
de Março de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 501/2000. — Por despacho de 29 de Outu-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Alfredo Rodrigues do Amaral — renovado o contrato
administrativo de provimento, 50%, seis horas semanais, como equi-
parado a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tec-
nologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1999 até 31 de Agosto de 2000,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 502/2000. — Por despacho de 24 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Eduardo Miguel Teixeira Mendonça Gouveia — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia, integrada
no Instituto Politécnico de Viseu, com efeitos a partir de 12 de
Outubro de 1999, por um ano, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 3110/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Dezembro de 1999:

Mestre Rui Manuel Guilhoto Loureiro, conselheiro de orientação
profissional do Centro de Emprego de Lamego — autorizado a
prestar serviço na Escola Superior de Educação/Pólo de Lamego

do Instituto Politécnico de Viseu, cinco horas semanais, 40 %, equi-
parado a professor-adjunto, com início em 6 de Outubro de 1999
até 15 de Julho de 2000, auferindo a remuneração ilíquida de
134 000$.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 3111/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Dezembro de 1999:

Licenciada Maria Josefina Alegria Quintela Ferreira da Silva, docente
efectiva da Escola Secundária do Viriato — autorizada a prestar
serviço na Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Viseu,
três horas semanais, 20 %, equiparada a assistente do 2.o triénio,
com início em 1 de Outubro de 1999 até 31 de Agosto de 2000,
auferindo a remuneração ilíquida de 48 900$.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 3112/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Dezembro de 1999:

Mestre Maria do Céu Costa Godinho — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio da Escola
Superior Agrária, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com
início em 3 de Dezembro de 1999.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 3113/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Novembro de 1999:

Licenciada Sandra Maria Gouveia Antunes — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 1 de Outubro de 1999 até
30 de Setembro de 2000, por urgente conveniência de serviço.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 386/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 2839/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, (2.a série), n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, referente
a Francisco José Paulos Martins, rectifica-se que onde se lê «equi-
parado a assistente do 2.o triénio» deve ler-se «assistente do
2.o triénio».

14 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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